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Apresentação

Com o objetivo de reconhecer os excelentes trabalhos realizados pelos servidores ocu-
pantes de cargo efetivo do Tribunal de Contas da União, foi lançado em 2009 o Programa 
Reconhe-Ser, que é coordenado pela Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP). Dentre as 
iniciativas de reconhecimento constantes do Programa, o Prêmio Reconhe-Ser se destaca 
como uma das mais importantes. 

Os servidores inscrevem trabalhos realizados nos doze meses anteriores ao período de 
inscrição ou apresentam ideias. As categorias escolhidas para o ano de 2018 foram: “Traba-
lhos de Destaque”, “Trabalhos Inovadores” e “Ideias Inovadoras”. Essas 3 categorias ainda se 
dividem em 2 subcategorias: “Controle Externo” e “Governança e Gestão”. 

Uma comissão interna avalia os trabalhos e ideias inscritos conforme critérios previa-
mente definidos e publicados por meio de edital interno. Os trabalhos e ideias premiados 
são reconhecidos em evento público e os representantes de cada trabalho ou ideia reali-
zam apresentações para disseminar boas práticas e promover a gestão do conhecimento 
dentro da Casa.

Além disso, o representante também escreve um artigo explicando em mais detalhes seu 
trabalho ou ideia premiado, e são esses artigos que compõem esta publicação: Revista 
Prêmio Reconhe-Ser 2018.

O Prêmio Reconhe-Ser concretiza o reconhecimento e a valorização do espírito inovador 
e realizador dos servidores do TCU. Através do reconhecimento público, da troca de ex-
periências, do fomento às boas práticas de gestão, e da proposição de ideias inovadoras, 
cria-se um ambiente propício para trabalhos de alta qualidade, servidores motivados e o 
cumprimento da função do Tribunal perante toda a Administração Pública e à sociedade.

O reconhecimento é um valor muito presente no TCU, além de ser um dos princípios da 
política de gestão de pessoas da Casa. A valorização do trabalho bem realizado gera moti-
vação, direcionamento, oportunidade de aprendizado e reforça a cultura de excelência do 
Tribunal de Contas da União.

Esta publicação atesta a capacidade técnica e inovadora dos servidores do TCU e evidencia 
a relevância que os trabalhos realizados neste Tribunal têm para toda a sociedade!

CLÁUDIA MANCEBO
Secretária de Gestão de Pessoas
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Análise da disputa em 
licitações eletrônicas – 
Adele

Período de realização
Concluído em junho de 2017

Unidade
Secretaria de Fiscalização 
de Tecnologia da 
Informação – Sefti

Participantes
Rui Ribeiro

Sylvio Xavier Junior

Thiago Alves de Castro

Ricardo Nonato Moura Veras

A Adele, acrônimo de “Análise de disputa em licitações eletrôni-
cas”, é uma ferramenta de tecnologia da informação que foi ide-
alizada com o intuito de melhorar as análises relativas ao nível 
de competitividade em certames licitatórios.

Antecedentes

Durante as fiscalizações e em análises de representações rela-
cionadas a aquisições públicas, é comum que se tenha dúvidas 
acerca da efetiva competição entre os licitantes. Essa dificul-
dade se torna ainda maior quando o certame sob análise possui 
lances ofertados por itens e adjudicação por grupos: trata-se 
de situação que a simples análise da ata do pregão não é sufi-
ciente para se tirar conclusões. Diante de uma melhor resposta, 
era comum afirmar que houve competição, utilizando-se ape-
nas o número de empresas participantes como parâmetro.

Inconformado com essa situação, o idealizador da Adele costu-
mava elaborar planilhas usando Excel e Visual Basic for Applica-
tions – VBA para executar a análise em casos concretos que ele 
estava fiscalizando. As conclusões foram, de forma geral, que a 
ausência de competição não se restringia a uma pequena quan-
tidade de licitantes e/ou de lances. Isto é, havia outros indica-
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dores que auxiliavam na acurácia da análise a 
ser empreendida. Contudo, a referida análise 
era trabalhosa e usada apenas por ele em ca-
sos pontuais. Conversando com colegas e fa-
zendo uso das planilhas em alguns processos 
de representação, constatou-se que uma fer-
ramenta que automatizasse o processo po-
deria ser útil a outros colegas da Secretaria e, 
até mesmo, do TCU.

Como funciona

Semanalmente, o TCU internaliza no LabCon-
tas a base de dados do sistema Comprasnet. 
Essa é atualmente a fonte de informações da 
Adele, ou seja, ela apenas exibe informações de 
pregões processados por meio do Comprasnet.

Os referidos dados são processados de forma 
a se inserir inteligência analítica a eles, clas-
sificando-os e agrupando-os para viabilizar 
as análises pretendidas. Inicialmente, foram 
processados todos os pregões de valor igual 
ou superior a R$ 1 milhão a partir de 2016. A 
partir do momento que entrou em funciona-
mento, todo o processo passou a ser feito de 

maneira automática, usando-se scripts em 
linguagem T-SQL, que alimentam a base de 
dados com as novas licitações ocorridas na 
semana imediatamente anterior.

Uma vez processados os dados e gerados os 
indicadores, eles ficam disponíveis em um pai-
nel desenvolvido em Qlikview, acessível a qual-
quer servidor do Tribunal na área de painéis de 
informações. Por meio do painel, é possível ob-
ter, graficamente, informações objetivas sobre 
a competição (ou não) em determinado pre-
gão. Além do gráfico de competição, a Adele 
segmenta as informações por fase do pregão 
(propostas, lances e aleatória) e apresenta da-
dos resumidos e analíticos. A navegação por 
ela é simples, pois basta ir pesquisando e se-
lecionando as informações acerca dos certa-
mes que se deseja analisar.

Para que se tenha uma ideia do volume de in-
formações, apenas considerando pregões de 
valor igual ou superior a R$ 1 milhão de 2016 
em diante, a Adele possui base de dados de, 
cerca de, 350 mil disputas (itens isolados ou 
grupos de itens), compostas de 17,5 milhões 
de lances ofertados por licitantes.

Gráfico de um pregão durante a fase aleatória com aparente disputa entre os licitantes.
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Metadados de um pregão com aparente disputa entre os licitantes

Nº do pregão Valor estimado Total de licitantes Total de lances

342017 21.607.204,60 11 88

Objeto

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Serviços Gerenciados de 
Segurança, envolvendo prestação de serviços de segurança de perímetro, 

administração e monitoramento de segurança, resposta a incidentes de 
segurança e capacitação, tudo na área da tecnologia da informação TI.

Disputa analisada

Serviços Gerenciados de Segurança, envolvendo prestação de serviços de 
segurança de perímetro, administração e monitoramento de segurança, 

resposta a incidentes de segurança e capacitação, tudo na área da tecnolo-
gia da informação TI, conforme Anexo II - Especificação Técnica.

Fase de propostas

Quantidade de licitantes 11

Quantidade de propostas 11

Fase de lances

Quantidade de licitantes 8

Quantidade de propostas 45

Fase aleatória

Horário de início 16/08/2017  14:26:21.026

Valor da melhor proposta no início do aleatório 11.491.347,00 46,82%

Hora da batida 16/08/2017  14:33:28,033

Duração da fase aleatória (em minutos) 7

Valor da proposta vencedora 10.000.000,00 53,72%

CNPJ da proposta vencedora 017075360000104

Nome da empresa vencedora ISH TECNOLOGIA S/A

Quantidade de licitantes 6

Quantidade de lances 32

Quantidades de trocas 15

Quantidade de licitantes nas trocas 2

Quantidade de trocas por minuto 2,14
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Resultados

Trabalhos recentes de controle externo (re-
presentações e auditorias) da Sefti na área 
de aquisições de TI utilizaram informações 
processadas pela Adele. Foram encontra-
dos indícios significativos de ausência de 
competição em certames, os quais têm 
sido usados como instrumentos para de-
terminação de anulação de certames ou 
responsabilização de gestores.

Importa destacar que, isoladamente, a aná-
lise de não competição pode não ser muito 
significativa, mas quando a não competição 
é associada a outros elementos, como, por 
exemplo, direcionamento, indícios de con-
luio etc., forma-se um conjunto probatório 
que tem permitido decisões importantes 
do Tribunal.

Há, também, relatos de colegas de outras Se-
cretarias que passaram a fazer uso da Adele 
à medida que tomaram conhecimento de sua 
existência. De forma geral, eles têm afirmado 
que a facilidade de uso e objetividade das in-
formações ajuda na interpretação das infor-
mações das licitações com rapidez.

Futuro

Espera-se que a Adele passe a ser mais co-
nhecida e utilizada. Uma evolução esperada 
e importante é que ela passe, também, a 
apresentar dados de licitações processadas 
por meio de outros sistemas, como o e-Li-
citações (do Banco do Brasil) e o Licitações-
-Caixa. Há tratativas do TCU para conseguir 
internalizar as referidas bases, de forma a via-
bilizar análises mais abrangentes.



17

Tr
ab

al
ho

s 
in

ov
ad

or
es

Auditoria internacional 
coordenada em governança 
de políticas nacionais  
de fronteiras

Período de realização
De janeiro a dezembro 
de 2018

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo no estado do Mato 
Grosso do Sul – Secex-MS

Secretaria de Relações 
Internacionais - Serint

Participantes
Mário Júnior Bertuol 
(coordenador)

Paulo Affonso Barbosa Filho

Rafael Estefano Crispim

Tiago Modesto Carneiro 
Costa (supervisor)

Contexto

No âmbito da auditoria coordenada entre os países membros 
da Organização Latino Americana e do Caribe de Entidades Fis-
calizadoras Superiores – Olacefs, sob a coordenação do TCU, 
para avaliação da governança das políticas nacionais de frontei-
ras, foi reconhecida a necessidade de se conceber um método 
capaz de mensurar a capacidade governamental de planeja-
mento, implementação e avaliação de uma política pública.

O grande desafio foi transformar o conceito abstrato de uma po-
lítica pública, que efetivamente se materializa por intermédio de 
um conjunto articulado e estruturado de ações e incentivos que 
buscam alterar uma realidade em resposta às demandas e aos 
interesses dos atores envolvidos, em algo concreto e objetivo.

Utilizou-se o Referencial para Avaliação de Governança em 
Políticas Públicas, construído pelo próprio TCU, baseado em 
boas práticas internacionais, para desenvolver um modelo te-
órico que viabilizasse o cálculo para determinação de índices 
de governança para as políticas nacionais de fronteiras apli-
cadas nos países partícipes do trabalho, em número de 14 
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(catorze), incluindo o Brasil, desde o Chile 
até o México.

Assim, com suporte em estudos oficiais sobre 
fronteiras, foi necessário, primeiramente, deli-
mitar o alcance das políticas que se praticam 
naquelas áreas, para, em seguida, selecionar os 
macroprocessos de trabalho característicos.

Como critério uniforme, definiu-se que a 
fronteira estaria limitada ao espaço territo-
rial formado pelos municípios (área urbana 
e rural) que tangenciam os países vizinhos 
ao longo da linha divisória, dentro do qual se 
analisa o conjunto de ações governamentais 
que compõem a política nacional direcionada 
àquela região, sustentada pelos eixos segu-
rança e desenvolvimento, com seus respec-
tivos macroprocessos, em um ambiente de 
integração entre as nações.

O eixo segurança envolve os macroproces-
sos de controle fronteiriço do fluxo de bens, 
mercadorias e pessoas (aduaneiro, sanitário e 
imigratório) nos postos oficiais (portos fluviais, 
postos de fiscalização, estações aduaneiras), 
de vigilância (radar, satélite e patrulhamento, 
via terrestre, aéreo e fluvial) nas vias informais 
e demais acessos alternativos a outros paí-
ses, além da prevenção e repressão policial 
aos delitos transfronteiriços na região.

Já o eixo desenvolvimento engloba os ma-
croprocessos para promoção do crescimento 
econômico da zona de fronteira de forma 
sustentável, por intermédio de investimen-
tos públicos em infraestrutura, estratégias de 
atração de investimentos para a região, via in-
centivos e benefícios fiscais, incluindo meca-

nismos de financiamentos, com respeito ao 
meio ambiente.

Compreende-se que esse conjunto de instru-
mentos governamentais são necessários para 
atacar os problemas diagnosticados nas fron-
teiras, quais sejam: os baixos índices de indus-
trialização, as informalidades das empresas e 
das relações de trabalho, os isolamentos ca-
racterizados pelos baixos índices de conectivi-
dades dos núcleos urbanos e as dificuldades 
de acesso, por parte da população em geral, a 
serviços públicos de qualidade.

Vale lembrar que a zona fronteiriça é um dos 
principais redutos do crime organizado, que 
se beneficia da grande capilaridade da rede 
viária e do fluxo intenso de pessoas, veícu-
los e mercadorias. Essa condição eleva os 
índices de violência e criminalidade das cida-
des fronteiriças, onde diferenças legais, juris-
dicionais e socioeconômicas entre os países 
potencializam a rentabilidade de atividades 
ilícitas, com repercussão em todos as na-
ções, uma vez que armas, drogas e demais 
produtos de origem ilegal abastecem o crime 
na maioria das cidades de cada país.

Nesse contexto, de posse do desenho da po-
lítica a ser avaliada, notadamente a de fron-
teira, conforme já exposto, sustentada pelos 
eixos de segurança e desenvolvimento, cada 
qual com quatro macroprocessos correspon-
dentes, restaria submetê-los às ponderações 
dos quatro componentes de governança es-
colhidos, quais sejam: institucionalização, co-
ordenação, planejamento e monitoramento, 
constantes do Referencial do TCU.
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Método de Qualificação de Governança

O componente institucionalização é aquele 
em que se afere o grau de formalização da 
política, por meio de normas, padrões e pro-
cedimentos, com identificação de objetivos, 
papéis, responsabilidades, recursos e obriga-
ções dos envolvidos.

O segundo é a coordenação, no qual se veri-
fica de que forma as agências governamen-
tais estão organizadas para empreender os 
esforços conjuntos.

Em seguida, o componente planejamento, em 
que se examina se a política é orientada por 
uma formulação geral que defina sua lógica 
de intervenção, alinhando insumos, ativida-

des, produtos, efeitos e impactos, e por pla-
nos que permitam operacionalizar as ações 
necessárias, delineados em função de diretri-
zes, objetivos e metas propostas.

Por fim, o monitoramento, dimensão na qual 
se verifica a existência de rotina para o acom-
panhamento das ações da política, com afe-
rição dos resultados e sua utilização para 
promoção dos aperfeiçoamentos necessários.

Desta forma, foram formuladas questões para 
cada componente e aplicados os questioná-
rios, em reuniões de grupos focais, que foram 
respondidos pelos atores envolvidos em cada 
um dos macroprocessos de trabalho.
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Assim, por exemplo, no macroprocesso de 
controle fronteiriço de fluxo de bens e merca-
dorias, foram selecionados, no Brasil, a Receita 
Federal, o Ministério da Agricultura e Pecuá-
ria e a Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria – Anvisa, que, juntos, formam o grupo focal 
que atua nos postos alfandegários de fronteira, 
com a finalidade de responderem e demons-
trarem, com as respectivas evidências, cada 
uma das perguntas efetuadas pela equipe de 
auditoria. O mesmo procedimento foi reali-
zado para os outros sete macroprocessos.

Objetivo

A utilização desse método possibilita a avalia-
ção da governança, por índices e níveis previa-
mente estabelecidos, para qualquer política 
pública, sendo que o modelo teórico a ser de-
senvolvido poderá assumir formatos diversos, 
conforme a característica da política, mas 
sempre seguindo essa forma matricial, que 
cruza os macroprocessos de trabalho defini-
dos com os componentes escolhidos, cujos 
resultados individualizados, por blocos ou to-
tais, podem transmitir as deficiências e/ou os 
pontos fortes, muito úteis para o controle e a 
gestão na busca de uma melhor governança 
da política que se implementa.

Resultados

No caso das políticas nacionais de fronteiras, 
foram obtidas as avaliações numéricas por ma-
croprocesso e por componentes, também por 
eixos de sustentação (segurança ou desenvolvi-
mento), além das gerais para cada país, as quais 
se apresentam na forma de índices que classi-
ficam o nível de governança existente.

Com isso, tomando por base a estratificação 
dos níveis de avaliação empregados no ques-
tionário, os resultados foram agrupados em 
quatro níveis de governança: insuficiente, ini-
cial, intermediário e aprimorado.

Todos esses resultados se mostram úteis 
para que cada país possa identificar suas 
oportunidades de melhoria, confrontar com 
indicadores sociais vigentes e comparar seus 
números com os dos países vizinhos.

Além disso, os índices auferidos, periodica-
mente, permitirão acompanhar a evolução dos 
países, individual e/ou coletivamente, em busca 
da convergência de objetivos comuns, podendo 
ser fonte importante para as negociações que 
resultem em acordos bi ou multinacionais.

Como se trata de trabalho voltado para a go-
vernança, certamente terá caráter orienta-
tivo para as atividades de gestão aplicadas às 
áreas fronteiriças, sendo possível, inclusive, 
com base nas informações obtidas, realizar 
outros trabalhos mais aprofundados e de-
talhados, especificamente, nos aspectos de 
maior relevância e risco.
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Classificação de risco 
de fraude em benefícios 
trabalhistas usando 
aprendizagem de máquina

Período de realização
De julho de 2017 a 
março de 2018

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo da Previdência, do 
Trabalho e da Assistência 
Social – SecexPrevi

Participantes
Aloísio Dourado Neto

Rodrigo Otavio C. Hildebrand

Giuseppe de Abreu Antonaci

Luiz Henrique 
Batistuta Gomide

Teônio Wellington Martins

Contexto

O trabalho foi realizado no âmbito do processo de acompa-
nhamento dos benefícios trabalhistas do ano de 2017, que 
usa a metodologia conhecida como fiscalização contínua de 
benefícios. A fiscalização contínua tem por objetivo identifi-
car, por meio de cruzamentos sistemáticos e outras técnicas 
de análise de dados, indícios de irregularidades em benefí-
cios trabalhistas, propondo, quando couber, ações de con-
trole (diligências, inspeções e auditorias) que mitiguem o 
risco de pagamentos indevidos e busquem aperfeiçoar a es-
trutura de fiscalização dos referidos benefícios. O desenvol-
vimento do modelo de classificação automática de risco de 
fraudes correspondeu à principal inovação introduzida na fis-
calização contínua no ciclo de 2017.

O programa seguro-desemprego é alvo constante de qua-
drilhas que usam documentos falsos ou forjam registros em 
sistemas do governo para criar situações falsas que ense-
jam a concessão do benefício para pessoas sem direito ou 
até mesmo inexistentes. As quadrilhas se aproveitam de bre-
chas nos processos ou sistemas, de forma que seus integran-
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tes consigam sacar os benefícios, causando 
enorme prejuízo aos cofres públicos.

No ano de 2017, a imprensa noticiou diver-
sas ações da Polícia Federal que visavam 
a desarticular quadrilhas que atuavam no 
seguro-desemprego, mas apenas a ação da 
polícia não é suficiente para lidar com a va-
riedade e o volume de fraudes cometidas. 
Também em 2017, o Ministério do Traba-
lho – MTb implantou um sistema de cru-
zamento de dados, adicional ao sistema de 
concessão utilizado pela Dataprev, capaz 
de identificar requisições suspeitas. Entre-
tanto, a confirmação da fraude só era possí-
vel mediante a realização de uma apuração 
manual detalhada realizada pela equipe do 
MTb. Por ser custosa, essa apuração manual 
era realizada apenas sobre um subconjunto 
dos requerimentos suspeitos. Os requeri-
mentos suspeitos não avaliados manual-
mente eram liberados para pagamento, de 
modo a não prejudicar trabalhadores com 
direito legítimo ao benefício. Mesmo assim, 
o MTb conseguiu bloquear 34 mil fraudes.

Descrição do modelo

A figura a seguir ilustra o processo de treinamento do modelo.
Figura 1 - Processo de treinamento do modelo preditivo

1,6 milhão de
requerimentos

2016/2017

RAIS
CADEG

CAD_UNICO
MACICA

CPF

Preparação de
Dados e

Engenharia de
Atributos

Modelo
Preditivo

34 mil fraudes
identificadas

pelo MTb

Lista de
requerimentos

com classificação
de risco

Objetivo

Uma vez que o principal gargalo do processo 
de controle de fraudes do MTb é a verificação 
manual, a SecexPrevi identificou uma oportuni-
dade de maximizar os resultados do processo 
por meio de uma priorização adequada dos ca-
sos suspeitos, de modo que apenas os casos 
com maior probabilidade de serem fraudes fos-
sem avaliados manualmente. Adicionalmente, a 
existência de 34 mil fraudes confirmadas pre-
viamente criou a possibilidade de desenvol-
vimento de um modelo preditivo utilizando 
aprendizagem de máquina, no qual a base de 
dados com as fraudes confirmadas seria uti-
lizada como base de treinamento, para que o 
modelo “aprendesse” a identificar padrões co-
muns aos casos de fraude presentes nos dados.

Uma vez que tínhamos as condições propí-
cias para utilizar a técnica de aprendizagem 
de máquina, o objetivo do trabalho foi desen-
volver um modelo preditivo capaz de priorizar 
os requerimentos por risco de fraude, com 
base nos padrões presentes nos dados.
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Para montagem da base de treinamento, fo-
ram utilizados 1,6 milhão de requerimentos do 
seguro-desemprego dos períodos 2016/2017, 
mesmo período no qual foram identificadas 
as 34 mil fraudes pelo MTb. Esses dados fo-
ram enriquecidos com informações da Rela-
ção Anual de Informações Sociais – Rais, do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados – Caged, do Cadastro Único, da folha 
de pagamentos dos benefícios previdenciá-
rios (maciça) e do Cadastro de Pessoas Fí-
sicas – CPF, da Receita Federal. Além das 
informações dos requerimentos, os metada-
dos disponíveis, com informação de horário e 
duração do atendimento, local, agente, com-
putador, entre outros, foram utilizados. Sobre 
os dados, foram realizadas algumas trans-
formações estatísticas, de forma a facilitar a 
identificação de anomalias pelo modelo. Toda 
a preparação de dados foi feita usando a fer-
ramenta SAS, disponível no Tribunal, e o mo-
delo preditivo foi construído em linguagem 
Python, utilizando o algoritmo XGBoost.

É importante destacar que nem toda a base 
gerada é utilizada para o treinamento do mo-
delo. Dos dados, 15% são reservados para 
avaliar os resultados. Terminado o treina-
mento, os dados que foram reservados são 
utilizados para que o modelo faça a previsão 
de risco de fraude, e os resultados obtidos 
pelo modelo são comparados com os resul-
tados que foram previamente obtidos pelo 
MTb no processo manual.

Resultados

Os resultados alcançados foram muito pro-
missores. A lista de requerimentos classifica-
dos pelo algoritmo apresentou taxa de acerto 
de 99,35% em relação às fraudes identifica-
das pelo MTb. Sobre os 0,65% de requerimen-
tos que apresentaram divergência em relação 
à lista fornecida pelo ministério, foram sele-
cionados 9.718 requerimentos para serem re-
avaliados pelo MTb quanto à possibilidade de 
serem fraudes, mesmo não tendo sido inclu-
ídos na lista original.

No processo de reanálise, verificou-se que 
aqueles requerimentos que o modelo classifi-
cou com maior risco de fraude foram, na quase 
totalidade, ratificados pelo processo manual. 
Ou seja, foram casos que não passaram inicial-
mente pelo processo manual, mas, caso tives-
sem sido priorizados, teriam sido identificados.

Concluímos, então, que o modelo preditivo 
apresentou boa capacidade de classificação 
de risco, podendo ser usado como instru-
mento de priorização para análises mais de-
talhadas em requerimentos suspeitos, com 
alto potencial para aumentar a eficiência e 
eficácia do processo de controle de fraude.
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Escala de avaliação 
de governança na 

implementação 
de objetivos de 

desenvolvimento 
sustentável e  

Radar ODS
Período de realização
De abril de 2017 a 
maio de 2018

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo da Agricultura 
e do Meio Ambiente – 
SecexAgroAmbiental

Participantes
Junnius Marques Arifa

Carlos Eduardo 
Lustosa da Costa

Dashiell Velasque da Costa

Adriano Martins Juras

André Jacintho dos Santos

Elisângela Papst

Contexto

A Agenda 2030 é uma declaração da Assembleia-Geral da Or-
ganização das Nações Unidas – ONU aprovada em 2015 por to-
dos os seus países-membros, inclusive o Brasil. Trata-se de um 
plano de ação internacional para o alcance dos dezessete Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, desdobrados 
em 169 metas e 232 indicadores, que abordam diversos temas 
fundamentais para o desenvolvimento humano (Resolução A/
RES/70/1, de 2015).

A agenda propõe ações e mecanismos para o enfrentamento 
de desafios existentes e emergentes, tais como a desigualdade 
global, a vulnerabilidade aos desastres naturais, a rápida urba-
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nização, os novos padrões migratórios hu-
manos e o consumo excessivo de energia e 
recursos naturais, que ameaçam intensificar 
os efeitos do aquecimento global.

O modelo de desenvolvimento sustentável 
proposto pela Agenda 2030 se baseia nas três 
dimensões da sustentabilidade: social, econô-
mica e ambiental. A interação entre esses três 
aspectos torna a Agenda bastante transversal, 
o que demanda das instituições uma atuação 
integrada. Assim, soma-se uma quarta dimen-
são, a institucional, que propugna por institui-
ções fortes que possam zelar pelo equilíbrio 
entre as outras três dimensões.

Essa dimensão está intimamente relacionada 
com a governança pública, abarcando, por-
tanto, mecanismos como o direcionamento 
estratégico, a supervisão, a avaliação e a 
transparência da gestão pública, bem como 
a coordenação de instituições e políticas pú-
blicas para a promoção de maior integração e 
coerência entre elas. A Agenda constitui, as-
sim, uma oportunidade para que os governos 
fortaleçam seus mecanismos de governança.

Nesse contexto, as Entidades de Fiscali-
zação Superiores – EFSs exercem um im-
portante papel na promoção da eficiência, 
accountability, efetividade e transparência 
na administração pública, bem como da res-
ponsabilização dos governos pela utilização 
dos recursos públicos e pelos resultados das 
políticas públicas. A própria Assembleia-Ge-
ral das Nações Unidas, por meio das Resolu-
ções A/RES/66/209 e A/RES/69/228, de 2014, 
reforçou explicitamente o papel das EFSs 
nesse processo.

Assim, em 2016, o TCU iniciou estudos a 
fim de propor ações de controle relativas à 
Agenda 2030 que considerassem a transver-

salidade das metas dos ODS, a abordagem 
integrada de governo, a análise de políticas 
públicas, a perspectiva do desenvolvimento 
sustentável e os conceitos de governança pú-
blica. Para isso, a SecexAgroAmbiental liderou 
um projeto de atividades voltadas ao desen-
volvimento de capacidades, métodos e ferra-
mentas de controle externo, a fim de preparar 
o TCU para acompanhar a implementação da 
Agenda 2030, considerando a possibilidade 
de replicação pelos demais tribunais de con-
tas brasileiros e por outras EFSs. Algumas 
das iniciativas inclusas nesse projeto foram:

a.	 desenvolver um modelo de auditoria em 
ODS, bem como técnicas e ferramen-
tas, considerando as particularidades 
da Agenda 2030, replicável por outras 
unidades técnicas do TCU e por entida-
des de fiscalização nacionais, subnacio-
nais e estrangeiras;

b.	 desenvolver ações de capacitação na te-
mática dos ODS; e

c.	 realizar ações de controle, a exemplo da 
auditoria-piloto em preparação (2016-
2017) e da auditoria coordenada em ODS 
no âmbito da Organização Latino-Ameri-
cana e do Caribe de Entidades Fiscaliza-
doras Superiores – Olacefs (2017-2018).

O referido modelo de auditoria em ODS, bem 
como suas ferramentas, foram desenvolvidos 
e testados no âmbito da auditoria-piloto, em 
2016, para serem posteriormente replicados na 
auditoria coordenada na Olacefs, em 2017. O 
modelo propõe uma avaliação em dois níveis, 
quais sejam, centro de governo e meta ODS.

No nível de centro de governo (o arranjo ins-
titucional que auxilia a Presidência da Re-
pública no processo de tomada de decisão 



26

R
ec

on
he

-S
er

estratégica, ao abordar a totalidade da ação 
governamental), avaliam-se os mecanismos 
de governança relacionados à internalização 
dos ODS, ao planejamento estratégico, à co-
ordenação, à supervisão e à transparência. 
Verifica-se, por exemplo, como estão defini-
das as atribuições e atividades relativas à in-
ternalização da Agenda 2030, como o governo 
vem lidando com a necessidade de definir um 
plano nacional de longo prazo e como vem 
sendo realizado o monitoramento de políti-
cas públicas e da atuação governamental.

Já no nível de meta ODS, avalia-se a prepara-
ção de órgãos setoriais para implementar de-
terminada meta ODS escolhida previamente. A 
partir do tema tratado pela meta, identificam-
-se os principais planos, programas e políticas 

públicas governamentais relacionados ao al-
cance da meta, com o fim de se verificar como 
estão seu alinhamento, sua coordenação e seu 
monitoramento. No caso da auditoria-piloto e 
da auditoria coordenada, selecionou-se a meta 
2.4 dos ODS, que trata de sistemas sustentá-
veis de produção de alimentos.

Enquanto a análise no nível de centro de go-
verno pode ser replicada nos níveis estadual 
e municipal no Brasil, a análise no nível de 
meta ODS pode ser replicada, inclusive por 
outras unidades do TCU, para avaliações em 
outras metas dos ODS. Isso permitirá o apri-
moramento desse modelo e uma compre-
ensão mais completa e transversal sobre a 
atuação do governo brasileiro em diversas 
áreas da Agenda 2030.

Avaliação de governança em ODS 
Modelo de auditoria em ODS

O CG toma parte no planejamento, na
coordenação, na supervisão e na

transparência dessas políticas?

Órgãos identificados possuem mecanismos
de governança para promover a

internalização dos ODS relacionados à sua
área de atuação, promover seu alinhamento

às políticas existentes, e coordernar,
monitorar e comunicar as contribuições

dessas políticas para o desenvolvimento
sustentável?

Priorização de ODS e metas

Identificar

Identificar

Identificar

Selecionar

Centro de
Governo

Órgão A Órgão B

MetaMeta

transversalidade

Meta

Política A Política B Política C
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Dado que a possibilidade de consolidação de 
resultados e a replicabilidade do modelo de 
auditoria nortearam o trabalho desde o co-
meço, as ferramentas de auditoria foram 
desenvolvidas de modo a permitir a produ-
ção de informações padronizadas, conforme 
conceitos comuns. Uma das ferramentas de-
senvolvidas com essa visão foi a Escala de 
Avaliação de Governança na Implementação 
dos ODS. Enquanto a Escala se constitui em 
instrumento de avaliação, a forma de comu-
nicação e visualização das informações pro-
duzidas por meio de seu uso é o Radar ODS.

Objetivo

O objetivo da Escala de Avaliação de Gover-
nança na Implementação dos ODS é permitir 
aos órgãos de controle conduzir uma avalia-
ção dos mecanismos de governança, tanto 
no nível do centro de governo quanto no ní-
vel dos órgãos governamentais setoriais, que 
possibilitam a implementação da Agenda 
2030 e de seus Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, partindo de conceitos 
comuns e gerando informações padroniza-
das que possam ser consolidadas e comuni-
cadas de forma simples e clara. O objetivo do 
Radar ODS é ser um instrumento de comuni-
cação e visualização rápida das informações 
produzidas por meio da Escala de Avaliação 
de Governança em ODS.

Resultados

Tanto a Escala quando o Radar ODS foram 
utilizados no âmbito da auditoria coordenada 
na preparação dos governos latino-america-
nos para a implementação dos ODS. Partici-
param dessa auditoria as EFSs de onze países 
(Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, 
Guatemala, México, Peru, Paraguai, República 
Dominicana e Venezuela), sob a coordenação 
do TCU. Além dessas onze entidades de nível 
nacional, participou, também, a entidade de 
fiscalização da Província de Buenos Aires, que 
replicou o modelo e as ferramentais em nível 
local, ratificando sua replicabilidade em ou-
tros níveis de governo.

Enquanto a implementação dos ODS tem-se 
dado das maneiras mais diversas no contexto 
de cada país latino-americano, a utilização da 
Escala permitiu que as informações resultan-
tes das avaliações nesses países fossem con-
solidadas, de modo a permitir uma avaliação 
da América Latina como região na questão da 
implementação da Agenda. A seguir, mostram-
-se, por meio do próprio Radar ODS, os resul-
tados da avaliação brasileira no nível de centro 
de governo. E, em seguida, apresentam-se os 
resultados consolidados latino-americanos.
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1

0

CENTRO DE
GOVERNO

Institucionalização
dos ODS

Envolvimento do Governo
com a Agenda 2030

Plano Nacional
de longo prazo

Plano Nacional
de médio prazo

Prevenção e 
gestão de riscos

Articulação
política

Coordenação de
políticas públicas

Monitoramento
e avaliação nacional

Indicadores
Nacionais

Sensibilização
à Agenda 2030

Relatório Nacional
Voluntário

Escala de avaliação de 
governança
O Radar ODS mostra a 
preparação do centro de 
governo federal para 
implementar a Agenda 
2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável à partir de 
uma avaliação dos 
componentes de 
governança conforme a 
escala seguinte:

Não implementado
Em formação
Em desenvolvimento
Otimizado

0
1
2
3

RADAR ODS
NÍVEL CENTRO DE GOVERNO

BRASIL

RADAR ODS
NIVEL CENTRO DE GOBIERNO

AMÉRICA LATINA

CENTRO DE
GOBIERNO

Institucionalización
de los ODS

Involucramiento del Gobierno
en la Agenda 2030

Plano Nacional
de largo prazo

Plano Nacional
de mediano prazo

Prevención y 
gestión de riesgos

Articulación
política

Coordinación de
políticas publicas

Monitoreo y
evaluación nacional

Indicadores
Nacionales

Sensibilizacion
a la Agenda 2030

Informe Nacional
Voluntario

2,1
2,1

1,6

2,1

1,3

2,21,5

1,3

1,7

1,4

2,5
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Metodologia de apuração 
do grau de aderência das 
organizações públicas 
a práticas de combate 
à fraude/corrupção do 
Referencial do TCU

Período de realização
De 1º de março a 31 
de agosto de 2018

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo no estado do Mato 
Grosso do Sul – Secex-MS

Participantes
Júlio Marcelo da Silva 
Matias (Secex-MS)

Maria José Pedroli 
Malheiros (Secex-MS)

Tiago Modesto Carneiro 
Costa (Secex-MS)

Rogério César Mateus 
Correa (Seccor)

José Ricardo Paniagua 
Justino (Auditor do Tribunal 
de Contas do estado de 
Mato Grosso do Sul)

Rodrigo Carvalho de 
Oliveira (Auditor do estado 
de Mato Grosso do Sul)

Marcos Santana Ferreira 
(Auditor do estado de 
Mato Grosso do Sul)

Contexto

O combate à fraude e corrução é um tema de altíssima rele-
vância para a sociedade, que cobra, e com razão, padrões cada 
vez mais elevados de serviços e observância aos princípios éti-
cos, de interesse, preservação e defesa do patrimônio público.

Nada obstante, noticiários recentes do cenário nacional trazem a 
lume inúmeros casos de fraude e corrupção praticados contra o 
patrimônio público, demonstrando que qualquer organização (au-
tarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, par-
cerias público-privadas, fundações, organizações sociais, fundos 
de pensão etc.) está sob constante risco de fraude e corrupção.

É preciso reconhecer a fraude e corrupção como grandes obstá-
culos ao progresso social do país, daí decorrendo a relevância de 
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se verificar o grau de estruturação das organi-
zações públicas para prevenção e combate à 
fraude e corrupção.

Desta forma, conhecer o grau de estrutura-
ção das organizações públicas em relação 
às práticas de combate à fraude e corrup-
ção compiladas no Referencial de Combate 
a Fraude e Corrupção, de forma a identifi-
car aquelas com maior e menor aderência 
a tais práticas, revela-se tarefa indispensá-
vel, principalmente, em razão de ausência de 
trabalho desse tipo, com recorte regional en-
volvendo os três entes governamentais.

Para calcular o ranking do grau de aderên-
cia das organizações a práticas de combate 
à fraude e corrupção, foram utilizadas parte 
das respostas prestadas ao TCU pelas organi-
zações federais sediadas em Mato Grosso do 
Sul, conforme questionário de autoavaliação 
enviado por meio da ferramenta Lime Survey, 
denominado Grau de estruturação da orga-
nização em práticas antifraude e corrupção.

Considerando que cada um dos cinco me-
canismos que integram o Referencial do TCU 
contribui de maneira diferente para o com-
bate à fraude e corrupção, estabeleceu-se, 
como premissas, ordens de grandezas distin-
tas para cada um deles.

Para o mecanismo prevenção, por represen-
tar a mais eficiente e proativa atitude para 
preservar os recursos públicos e prevenir que 
sejam desviados dos seus propósitos, atri-
buiu-se um percentual de contribuição maior, 
ou seja, 50%. Para os demais mecanismos, 
estabeleceu-se os seguintes percentuais: de-
tecção 20%, investigação 15%, correção 10% e 
monitoramento 5%, respectivamente.

Ato contínuo, calculou-se o valor individual 
de cada questão, conforme demonstrado na 
tabela 1 a seguir, que, em função dos percen-
tuais estabelecidos como premissas, ficaram 
com valores individuais diferentes.

Tabela 1

Mecanismo Número de 
questões (A)

Percentual de contribuição 
de cada mecanismo para o 

cálculo da aderência (B)

Valor individu-
al da questão 

(C = B/A)

Valor total por 
mecanismo (D 

= A x C)

1 Prevenção 55 50 0,909 50

2 Detecção 20 20 1,00 20

3 Investigação 22 15 0,682 15

4 Correção 5 10 2,000 10

5 Monitoramento 7 5 0,714 5

TOTAL 109 100% 100

A pontuação máxima possível de ser atingida por cada organização se limita a 100 pontos.
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Com base na pontuação constante da tabela 2 supra, estabeleceram-se cinco níveis/graus de 
aderência às práticas de combate à fraude e corrupção.

Tabela 2

Nível de aderência apurado Grau de aderência às práticas de  
combate à fraude e corrupção

De 0 a 20,09 Inicial

De 20,10 a 40,09 Básico

De 40,10 a 60,09 Intermediário

De 60,10 a 80,09 Aprimorado

De 80,10 a 100 Avançado

Nota: O nível e grau de aderência foram estabelecidos com base na tabela 6.2 Níveis de maturidade 
da gestão de riscos (BRASIL, 2013), constante do Roteiro de Avaliação de Maturidade de Gestão de 
Riscos, Portaria-Segecex 2/2018, e do Referencial Básico de Gestão de Riscos, ambos do TCU.

De posse da pontuação atingida individual-
mente pelas organizações públicas selecio-
nadas pela equipe de auditoria, apurada com 
base nos critérios supracitados, torna-se 
possível estabelecer um ranking das organi-
zações públicas com maior e menor grau de 
aderência às práticas de combate à fraude e 
corrupção descritas no Referencial de Com-
bate a Fraude e Corrupção do TCU, por me-
canismo e por componente.

Objetivos

O trabalho de apuração do grau de aderên-
cia das organizações a práticas de combate à 
fraude e corrupção tem por objetivo conhe-
cer a adequação das organizações públicas 
a práticas de combate à fraude e corrup-
ção, de forma a subsidiar o direcionamento 
dos trabalhos de auditoria e de futuras ações 
de controle, além de propor a essas organi-
zações melhorias no sentido de adoção de 
boas práticas de prevenção, detecção, inves-
tigação, correção e monitoramento, no com-
bate à fraude e corrupção.

Resultados

A metodologia de apuração do grau de ade-
rência das organizações públicas a práticas 
de combate à fraude e corrupção propor-
ciona grande ganho ao Tribunal. Além da via-
bilidade legal, cujo parâmetro é o Referencial 
de Combate a Fraude e Corrupção do TCU, 
tem viabilidade técnica, uma vez que todos 
os instrumentos necessários para sua apli-
cação já foram desenvolvidos e testados e 
se encontram disponíveis a todas as unida-
des do TCU. Além disso, possui grande viabi-
lidade econômica, em razão de não implicar 
nenhum gasto para o TCU, tampouco para 
as unidades jurisdicionadas interessadas em 
adotá-la para avaliação de seus controles, 
uma vez que se trata de metodologia possível 
de ser replicada tanto pelos órgãos de con-
trole quanto por qualquer unidade da Admi-
nistração Pública direta e indireta.
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Metodologia de 
seleção de objetos 

de controle

Período de realização
De 4 de dezembro de 2017 
a 16 de março de 2018

Unidade
Secretaria de Fiscalização de 
Infraestrutura de Petróleo e 
Gás Natural – SeinfraPetróleo

Participantes
Carlos Sebastião da Costa

Thiago da Cunha Brito

Leandro Faria Fernandes

Contexto

A principal motivação do trabalho foi a constatação de que as 
ações orçamentárias dispostas na Lei Orçamentária Anual – 
LOA não possuem o detalhamento necessário para a avalia-
ção dos investimentos da Petrobras. Essa limitação faz com 
que o único critério de seleção de objetos de controle possí-
vel seja o da materialidade.

As ações orçamentárias retratam um agrupamento de proje-
tos ou de empreendimentos da companhia e, muitas vezes, 
o escopo da análise só pode ser avaliado durante a fiscaliza-
ção, podendo levar a situações complexas de serem resolvi-
das no âmbito do trabalho.

Outro ponto de destaque é que, ao se selecionar os objetos 
a partir da LOA, os projetos já foram decididos pela Petrobras 
em exercícios anteriores, prejudicando muito a tempestivi-
dade da atuação do TCU.

Em um primeiro momento, a unidade avaliou o Plano de Ne-
gócios e Gestão – PNG da Petrobras do período de 2017 a 
2021. O PNG da Petrobras é divulgado anualmente pela com-
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panhia e compreende uma visão de cinco 
anos de seus projetos de investimento.

A equipe conseguiu identificar uma concen-
tração na quantidade de projetos em uma 
determinada diretoria da Petrobras. Por ou-
tro lado, em outra diretoria, a quantidade de 
projetos era seis vezes menor, porém os va-
lores de investimento eram praticamente 
os mesmos, da ordem de US$ 30 bilhões 
cada um, indicando uma grande concentra-
ção financeira nessa diretoria.

Há, ainda, na Petrobras, um outro artefato, 
que é o Plano Anual de Negócios – PAN, um 
subproduto do PNG, em que se organizam 
e autorizam os dispêndios para o ano se-
guinte. Podemos fazer um paralelo desses 
dois artefatos da Petrobras com o PPA e a 
LOA da Administração federal.

Motivada por essa análise, a equipe concluiu 
que o PNG e o PAN da Petrobras possuem 
um maior detalhamento dos projetos da 
companhia, com a possibilidade de desen-
volvimento de diversos critérios para uma 
melhor seleção de objetos de controle.

Objetivo

O trabalho teve por objetivo desenvolver uma 
metodologia de seleção de objetos de controle 
em que fosse possível considerar diversos as-
pectos, tais como: a tempestividade da fiscali-
zação, os recursos disponíveis na Secretaria, a 
conveniência e oportunidade e, obviamente, a 
materialidade dos recursos envolvidos.

Em linhas gerais, a nova metodologia de sele-
ção de objetos de controle consolida as infor-
mações provenientes do PNG e do PAN em um 
banco de dados único, permitindo que sejam 
selecionados objetos que obedeçam a diferen-
tes critérios de escolha, denominados cenários 
de seleção.

A aplicação de determinados critérios sobre as 
informações do PNG/PAN dará origem a uma 
lista de possíveis objetos de seleção para cada 
cenário definido na metodologia. Assim, ao final 
da etapa de análise de dados, obter-se-á uma 
lista de possíveis objetos de seleção denomi-
nada LPO Geral, contendo objetos que se en-
quadram em pelo menos um dos cenários da 
metodologia, conforme ilustrado pela Figura 1.

Figura 1 - Etapa de consolidação e análise de dados das informações do PNG/PAN.

Fontes de 
dados

Dados
consolidados Cenários Lista de possíveis

objetos LPO geral

fontes primárias fonte secundária aplicar cenários pré-seleção pré-seleção

PNG

PAN

Banco
de dados

consolidado

Cenário 1

Cenário 2

Cenário 3

Cenário n

LPO 1

LPO 2

LPO 3

LPO n

Fonte: TCU.
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Foi utilizado o PNG 2018-2022 detalhado 
como fonte de informação dos empreendi-
mentos da Petrobras, em que cada um de-
les possuía uma lista de 39 atributos. Foram 
criados, ainda, quatorze cenários para sele-
ção de objetos.

Os cenários são uma tentativa de represen-
tar uma realidade, uma situação ou um risco, 

CENÁRIO NOME

C1 Empreendimentos com indícios de antecipação de pagamentos

C2 Concentração na execução do orçamento por diretoria e gerência executiva

C3 Volume expressivo de dispêndio anterior

C4 Materialidade do empreendimento no exercício financeiro corrente

C5 Alçada de competência para aprovação do projeto de investimento

C6 Indícios de execução sob pressão

C7 Empreendimentos com grandes atrasos em portões de decisão

C8 Empreendimentos com oportunidade de fase IV

C9 Empreendimentos com desvios negativos de VPL

C10 Concentração na execução do orçamento por gerente de projetos

C11 Empreendimentos com execução financeira fora do planejado no PNG

C12 Empreendimentos com VPL negativo

C13 Empreendimentos com tempestividade para a fiscalização

C14 Empreendimentos com investimentos elevados e reduzido retorno

conhecido, recorrente ou esperado, que pode 
ser objetivamente descrito a partir da com-
posição de uma ou mais variáveis, ou de in-
dicadores, definido com o objetivo de reunir 
informações situacionais relevantes para o 
exercício do controle externo.

Os cenários desenvolvidos durante o trabalho 
foram os seguintes:
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Após a etapa de avaliação e priorização dos 
possíveis objetos de controle, os diretores e o 
titular da unidade técnica, levando em conside-
ração as restrições operacionais da Secretaria 
e munidos de informações suficientes, podem 

Figura 2 - Avaliação e priorização dos possíveis objetos de controle.

LPO geral LPO APReunião para avaliação e priorização da LPO

1
2
3
4

HD disponíveis

Estoque de processos

Outros trabalhos

Oportunidade e relevância

Propostas de fiscalização

PFIS 1 PFIS 2 PFIS n

propor as ações de fiscalização que serão exe-
cutadas ao longo do ano. A Figura 2 ilustra o 
procedimento de avaliação, priorização e sele-
ção das ações de controle propostas.

Fonte: TCU.

Resultados

Como resultado dessa nova metodologia, fo-
ram selecionados trabalhos para o Fisco-
bras 2018 em que a atuação do Tribunal foi 
bastante tempestiva, chegando em um mo-
mento anterior ao da assinatura do contrato. 
A equipe teve oportunidade de discutir e su-
gerir avaliações dos gestores em determina-
dos aspectos, que foram aproveitadas tanto 
no objeto da fiscalização em curso quanto em 
outros empreendimentos que têm o mesmo 
gestor como responsável.

Tal ação favorece o jurisdicionado e o gestor de 
boa-fé, por permitir a identificação de poten-

ciais irregularidades antes da efetiva ocorrên-
cia. Favorece, ainda, as Secretarias do Tribunal, 
na medida em que as ações que previnem 
tais ocorrências de irregularidades diminuem 
a complexidade, a duração dos processos e 
as responsabilizações que seriam necessárias, 
caso essas irregularidades não tivessem sido 
identificadas e sanadas anteriormente. Esses 
aspectos tornam as ações controle mais efeti-
vas e transformadoras.

Vale destaque que, em uma primeira avalia-
ção, a metodologia pode ser aproveitada em 
outras unidades do Tribunal, principalmente, 
as que possuem empresas públicas ou socie-
dades de economia mista em sua clientela, 
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uma vez que a obrigação dessas entidades de 
estabelecer a estratégia de longo prazo e um 
plano de negócios para o exercício anual se-
guinte, nos moldes do PNG e PAN da Petro-
bras, está prevista na Lei 13.303/2016.

Em seu art. 23, a referida Lei, além de indicar 
a responsabilidade da diretoria de aprovar o 
plano de negócio anual e a estratégia de longo 

prazo, demanda, ainda, que o Conselho de Ad-
ministração avalie e analise o atendimento das 
metas e dos resultados desses planos, de-
vendo publicar suas conclusões e informá-las 
ao Congresso Nacional – CN, às Assembleias 
Legislativas, à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal – CLDF ou às Câmaras Municipais e 
aos respectivos tribunais de contas.
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Reconhecimento de 
Entidades Mencionadas – 
REM

Período de realização
De fevereiro de 2018 
a julho de 2018

Unidade
Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da 
Informação – STI

Participantes
Luís André Dutra e Silva

Marcus Vinícius 
Borela de Castro

Alessandra de Queiroz 
Requena Garrido

Leonardo Augusto 
da Silva Pacheco

Contexto

O TCU recebe, processa e produz uma grande quantidade de 
documentos de texto, sendo que a extração de informações 
deles requer esforços significativos por parte dos servidores da 
casa. Informações tais como nomes de pessoas e organizações, 
localidades, eventos, produtos, datas, CPF, CNPJ devem ser re-
cuperadas e associadas a outros dados mais específicos, con-
tidos em bancos de dados estruturados.

Objetivo

Devido à necessidade de o TCU processar uma grande quanti-
dade de documentos de texto, foi desenvolvida uma solução de 
computação cognitiva para auxiliar a recuperação de informa-
ções relevantes em tais documentos.

O software Named Entity Recognition – NER, ou Reconheci-
mento de Entidades Mencionadas – REM, é capaz de extrair de 
qualquer texto, mesmo de textos longos, em uma fração de se-
gundos, informações relevantes. Atualmente, vários sistemas o 
utilizam, por meio de uma interface de serviço web disponível 
na rede local do TCU.



38

R
ec

on
he

-S
er

Resultados

O serviço é utilizado por alguns softwares 
importantes, tais como Sofia, Erros Mate-
riais e Zello, assistente virtual do TCU.

Na versão 1.0, o coeficiente F1 (média har-
mônica do recall e da precisão) é maior do 
que 81%, no caso de nomes de pessoas, o 
que é considerado o estado da arte para 
essa aplicação. Já na versão 2.0, o coefi-
ciente F1 é superior a 90%. Essa diferença 
ocorre devido à utilização de redes neurais 
profundas, na versão 2.0, e redes neurais 
tradicionais, na versão 1.0.

O serviço será disponibilizado, também, 
para outros órgãos públicos, em uma inicia-
tiva denominada Inteligência Artificial como 
Serviço – AIaaS.
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Quiz em auditoria

Período de realização
De agosto a outubro de 2017

Unidade
Secretaria de Métodos 
e Suporte ao Controle 
Externo – Semec, com 
apoio da Secretaria de 
Planejamento, Governança 
e Gestão – Seplan

Secretaria de Gestão 
de Informações para o 
Controle Externo – SGI

Secretaria de 
Comunicação – Secom

Participantes
Ana Lúcia Epaminondas 
(Semec)

Antônio Alves de 
Carvalho Neto (Semec)

Arnaldo Ribeiro 
Gomes (Semec)

Bruno de Souza 
Machado (Semec)

Eunice dos Santos 
Gusmão (Semec)

José Rodrigues de 
Sousa Filho (Semec)

Nicole Veiga Prata (Semec)

Mariana Priscila Maculan 
Sodré (Semec)

Salvatore Palumbo (Semec)

Gustavo Rodrigues Lima 
Almeida (Seplan)

Saul Campos Berardo (SGI)

Alexandre França de 
Araújo (Secom)

Contexto

O TCU investe continuamente no desenvolvimento de compe-
tências relevantes para o controle externo. Nessa área, o Insti-
tuto Serzedello Corrêa – ISC realizou, cerca de, 420 ações de 
capacitação no biênio 2017-2018. O ISC também mantém pro-
gramas de incentivo à pós-graduação e certificação profissional.

Em que pese o amplo investimento em capacitação, continua a 
existir espaço para o aprimoramento da qualidade das audito-
rias realizadas. O diagnóstico de aderência das práticas do TCU 
às Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Supe-
riores – ISSAI, realizado entre 2015 e 2016, por meio da aplica-
ção de ferramenta específica disponibilizada pela Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores – Intosai 
(iCAT), recomendou, entre outros pontos, que o Tribunal pro-
mova ativamente as normas de conduta do Código de Ética, 
bem como capacite auditores para a execução de auditorias 
operacionais e de conformidade, em especial, os que atuam 
como coordenadores e supervisores.

Relatórios de avaliação de qualidade das auditorias produzidos 
pela Secretaria-Geral Adjunta de Controle Externo – Adgecex, 
por sua vez, regularmente apontam falhas cometidas em pro-
cessos de fiscalização, que podem ser minoradas por meio de 
maior domínio das normas profissionais de auditoria.
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Em 2017, Secretaria de Relações Internacio-
nais – Serint e Semec concluíram a tradução 
para o português de diversas ISSAI atualiza-
das no ano anterior, que se tornaram dispo-
níveis ao público do Tribunal.

A observação desse contexto e lembrança 
dos quizzes realizados para ampliar o co-
nhecimento dos servidores em segurança da 
informação levou a Secretaria-Geral de Con-
trole Externo – Segecex a realizar, em 2017 e 
2018, quiz voltado para as normas profissio-
nais de auditoria.

Objetivo

O quiz em auditoria, um jogo de perguntas e 
respostas, teve por objetivo estimular os ser-
vidores a aprofundar seus conhecimentos 
sobre normas profissionais de auditoria, em 
especial, sobre as relacionadas a seguir.

I. Código de Ética

•	 ISSAI 30 – Código de Ética
•	 Código de Ética do TCU

II. Normas Gerais de Auditoria

•	 ISSAI 100 – Princípios Fundamentais de 
Auditoria do Setor Público

•	 Normas de Auditoria do TCU

III. Auditoria Operacional

•	 ISSAI 300 – Princípios Fundamentais de 
Auditoria Operacional

•	 ISSAI 3000 – Norma para Auditoria 
Operacional

•	 ISSAI 3100 – Diretrizes para os Conceitos 
Básicos de Auditoria Operacional

•	 Manual de Auditoria Operacional

IV. Auditoria de Conformidade

•	 ISSAI 400 – Princípios Fundamentais de 
Auditoria de Conformidade

•	 ISSAI 4000 – Norma para Auditoria de 
Conformidade

•	 Padrões de Auditoria de Conformidade

Foram definidos os seguintes requisitos para 
a realização do quiz:

a.	 o jogo seria aberto a todos os servidores 
do Tribunal, de modo a incluir não ape-
nas as pessoas que deveriam conhecer as 
normas de auditoria em razão da atividade 
que realizam, mas também aquelas que 
desejassem participar, por vislumbrarem a 
necessidade futura desse conhecimento;

b.	 o quiz deveria propiciar aos participantes 
aprendizagem sobre as normas de auditoria;

c.	 as questões deveriam ser formuladas 
de forma clara e objetiva e poderiam ser 
respondidas com base no conteúdo das 
normas definidas para o jogo;

d.	 o acesso ao jogo, após o participante deci-
dir concorrer, deveria ser simples e direto; e

e.	 haveria incentivos para que o servidor e 
suas unidades se engajassem no jogo.
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Resultados

Considerando os requisitos definidos para o 
quiz, foram entregues os seguintes produtos:

a.	 banco com 100 questões sobre as nor-
mas de auditoria que compunham o es-
copo do jogo, elaboradas e revisadas por 
equipe de auditores da Semec;

b.	 campanha de comunicação para ob-
ter engajamento, conduzida em parceria 
com a Secom e com envolvimento direto 
do Secretário-Geral de Controle Externo, 
por meio de vídeos e e-mails direciona-
dos aos dirigentes e servidores. As peças 
da campanha procuravam informar sobre 
o conteúdo e a dinâmica do jogo, a impor-
tância de dominar as normas de auditoria 
e os resultados obtidos pelos servidores 
e pelas unidades participantes;

c.	 sistema de aplicação dos questionários, 
mantido pela Seplan, disponível, por cinco 
semanas, aos servidores interessados em 
participar da fase classificatória do jogo;

d.	 teste, com 15 questões inéditas, elabo-
rado pela Semec para a fase final, dis-
ponibilizado em LimeSurvey pela SGI 
simultaneamente a todos os finalistas;

e.	 cerimônia de premiação dos vencedores 
e celebração de resultados;

f.	 relatórios de desempenho individual, 
por meio dos quais os participan-
tes puderam verificar as questões que 
acertaram e erraram, bem como as jus-
tificativas de resposta baseadas nas 
normas de auditoria, o que lhes permi-
tiu completar o ciclo de aprendizagem.

O quiz em auditoria teve a participação de 
475 servidores, que tiveram a oportunidade 
de descobrir aspectos das normas de audi-
toria que desconheciam e relembrar e refor-
çar a compreensão das partes conhecidas. O 
jogo também propiciou às unidades que mais 
se mobilizaram maior integração entre os 
participantes de cada uma delas.

Foram premiados os 12 servidores e as seis 
unidades de melhor desempenho. A premia-
ção em dinheiro foi viável graças ao patrocínio 
e apoio de cinco entidades: Associação Na-
cional dos Auditores de Controle Externo dos 
Tribunais de Contas do Brasil – ANTC, União 
dos Auditores Federais de Controle Externo 
– Auditar, Associação da Auditoria de Con-
trole Externo do Tribunal de Contas da União 
– AUD-TCU, Cooperativa de Economia e Cré-
dito Mútuo dos Servidores do Poder Legisla-
tivo Federal – Sicoob Legislativo e Sindicato 
dos Servidores do Poder Legislativo Federal e 
do Tribunal de Contas da União – Sindilegis.
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Zello, o chatbot  
do TCU

Período de realização
De março de 2018 
até os dias atuais

Unidade
Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da 
Informação – STI

Secretaria de 
Comunicação – Secom

Participantes
Alessandra de Queiroz 
Requena Garrido (STI)

Luís André Dutra 
e Silva (STI)

Patrícia Luque Carreiro (STI)

Leonardo Augusto da 
Silva Pacheco (STI)

Robson de Almeida 
Pereira (STI)

Rodrigo César Santos 
Felisdorio (STI)

Guilherme Bueno de A. 
Gonçalves Amorim (Secom)

Alexandre França de 
Araújo (Secom)

Contexto

O gestor público possui con-
tas julgadas irregulares pelo TCU 
para fins eleitorais? Quais pro-
cessos estão na responsabilidade 
por agir da minha unidade? Essas 
perguntas são simples e corri-
queiras, mas, respondê-las, exige 
a execução de alguns passos, 
para acessar o sistema especí-
fico que contenha a informação. 
E se fosse possível perguntar a 
alguém? Não seria mais fácil?

Foi com esse objetivo que nas-
ceu o Zello, chatbot do TCU. Cha-
tbots são serviços de software 
que funcionam dentro de apli-
cações de troca de mensagens e 
oferecem ao usuário uma inter-
face natural para acesso a produ-
tos e serviços da organização, por 
meio de troca de mensagens.
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Não é necessário instalar nem configurar. Os 
serviços e dados são levados até os usuários, 
sem que seja necessária a alternância de con-
texto de interface gráfica. Ou seja, é uma ma-
neira conveniente de tornar os produtos da 
organização acessíveis no momento. Chatbots 
não são substitutos de aplicativos móveis e da 
web, mas, sim, uma interface complementar.

Com foco no aprimoramento da experiência 
do usuário, o Zello nasce com o objetivo ini-
cial de aproximação do cidadão, buscando a 
audiência onde ela está. Como consequência, 
é possível fomentar o controle social.

No início do projeto, decidiu-se que o cha-
tbot do TCU seria uma aplicação específica, 
ou seja, que realizaria bem uma função e, por 
isso, não responderia a questões off-topic. 
Como primeira funcionalidade a ser desen-
volvida, foi utilizado como estratégia inicial o 
case de divulgação da lista de contas julga-
das irregulares para fins eleitorais. Essa lista 
é encaminhada pelo TCU à Justiça Eleitoral 
nos anos eleitorais e é historicamente uma 
aplicação do TCU que possui uma grande 
quantidade de acessos em um curto perí-
odo de tempo (pré-eleitoral). Assim, o obje-
tivo foi oferecer a possibilidade de o cidadão 
obter essa informação de uma maneira fácil, 
simples e conveniente. Inicialmente, a plata-
forma escolhida para implantação do Zello foi 
o Twitter, rede social em que o TCU possui 
mais de 100 mil seguidores.

O nome do chatbot do TCU é um trocadilho. 
Zello remete a uma homenagem a Inocêncio 
Sezerdello Corrêa, um dos principais idealiza-
dores dos Tribunais de Contas no Brasil. Co-
munica, também, o zelo no uso dos recursos 
públicos, que está fortemente relacionado à 
competência do TCU.

Anatomia do Zello

Tecnicamente, o Zello possui quatro princi-
pais componentes que interagem conforme 
detalhado na Figura 1.

O primeiro componente é o responsável pela 
integração com os canais de comunicação. 
Ele conhece as regras de integração com os 
diversos canais de comunicação. São exem-
plos de canais de comunicação em que o 
chatbot pode existir: redes sociais (Twitter, 
Facebook), assistentes pessoais (Google As-
sistant, Amazon Alexa, Microsoft Cortana), 
Whatsapp, Skype, Slack, Telegram.

O segundo componente é o Natural Language 
Understanding – NLU. É neste componente 
que está a inteligência do chatbot. Ele utiliza 
Inteligência Artificial para identificar as inten-
ções do usuário e extrair os parâmetros das 
mensagens. Para isso, faz uso de importan-
tes recursos. As definições de intenções des-
crevem quais intenções do usuário o chatbot 
consegue entender, por exemplo, uma con-
sulta à lista de contas julgadas irregulares por 
nome da pessoa física. As definições de enti-
dades descrevem quais parâmetros precisam 
ser extraídos das intenções e como serão ex-
traídos. Por exemplo, em uma intenção de 
consulta à lista de contas julgadas irregula-
res por nome, é necessário extrair o nome da 
pessoa física da mensagem. As definições de 
contexto especificam os contextos conversa-
cionais, de tal forma que o chatbot saiba a 
qual contexto pertence as intenções. Por fim, 
uma vez que é baseado em Inteligência Arti-
ficial, são necessários dados de treinamento 
para que o modelo de detecção de intenções 
funcione conforme as definições.
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O terceiro componente é o gerenciamento 
de estado e contexto. Ele mantém o estado 
e os contextos conversacionais, para que a 
conversa flua de uma maneira natural.

O quarto e último componente é o contro-
lador do chatbot. Este componente interage 
com todos os demais. Ele recebe as mensa-
gens do usuário por meio do componente de 
integração com os canais de comunicação; in-
terage com o componente de gerenciamento 
de estado e contexto, para atualização do es-
tado da conversa e obtenção dos estados e 
contextos ativos; envia a mensagem e o es-
tado conversacional para o NLU, para identifi-
cação das intenções e extração das entidades; 
e realiza as chamadas aos serviços da organi-
zação, para atender o pedido do usuário.

A ferramenta DialogFlow, do Google, foi utili-
zada no desenvolvimento do Zello. Ela con-

Figura 1 - Componentes de um chatbot.

Canal de
comunicação

Input do usuário +
contexto Integração 

com canal de
comunicação

Natural Language
Understanding - NLU

Controlador do
Chatbox

Gerenciamento de
estado e contexto

RECURSOS

Definições de intenções

Definições de entidades

Definições de contexto

Dados de treinamento

Serviços

Resposta do 
chatbox

templa as funcionalidades de integração com o 
canal de comunicação, NLU, controlador e ge-
renciamento de estado e contexto.

Para conseguir extrair corretamente os no-
mes de pessoas físicas do texto, foi utilizado 
um serviço de software desenvolvido pelo 
TCU, o Reconhecimento de Entidades Men-
cionadas – REM ou Named Entity Recognition 
– NER. Esse serviço faz a extração precisa 
dos nomes de pessoas físicas das mensa-
gens, mesmo que a mensagem seja somente 
o nome da pessoa física. Além disso, ele for-
nece informações adicionais da pessoa física, 
como, por exemplo, se ela é um ex-presi-
dente do Brasil.

Assim, pode-se visualizar, na Figura 2, a ar-
quitetura do Zello, com o uso do DialogFlow 
e do NER.
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Figura 2 – Anatomia do Zello.
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COMPONENTES DO CHATBOX

O design da conversa

O design da conversa do chatbot é um ponto 
que merece grande atenção. Desenvolver 
um chatbot é diferente de desenvolver um 
sistema. O chatbot precisa atender expec-
tativas, necessidades e desejos do cliente, 
oferecendo uma boa experiência ao usuário. 
Assim, é necessário organizar a conversa, 
definindo o fluxo e sua lógica subjacente, 
em uma especificação de design detalhada 
que representa a experiência completa do 
usuário. É necessário, ainda, definir o tipo 
de linguagem que o chatbot utilizará, de tal 
forma que traduza a personalidade da or-
ganização, e criar um personagem para dar 
vida à experiência.

Para isso, profissionais de User Experience 
– UX e da área de comunicação do TCU par-
ticiparam do projeto, para especificação da 
linguagem do chatbot e do fluxo da con-
versa e criação do personagem.

Resultados

Em um mês de funcionamento do chatbot do 
TCU, 250 usuários diferentes do Twitter con-
versaram com Zello. Assim, atualmente, te-
mos um engajamento via Twitter que será 
expandido em futuro próximo para outros ca-
nais de comunicação.

Por ser um trabalho pioneiro na Administra-
ção Pública, foi necessário muito estudo e ex-
ploração de possibilidades internamente ao 
TCU. Assim, ganhou-se experiência com o uso 
da ferramenta de construção de experiências 
conversacionais e desenvolveram-se compe-
tências relacionadas ao desenvolvimento de 
chatbots, como o treinamento de modelos 
para identificação de intenções, integração 
com canais de comunicação e construção de 
design da conversa. Além disso, foram iden-
tificadas lacunas de conhecimento em que é 
preciso desenvolver competências.
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Trabalhos futuros

A visão futura para o Zello é que ele seja uma 
ligação entre dados, produtos e serviços do 
TCU e suas audiências. Deseja-se levar os 
grandes temas do TCU – responsabilização, 
certidões, processos, fiscalizações – às prin-
cipais audiências do órgão: cidadão, imprensa, 
gestores públicos e colaboradores do TCU.

Nesse sentido, atualmente, está sendo desen-
volvida a integração do Zello com mais dois 
canais de comunicação – Whatsapp e Goo-
gle Assistant. O Zello está crescendo, ainda, 
em funcionalidades oferecidas. Em breve, ele 
também responderá sobre processos.
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TRABALHOS INOVADORES
GOVERNANÇA E GESTÃO
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Caminhos para a 
energia limpa

Período de realização
De novembro de 2017 
a abril de 2019

Unidade
Serviço de Fiscalização 
de Obras – Sefis

Serviço de Estudos e Projetos 
de Engenharia – Sespe

Secretaria de Engenharia e 
de Serviços de Apoio – Senge

Participantes
Alan Salles Vieira 
Pinto (Senge)

Thyago Rodrigues 
Coimbra (Senge)

Marlos Luiz de Falco (Sespe)

Fabiano Ferreira da 
Costa (Sefis)

Lauro de Aguiar Lara (Senge)

Rodrigo Mendonça 
de Brito (Senge)

Sinomar Totoli 
Junior (Senge)

Contexto

A tecnologia de geração de energia a partir de painéis foto so-
lares se apresenta cada vez mais como alternativa viável à rea-
lidade brasileira. Trata-se de uma forma de energia sustentável, 
na medida em que dispensa o uso de combustíveis fósseis, que 
contribuem para o agravamento do efeito estufa, e promove 
uma geração mais próxima das unidades de consumo, evitando 
perdas inerentes à transmissão. Ao utilizar a fonte de energia 
mais abundante e limpa, o sol, e gerar economia de despe-
sas frente às fontes tradicionais, essa técnica tem seu uso am-
pliado exponencialmente nos últimos anos.

Nos termos da Política de Sustentabilidade do TCU – PSUS-TCU, 
estabelecida pela Resolução-TCU 268/2015, que considera a ne-
cessidade de promoção da economia de recursos naturais com 
a redução de gastos institucionais, bem como de revisão dos 
padrões de produção e consumo, foi contratado um sistema de 
geração de energia fotovoltaica para o complexo sede do TCU. A 
usina fotovoltaica terá capacidade de produção de até 870kWp 
de potência, representando economia de 1.390 MWh/ano, ou, 
cerca de, 18% do consumo total dos prédios.

Além do fornecimento e da instalação, o contrato prevê, tam-
bém, um serviço continuado de aferição da performance, du-
rante 60 meses, de forma que o valor total pago pela usina 
estará condicionado à efetiva geração de energia, dentro de pa-
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râmetros previamente definidos. Desta forma, 
foi estabelecido que 20% do valor do contrato 
sejam pagos ao longo desses primeiros cinco 
anos de operação da usina, por meio de um 
contrato de performance, garantindo-se a 
entrega de um produto de maior qualidade, 
sem implicar mais custos ao contratante.

Paralelamente, no contexto do Estado brasi-
leiro, a promulgação da EC 95 (Teto dos Gas-
tos Públicos) impôs uma mudança na forma 
de planejamento, pelos órgãos da Adminis-
tração federal, entre eles o TCU, da aplicação 
dos recursos públicos. Como o teto dos gas-
tos públicos terá aplicação durante 20 anos, 
o Tribunal se viu obrigado a investir em pro-
jetos que pudessem, nesse horizonte, gerar 
economia de despesas.

Nesse cenário, o TCU decidiu, então, imple-
mentar uma usina de energia fotovoltaica em 
sua sede, o que faria com que o Tribunal de-
mandasse menos energia da concessioná-
ria local de energia. Ao longo da vida útil do 
sistema (estimado em cerca de 20 anos), os 
gastos com energia elétrica no TCU diminui-
rão, desafogando, assim, as dotações orça-
mentárias de custeio do órgão.

Objetivos

Os principais objetivos do projeto são: dimi-
nuir a quantidade de energia demandada da 
concessionária e, com isso, gerar economia 
no custeio do TCU; e proporcionar ao Tribunal 

matriz energética mais sustentável, reduzindo 
a dependência de fontes hídricas e fósseis.

Além disso, deveria ser garantida a entrega de 
um produto de qualidade cuja performance 
pudesse ser medida objetivamente e cujo pa-
gamento estivesse condicionado à qualidade 
da implementação e produção de energia.

Resultados

Componente ambiental

Geração média mensal de energia: 115,8 
MWh/mês

Total de CO2 evitado por ano: 810 ton CO2

Equivalência de carros a menos nas ruas: 
800 carros

Quantidade equivalente de árvores: 4.860 
árvores

Desperdício evitado de água por ano: 5 bi-
lhões de litros

Componente econômico
O TCU economizará, cerca de, R$ 700.000,00 
ao ano, terá fluxo de caixa acumulado ao 
longo da vida útil do sistema de mais de R$ 
20 milhões, em 20 anos, e payback (tempo 
de retorno do investimento) de, aproximada-
mente, quatro anos.
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Contratação de 
serviços gerenciados 
de segurança 
providos por meio de 
Centro de Operações 
de Segurança 
(MSSP/SOC)

Contexto

O TCU tem utilizado soluções de tecnologia da informação – TI 
na busca do cumprimento de sua missão institucional e aperfei-
çoamento da gestão pública, conforme diretrizes e orientações 
previstas em seu planejamento estratégico. Nesse horizonte, os 
serviços de TI disponibilizados pelo órgão aos colaboradores e 
à sociedade em geral, sobretudo após a adoção do processo 
eletrônico em âmbito corporativo, têm demandado esforços e 
investimentos contínuos em segurança da informação, de ma-
neira a resguardar a confidencialidade, disponibilidade e integri-
dade das informações custodiadas pelo Tribunal.

A segurança da informação se enquadra em um contexto mais 
amplo e específico de governança da tecnologia da informa-
ção, atividade responsável pelo atendimento das necessidades 
do órgão por meio da alocação de recursos integrados em tec-

Unidade
Secretaria de Infraestrutura 
de Tecnologia da 
Informação - Setic

Participantes
Geraldo Magela Lopes 
de Freitas (Setic)

Lorena Brasil Cirilo 
Passos (Setic)

Rodrigo Luis Figueiredo 
Baldez (Setic)

Pablo Resende de 
Oliveira (Setic)

Andre Torres Breves 
Goncalves (Setic)

Cristiane Schunig (Setic)

Helton Fabiano Garcia (Setic)

Nikolaos Andonios 
Spyridakis (Setic)

Italo Gervasio 
Cavalcante (Setic)

Eduardo Silva de 
Azeredo Lopes (Setic)

Regina Tsujiguchi 
Mikami (Setic) 

Valmir Andre de Sena (Setic)

Luiz Carlos de Deus 
Sales (Setic)

Anderson Rodrigues 
Moreira (Setic)

Neuder Jose Leite (Setic)

Mauricio Macedo 
Portela (Setic)

Frederico Guilherme T. 
de Carvalho (Setic)
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nologia da informação, visando a assegurar a 
disponibilidade dos serviços de TI. Portanto, 
entende-se que a segurança da informação é 
necessária para a mitigação de riscos de se-
gurança associados ao negócio do TCU.

Incidentes de segurança da informação, 
conforme a Política Corporativa de Segu-
rança da Informação – PCSI/TCU (Portaria-
-TCU 210/2014), abrangem qualquer indício de 
fraude, sabotagem, espionagem, desvio, falha 
ou evento indesejado ou inesperado que te-
nha probabilidade de comprometer ou ame-
açar a segurança da informação.

Nesse sentido, incidentes de segurança da 
informação, como nas hipóteses de violação, 
roubo ou perda de informações custodiadas 
pelo Tribunal, podem constituir possíveis si-
tuações capazes de inviabilizar, senão a to-
talidade, parte das atividades da instituição. 
Assim, a ocorrência de eventuais sinistros po-
deria provocar o vazamento de informações e 
comprometimento de investimentos e tempo 
em restauração de serviços. 

Por outro lado, praticamente todos os atos 
administrativos e de controle externo prati-
cados por ministros, servidores, prestadores 
de serviço e público em geral são oficializa-
dos, registrados e mantidos em meio eletrô-
nico no Tribunal. Estão, portanto, sujeitos, por 
natureza, a tentativas de adulteração e viola-
ção, sob pena de causar danos ao trabalho e 
à imagem do Tribunal, o que reforça a impor-
tância de se garantir a confidencialidade e in-
tegridade das informações custodiadas.

De fato, nota-se crescimento contínuo do 
número de incidentes de segurança de TI no 
mundo, devido à complexidade dos ambien-
tes computacionais, proliferação de técnicas 
de invasão e própria evolução dos sistemas 

de segurança, que são capazes de detectar, 
publicar e remediar anomalias e ameaças até 
então desconhecidas.

Por outro lado, o cenário de ameaças à se-
gurança da informação não se resume a 
ataques aos serviços de TI pela internet. Ten-
tativas de acesso não autorizadas, infecção 
de arquivos com vírus, e-mails indesejados 
(spams), exploração de vulnerabilidades, en-
tre outros, são exemplos de eventos que po-
dem apresentar riscos à segurança de TI do 
Tribunal. Assim, os próprios servidores e cola-
boradores, mal-intencionados ou mesmo não 
conscientes dos riscos envolvidos no uso de 
informações, representam risco potencial à 
segurança da informação.

Os modelos e frameworks em segurança da 
informação determinam que, para o combate 
e a mitigação das ameaças em TI, os riscos 
devem ser conhecidos e tratados (ou acei-
tos), de modo que os impactos decorren-
tes de sua concretização sejam os menores 
possíveis ao negócio da organização. Nesse 
sentido, um dos grandes desafios da área de 
segurança da informação é justamente o pro-
cesso de coletar, analisar, monitorar, identi-
ficar, mitigar e corrigir tempestivamente as 
vulnerabilidades que sistemas de informação 
apresentem e os riscos inerentes.

Ademais, as atividades de operação, manu-
tenção, administração e suporte de soluções 
de segurança são tradicionalmente onerosas, 
em termos de custo e esforço, vez que ne-
cessitam de atualização de bases de assi-
naturas de detecção de técnicas evasivas de 
segurança, assim como ajustes constantes 
de configuração e parametrização. Conforme 
crescem os parques computacionais e ser-
viços associados, aumenta-se a infraestru-
tura monitorada e os riscos relacionados. Tais 
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ações demandaram esforços significativos e 
contínuos da equipe técnica de TI do Tribu-
nal, em contrapartida aos escassos recursos 
de pessoal que o corpo operacional dispõe.

Ainda, diversas foram as mudanças de pla-
taformas operacionais e tecnologias de se-
gurança de TI no TCU, sobretudo, a partir do 
processo de downsizing (migração para pla-
taformas baixas), da disposição de serviços 
em portais na internet e da implantação do 
processo eletrônico. Devido à evolução do 
mercado e do crescimento exponencial de 
ameaças existentes, a segurança da informa-
ção se tornou, de fato, uma das especializa-
ções da TI que mais demandou atualização 
tecnológica de profissionais, produtos e pro-
cessos. Mudanças em padrões de fabricantes, 
aquisições e fusões de grandes fornecedores 
de bens e serviços de segurança, desconti-
nuidades de soluções de segurança, difusões 
de novas técnicas de invasão e detecção, va-
riações de protocolos e vulnerabilidades, 
entre outros, foram exemplos de desafios en-
contrados pelos gestores de segurança de TI 
do Tribunal ao longo dos anos.

Assim, a exigência de monitoração preventiva e 
contínua de segurança dos ativos de informação 
custodiados pelo Tribunal se tornou indispen-
sável na consecução de sua missão institucio-
nal, de modo a evitar o vazamento ou a perda 
de informações e do investimento em equipa-
mentos, além de demandar tempo e custo sig-
nificativos de retorno às operações normais.

Diante dessa realidade, em 2011, o Tribunal 
contratou, por meio do Contrato 11/2012, ser-
viços gerenciados de segurança, providos por 
uma empresa especializada em segurança da 
informação, atuante no mercado de Managed 
Security Services Provider – MSSP, cujo objeto 
envolve serviços de monitoração contínua de 

segurança da informação por meio de Secu-
rity Operation Centers – SOCs. Nesse contexto, 
os serviços são prestados por meio de infra-
estruturas físicas e de pessoal, responsáveis 
por administrar e monitorar sistemas de se-
gurança de TI, de maneira remota, em regime 
de operação 24x7 (24 horas por dia, 7 dias por 
semana), capazes de realizar ações contra in-
cidentes de segurança de forma tempestiva, 
reativa, procedimental e documental.

Assim, sendo um dos maiores benefícios es-
perados pela contratação, a capacidade de 
resposta a incidentes de segurança em TI se 
elevou consideravelmente e passou a não de-
pender de limitações associadas a eventuais 
condições e disponibilidades do corpo téc-
nico do Tribunal, bem como de defasagens 
tecnológicas oriundas da evolução de produ-
tos e serviços ou de situação orçamentárias 
não previstas. Outrossim, a monitoração de 
segurança em TI passou a ocorrer indepen-
dentemente de escalas de horário de opera-
dores, vez que os serviços corporativos de TI 
são providos a todo momento e em qualquer 
localidade pela internet, initerruptamente. 
Por outro lado, passou a ser tempestiva, pois 
a mitigação, resposta a incidentes e restau-
ração de serviços são executadas, quando 
não preventivamente, imediatamente após a 
ocorrência de eventos.

Nesse escopo, os serviços contratados englo-
baram diversas tecnologias de proteção à rede, 
incluindo sistemas de firewalls, prevenção de 
intrusão, filtragem de conteúdo web, prote-
ção de e-mail antispam, firewalls de aplica-
ção, gestão de vulnerabilidades, consolidação e 
correlacionamento de logs de segurança e de 
administração e monitoramento de segurança.

Tais soluções foram implementadas e presta-
das ao longo do contrato por meio de serviços, 
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em um total de 12 itens, em consonância com 
o modelo de prestação de Managed Security 
Services. Além disso, diversas outras ativida-
des de segurança foram desenvolvidas no de-
correr do contrato, incluindo implementação 
de casos de uso de correlacionamento de logs 
de segurança de soluções e aplicações de TI 
do Tribunal, assim como edição e publicação 
de relatórios periódicos de segurança em TI, 
o que incrementou consideravelmente o nível 
de maturidade de segurança do TCU.

De fato, tais serviços têm atendido, de maneira 
satisfatória, o nível de segurança desejado e 
validou o modelo de prestação de serviços. 
Até o momento, apesar do crescimento do nú-
mero de incidentes de segurança registrados 
e tratados, nenhum evento causou impactos 
significativos à disponibilidade dos serviços de 
TI e confidencialidade das informações custo-
diadas no Tribunal. Isso não significou a elimi-
nação total dos riscos associadas à segurança 
da informação, mas somente a redução do ní-
vel de risco, por meio da identificação do grau 
de vulnerabilidades existentes e execução de 
ações de mitigação de incidentes. Sabe-se 
que boas práticas de segurança da informação 
são resultantes de processos de monitoração 
contínua e de atualização de produtos e pro-
cessos de segurança.

No entanto, a própria evolução das ferramen-
tas e dos processos de segurança ensejam 
investimentos e customizações adicionais, 
requisitos limitados pelo escopo e pela 
abrangência dos atuais serviços prestados. 
Novas tecnologias e técnicas de explora-
ção de vulnerabilidades foram apresentadas 
ao mercado, cada vez mais especializadas e 
complexas, o que provocou tendências de 
consolidação e integração de ferramentas, 
sobretudo, de detecção e bloqueio de ame-
aças de dia-zero, ou seja, aquelas recém-

-descobertas, de capacidade significativa de 
estrago e ainda não tratadas pelas ferramen-
tas tradicionais de segurança.

Nesse contexto, pretende-se manter o mo-
delo de prestação de serviços e contratar no-
vos serviços gerenciados de segurança, por 
meio de um prestador externo especializado, 
capaz de prover a identificação e o trata-
mento de incidentes de segurança de TI, bem 
como a resposta a eles, de maneira contínua 
e proativa, remunerado em função de resul-
tados mensuráveis efetivamente produzidos 
e comprovados. As atividades incluirão, ainda, 
supervisão e operação da solução de segu-
rança ofertada, avaliação periódica dos ati-
vos e sistemas de monitoração monitorados, 
gerenciamento e atualização de plataformas, 
edição e publicação de relatórios periódicos 
de segurança, entre outros.

Objetivo

O objetivo principal da contratação dos serviços 
gerenciados de segurança é prover segurança à 
rede do TCU e permitir a rápida identificação de 
eventuais ataques que venham a ocorrer, assim 
como a atuação sobre eles. Os objetivos espe-
cíficos são relacionados a seguir.

•	 Monitoramento contínuo de segurança 
em TI, em regime 24x7 (24 horas por dia, 
7 dias por semana), de ativos, aplicações 
e serviços de TI.

•	 Gestão de incidentes de segurança em 
TI, englobando a identificação, o trata-
mento e a resposta a incidentes de se-
gurança e a adoção de ações preventi-
vas que possam minimizar a probabili-
dade de novas ocorrências.

•	 Proteção da rede de comunicação de da-
dos e aplicações corporativas, por meio 



55

Tr
ab

al
ho

s 
in

ov
ad

or
es

da implementação de soluções de segu-
rança especializadas, conforme o tráfego 
e posicionamento de rede.

•	 Consolidação e correlacionamento de 
eventos de segurança, com o objetivo 
de coletar, processar e correlacionar logs 
de ativos e sistemas corporativos, assim 
como da solução de segurança ofertada, 
de modo a executar proativamente ações 
para mitigação de riscos.

•	 Suporte técnico de segurança em TI, 
englobando atendimento local e remoto 
em regime 24x7 (24 horas por dia, 7 dias 
por semana), de maneira preventiva e 
tempestiva.

•	 Atualização de produtos e tecnologias 
de segurança, por meio da disponibili-
zação e aplicação de patches, correções 
e versões de softwares disponibilizadas 
pelos fabricantes.

•	 Identificação de vulnerabilidades na in-
fraestrutura corporativa de TI, por meio 
de varreduras periódicas em ativos, bem 
como implementação de ações necessá-
rias para mitigar os riscos associados.

•	 Verificação de conformidade de aplica-
ções e serviços de TI em relação a po-
líticas e diretrizes corporativas de segu-
rança da informação.

Resultados

Inicialmente, é preciso fazer considerações 
sobre eficiência e economicidade de recur-
sos públicos. O valor estimado previsto para 
o pregão 34/2017, de 16 de agosto de 2017, era 
de, aproximadamente, R$ 21.000.000,00. O va-
lor do lance vencedor foi de R$ 10.000.000,00, 
valor próximo do nominal referente ao con-
trato atual, assinado em 1º de abril de 2012. 
Mesmo com o aprimoramento das exigências 

de vários serviços, inclusive com a previsão 
de novos, a diminuição relativa de custos se 
deve principalmente ao aproveitamento da 
estrutura de virtualização instalada no am-
biente de produção do TCU.

Entretanto, o principal impacto do trabalho 
está relacionado à racionalização de recursos 
humanos. O monitoramento de segurança da 
rede TCU é oneroso e depende da disponi-
bilidade de equipe para monitorar continua-
mente a rede (24x7), administrar as soluções 
e atuar em caso de suspeita de incidente de 
segurança. A contratada dispõe de, cerca de, 
38 integrantes para realização dessas ativida-
des. A alocação interna por parte do TCU de 
mesmo quantitativo se mostraria inviável.

Além disso, é incontestável a redução signi-
ficativa do risco de que ataques à rede TCU 
afetem a confidencialidade, integridade e dis-
ponibilidade dos ativos da rede TCU, incluindo 
as informações produzidas ou custodiadas 
pelo Tribunal e armazenadas na rede interna.

A efetividade dos serviços contratados pode 
ser atestada no último relatório mensal de 
segurança, após a implantação de parte signi-
ficativa dos serviços. Foram registradas mais 
de 90.000 tentativas de ataque à rede do TCU, 
nenhuma considerada bem-sucedida.

Finalmente, observa-se que o TCU foi pioneiro 
nesse modelo de contratação de serviços ge-
renciados de segurança, com o escopo e na 
forma especificada, na Administração Pública. 
Diversas visitas têm sido realizadas ao Tribunal 
para conhecer melhor o modelo de prestação 
de serviços e resultado do trabalho, o que im-
plica benefício de indução de melhoria da se-
gurança da informação em outros órgãos.
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Sistema de Transparência 
de Notas Fiscais

Unidade
Secretaria de Gestão 
de Soluções de TI para 
a Administração – 
Seadmin (extinta)

Secretaria de Relações 
Institucionais de Controle 
no Combate à Fraude e 
Corrupção – Seccor

Secretaria de Gestão 
de Informações para o 
Controle Externo – SGI

Participantes
Kleiber Damian de 
Sousa (Seadmin)

Filipe Hoss Lellis (Seadmin)

Fernando Pochyly da 
Costa (Seadmin)

Rogério César Mateus 
Correa (Seccor)

Wesley Vaz Silva (SGI)

Rodrigo de Araújo 
Coutinho (Seadmin)

Contexto

O Sistema de Transparência de Notas Fiscais tem por objetivo rea-
lizar a publicação das notas fiscais emitidas para o TCU nas diver-
sas modalidades de contratação. Trata-se de iniciativa pioneira na 
Administração Pública federal, que foi possível a partir do desen-
volvimento de solução de TI pela extinta Seadmin, unidade vincu-
lada à Secretaria-Geral de Administração – Segedam. Com essa 
ferramenta, pode-se ter acesso aos espelhos das notas fiscais ele-
trônicas, bem como a todos os detalhes desses documentos, re-
ferentes às contratações realizadas pela Corte de Contas federal, 
permitindo aos cidadãos realizar controle social sobre os gastos 
realizados pelo Tribunal e fomentando a adoção dessa boa prática 
por toda a Administração Pública federal.

A ferramenta foi construída no contexto da participação do TCU na 
Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro 
– Enccla, criada em 2003. Trata-se da principal rede de articulação 
para a formulação de políticas públicas voltadas ao combate des-
ses crimes, contando com uma diversidade de órgãos dos Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas federal e estadual 
e, em alguns casos, municipal, bem como do Ministério Público de 
diferentes esferas.

O trabalho da Enccla é concretizado nas chamadas Ações, que são 
elaboradas e pactuadas anualmente pelos membros participan-
tes da Estratégia. Para cada uma delas, cria-se um grupo de traba-
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lho, composto por vários órgãos e instituições, 
o qual tem como mandato o alcance de um ou 
mais produtos predefinidos, por meio de ativi-
dades, como realizar estudos e diagnósticos le-
gais-normativos e de composição de bancos de 
dados, elaborar propostas legislativas, averiguar 
o estado da arte de sistemas de cadastros, in-
dagar necessidades e promover soluções em 
TI, buscar eficiência na geração de estatísticas 
e realizar eventos voltados à evolução dos te-
mas por meio de debates. Os grupos de traba-
lho costumam se reunir mensalmente.

Um dos grupos de trabalho, que está sob a co-
ordenação do TCU, é responsável por criar ins-
trumentos para dar publicidade às notas fiscais 
emitidas para órgãos e entidades de todos os 
poderes na Administração Pública, em todos os 
entes da Federação. Foi da coordenação desse 
trabalho que surgiu a ideia de se promover a 
melhoria da transparência por meio da publica-
ção das notas fiscais eletrônicas emitidas para o 
TCU. E o instrumento norteador desse trabalho 
foi a viabilização da transparência das notas fis-
cais do Tribunal por meio de solução de TI.

A partir desse cenário, buscaram-se propostas 
que permitissem a operacionalização e publi-
cação dos documentos fiscais eletrônicos. As-
sim, foram estudadas diversas alternativas de 
implementação. Optou-se tecnologicamente 
pela contratação de um serviço que periodica-
mente permitisse ao Tribunal armazenar as no-
tas fiscais referentes aos seus contratos num 
repositório interno. Para a publicação das notas 
fiscais, foi desenvolvida uma aplicação na plata-
forma Apex.

A solução de TI contempla os documentos fis-
cais eletrônicos emitidos, a partir de maio de 
2018, para as unidades do Tribunal, de Brasília 
e de todos os estados, inclusive, os dispêndios 
de pequeno vulto que não requeiram contrato. 

A solução permite a utilização de filtros (por 
exemplo, selecionar todas as notas fiscais de 
um fornecedor), a pesquisa textual, a classifica-
ção crescente/decrescente, a exportação para 
outros formatos de arquivos e o acesso ao con-
trato associado à nota fiscal.

Com a implantação da solução, houve uma pa-
dronização dos mecanismos de captação de 
informações de notas fiscais dos contratos re-
alizados pelo TCU. A partir da criação de um re-
positório central desses documentos fiscais foi 
possível desenvolver as consultas sobre os me-
tadados dos documentos, possibilitando, inclu-
sive, a consulta por meio dos detalhes dos itens 
das notas fiscais e visualização dos espelhos 
das notas no formato PDF.

Os principais beneficiados com a ferramenta 
são os cidadãos, que passam a contar com o 
um meio bastante eficiente para realização do 
controle social dos gastos do TCU nas diversas 
modalidades de contratações firmadas. Vislum-
bra-se para o futuro a utilização dos registros 
das notas fiscais, vinculação aos termos contra-
tuais e integração com o sistema Contrata.

Como resultados do projeto, podem-se enu-
merar os seguintes: estabelecimento de um 
repositório central de documentos fiscais ele-
trônicos, aumento da transparência ativa por 
parte do cidadão, controle social, racionalização 
de procedimentos, fomento da cultura da trans-
parência, para que outros órgãos da Administra-
ção Pública sigam o mesmo caminho de expor 
seus gastos e facilitar a atuação e o controle por 
parte dos cidadãos e da mídia.

Enfim, já há resultados concretos e muitos ou-
tros estão por vir com a continuidade dos tra-
balhos ligados ao projeto de transparência de 
notas fiscais.



58

R
ec

on
he

-S
er

Implantação de sistema 
de esgoto a vácuo nos 

banheiros coletivos 
de maior utilização no 

complexo predial da 
sede do TCUPeríodo de realização

De outubro de 2017 
até os dias atuais

Unidade
Secretaria de Engenharia e 
de Serviços de Apoio – Senge

Participantes
Vergílio Coelho Filho

Joel Rodrigues Santiago

Tiago Tolentino de Oliveira

José Pereira Mota Filho

Luiz Cláudio de Andrade

Valter Rodrigues Silvino

Antônio Mendes de Souza

João Marcos Ribeiro 
Santa Ana

Sinomar Totoli Júnior

Gabriella Duarte Goretti

Antônio Augusto de 
Oliveira Araújo

Introdução

A água, entre a vasta multiplicidade de seus usos, é empregada 
para transporte de dejetos em redes coletoras de esgoto, por 
gravidade. Esse processo, tradicional e considerado em diversos 
locais como sendo a única opção viável de sistema, entretanto, 
utiliza um grande volume de água. Mesmo os modelos que utili-
zam caixa acoplada com volume fixo de água por descarga con-
somem seis ou três litros de água por acionamento. Já o sistema 
por vácuo emprega o ar para o transporte dos dejetos e utiliza 
água na quantidade necessária apenas para fazer a limpeza da 
bacia sanitária, 1,0 litro de água nos equipamentos contratados.

Pode-se citar a crise hídrica vivenciada em São Paulo, iniciada 
em 2014, e no Distrito Federal, em 2017, onde se realiza a pre-
sente obra, em que a redução de oferta de água atingiu níveis 
preocupantes e poucas vezes vistos na história destes locais. 
De acordo com especialistas, as causas de crises vão desde a 
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diminuição das chuvas até a ocupação de-
senfreada dos mananciais, passando pela 
falta de planejamento do governo. De uma 
forma ou de outra, a recomendação é que se 
diminua o consumo de água.

Devido ao tradicional uso de esgotamento sa-
nitário, pouco ainda se vislumbra acerca de 
esgoto a vácuo, ao se buscar ações de redução 
de consumo de água. No entanto, a tecnolo-
gia, que tem larga escala de uso em embar-
cações e aeronaves, atualmente, se configura 
uma opção sustentável para a economia de 
água em edificações. Nas instalações de es-
goto a vácuo, promove-se uma relevante 
economia, ao se reduzir significativamente o 
consumo de água nas louças sanitárias. Para 
esse uso, que se configura permanente e es-
sencial, o investimento em locais de uso co-
letivo se torna economicamente viável.

Como funciona

A estrutura compreende salas técnicas onde 
são localizadas as centrais de vácuo, um con-
junto de ramais em PVC soldável, que aten-
dem atualmente a 240 pontos geradores de 
efluente, e vasos sanitários apropriados ao 
sistema. Na unidade central, o vácuo é ge-
rado e mantido por toda a rede. Nos vasos, 
se dá a descarga por meio do acionador e, 
em três segundos, é feita a limpeza e reposi-
ção da lâmina de água, consumindo, apenas, 
1,0 litro de água.

Por dois anos após a conclusão das obras, 
a operação e manutenção serão realizadas 
pela empresa que instalou o sistema. Após 
esse período, as instalações, que operam au-
tomaticamente, serão acompanhadas pela 
área de Operação e Manutenção do TCU, em 
que dois técnicos de hidráulica já estão pre-

parados para incorporar tais atividades às 
suas funções.

Os recursos financeiros para a implanta-
ção do projeto foram de R$ 3.898.122,00. A 
vida útil dos equipamentos é de 20 anos, ha-
vendo necessidade de substituição de algu-
mas peças em intervalo menor, ao custo de 
R$ 2.000,00 ao ano.

Justificativa

O sistema de esgoto a vácuo pode ser ado-
tado em qualquer edificação, nova ou an-
tiga, gerando economia de água e reduzindo 
os custos com manutenção. A realização da 
obra não gera transtornos, tendo em vista que 
só há necessidade de uma pequena sala téc-
nica para locação das centrais de vácuo e que 
a nova canalização para o esgoto é instalada 
sem ser necessário desinstalar a existente.

Com a mudança do consumo de água nas 
bacias sanitárias, busca-se uma redução em 
90% do consumo de água desses aparelhos 
(1.000m³ por mês), sendo a economia esti-
mada para os cofres públicos de R$ 27.000,00 
mensais e R$ 324.000,00 anuais.

O retorno financeiro do investimento varia em 
torno de 7 anos, sendo a vida útil do sistema 
de 20 anos. Desta forma, trata-se de uma ino-
vadora prática, capaz de colocar o TCU na van-
guarda de uma administração pública mais 
eficiente e atenta às boas práticas ambientais.

O TCU, na condição de órgão de controle ex-
terno, tem o dever de, continuamente, revi-
sar seu modelo de gestão, que é tido como 
referência em outros órgãos da Administra-
ção federal. Espera-se que, ao adotar práti-
cas cada vez mais ecológicas e com apelo ao 
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uso racional de água, o Tribunal incentive ou-
tros órgãos a implementar sistemas que pre-
zem pela eficiência e consciência ecológica.

O uso racional de água gera uma conscienti-
zação maior por parte dos usuários nas de-
pendências do TCU. Ao saber que o Tribunal 
está investindo em sistemas que promovem 
a economia de água, a mentalidade dos fre-
quentadores também é condicionada ao uso 
racional e ecológico da água e dos demais re-
cursos naturais.

Objetivos

A implantação de sistema de esgoto a vá-
cuo nos banheiros coletivos de maior utiliza-
ção no complexo predial da sede do TCU, tem 
como objetivos:

•	 reduzir a demanda por água nos vasos 
sanitários;

•	 reduzir os custos com consumo de água;
•	 reduzir o volume de esgoto lançado na 

rede pública de esgoto;
•	 influenciar demais órgãos em busca de 

alternativas de redução de consumo 
de água.

Resultados

O TCU é um grande consumidor de água. Em-
bora pratique diversas medidas de redução de 
consumo, no ano de 2016, o consumo médio 
foi de 3.554 m³ de água por mês, o que cor-
responde a um gasto mensal de R$ 82.292,06. 
O consumo anual foi de 42.648,00m³, repre-
sentando uma despesa de R$ 987.504,72.

Com a implantação do sistema de esgoto a 
vácuo, espera-se reduzir o consumo de água 
nos equipamentos de descarga dos banheiros 
sociais em 90%, o que representa, aproxima-
damente, 1.000m³ por mês (28% do consumo 
mensal de água). A economia estimada é de 
R$ 324.000,00 anuais.

Além disso, com o advento da PEC do teto 
de gastos públicos, tornou-se especialmente 
atrativo investir em projetos que diminuam os 
gastos fixos da Administração. Nesse sentido, 
o TCU vem investindo cada vez mais em so-
luções de engenharia que reduzam o impacto 
ambiental de suas atividades e que possam, 
ao mesmo tempo, gerar economia nos cus-
tos operacionais. É o caso deste projeto em 
questão, que busca diminuir o consumo de 
água nas dependências do Tribunal e, conse-
quentemente, reduzir os custos do TCU.

Analisando-se apenas o aspecto financeiro 
da contratação, com a economia citada, o re-
torno esperado do investimento é de, apro-
ximadamente, 7 anos, considerando um 
aumento de 5% ao ano para a água.
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Sistema Simplifica

Período de realização
De janeiro a agosto de 2018

Unidade
Secretaria de 
Planejamento, Governança 
e Gestão – Seplan

Participantes
Leonardo Ferreira 
Luitgards (Seplan)

Amélia Bernardes Vargas 
Cunha (Seplan)

João Paulo Nunes 
Soares (Dimeg)

João Henrique 
Egewarth (Dimeg)

Raísa Maarit Pauliina 
Ojala (Seplan)

Contexto

O TCU é referência em governança e gestão na Administra-
ção Pública. Deve liderar cada vez mais pelo exemplo e induzir  
boas práticas.

Em 2017, o Decreto 9.094 trouxe à Administração Pública dire-
trizes que os órgãos e as entidades do Poder Executivo federal 
deverão observar nas relações entre si e com os usuários dos 
serviços públicos.

Na busca permanente pela prestação de serviços públicos de 
qualidade e em alinhamento à diretriz de avaliação da eficiên-
cia e qualidade dos serviços públicos, a Seplan visualizou uma 
maneira de estimular a simplificação dos processos de trabalho 
da Casa, em busca de maior eficiência. Eis que surgiu a campa-
nha Simplifica, TCU!

Objetivo

A campanha Simplifica, TCU! visa a estimular os colaboradores 
do TCU a enfrentar o desafio de descomplicar os processos de 
trabalho em busca de maior eficiência. A intenção é todos re-
fletirem quanto à aderência desses processos aos princípios de 
eficiência do Decreto 9.094/2017.

A discussão acerca da desburocratização no Tribunal ganhou 
força no começo de 2018, no Pré-Encontro de Dirigentes, ocor-
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rido em fevereiro. Das sete palestras proferi-
das, duas versavam sobre o tema: o Diretor 
de Modernização da Gestão Pública do Minis-
tério do Planejamento explicou as estratégias 
para implementação da desburocratiza-
ção no governo federal, a partir do Decreto 
9.094/2017; e o Ouvidor-Geral da União mos-
trou o resultado da disponibilização do Sis-
tema Simplifique, da Controladoria-Geral da 
União – CGU.

Na semana seguinte, no Encontro de Dirigen-
tes, a Seplan conduziu o debate Desburocra-
tização no TCU – liderando pelo exemplo, no 
qual os participantes foram convidados a re-
fletir sobre burocracias existentes no Tribunal.

O carro-chefe da campanha é a disponibiliza-
ção do sistema Simplifica, acessível a todos 
os colaboradores do Tribunal. A plataforma 
propicia o compartilhamento de percepções 
relacionadas à existência de burocracias des-
necessárias nos processos de trabalho do 
TCU e oferece um ambiente favorável à cons-
trução conjunta de soluções.

O sistema é um espaço colaborativo para ge-
ração de ideias sobre como tornar mais sim-
ples e melhores os processos de trabalho. É 
possível visualizar propostas de colegas, co-
mentar e votar nas sugestões, compartilhar 
outras burocracias detectadas e possíveis 
soluções para aquelas já postadas. As infor-
mações produzidas nos debates do Simpli-
fica serão utilizadas, também, como insumo 
de planejamento das unidades.

Resultados

O sistema tem sido um sucesso desde seu 
lançamento. O Simplifica se tornou um ver-
dadeiro laboratório de ideias, discussões, 
pesquisas, testes, sempre regado pela mo-
tivação e colaboração. No primeiro mês no 
ar, a comunidade TCU já manifestou o desejo 
real de colaborar para a eficiência do Tribunal, 
por meio da desburocratização.

As estatísticas demonstram como a comu-
nidade TCU aderiu com força e seriedade ao 
Simplifica. Em apenas um mês, quase 100 bu-
rocracias foram cadastradas. Ao todo, mais de 
1.200 votos concordando ou discordando foram 
registrados, além de mais de 100 comentários e 
sugestões de melhorias. Aproximadamente 400 
pessoas já utilizaram o sistema.

Os debates no Simplifica estão bastante pro-
dutivos. As soluções propostas são conso-
lidadas na Seplan e encaminhadas às áreas 
responsáveis, para que avaliem a viabilidade 
e melhor forma de implantá-las. A análise e 
construção de soluções a partir do Simplifica 
será realizada periodicamente pela Seplan.
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TRABALHOS DE DESTAQUE
CONTROLE EXTERNO
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Acompanhamento dos 
créditos não tributários da 
Anatel inseridos no âmbito 
da recuperação judicial do 
Grupo OI S.A.

Período de realização
De 23 de novembro de 2016 
a 8 de agosto de 2018

Unidade
Secretaria de Fiscalização 
de Infraestrutura 
Hídrica, Comunicações e 
Mineração – SeinfraCom

Participantes
Denise Torres de Mesquita 
da Silveira e Silva

Eduardo Favero

Robinson Cristiano 
Sousa Lopes

Virgínia de Ângelis 
Oliveira de Paula

Contexto

Em 20 de junho de 2016, as empresas do Grupo Oi, que, em 
conjunto, representavam a maior operadora de telefonia fixa e a 
quarta maior operadora de telefonia móvel do Brasil, ingressa-
ram com pedido de recuperação judicial na 7ª Vara Empresarial 
do estado do Rio de Janeiro. Naquela oportunidade, as dívidas 
do Grupo alcançavam a ordem de R$ 65 bilhões, superando, 
em volume de dívidas, todas as recuperações judiciais da his-
tória do Brasil.

O que atraiu a atenção da Secretaria de Fiscalização de Infra-
estrutura Hídrica, Comunicações e Mineração – SeinfraCom fo-
ram algumas decisões adotadas por aquele juízo, ao longo do 
processo, relacionadas às multas administrativas aplicadas pela 
Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel às empresas 
do Grupo, que somavam, à época, em torno de, R$ 11,1 bilhões. 
Entre as decisões citadas, destacam-se as seguintes:
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a.	 inserção dos créditos da Anatel no plano 
de recuperação judicial do Grupo Oi;

b.	 inclusão da Agência na condição de 
credora quirografária, ou seja, credora 
comum, sem qualquer direito de prefe-
rência ou prioridade sobre os demais cre-
dores no recebimento dos respectivos 
créditos; e

c.	 suspensão de todas as ações de execu-
ção fiscal ajuizadas pela Anatel que visa-
vam ao recebimento daqueles créditos.

A partir da Assembleia-Geral de Credores, re-
alizada no dia 19 de dezembro de 2017 e cuja 
duração avançou pela madrugada do dia 20, 
os credores privados terminaram impondo 
aos créditos públicos da Anatel uma série de 
condições de pagamento mais favoráveis ao 
Grupo Oi do que aquelas previstas nas leis 
que disciplinam o assunto, em prejuízo do in-
teresse público. Ademais, se não bastasse, 
tais condições eram ainda menos favorá-
veis quando comparadas àquelas aprovadas 
para parcela dos demais credores privados 
(pessoas físicas e jurídicas) enquadrados na 
mesma categoria de quirografários, tais como:

a.	 desconto de 50% nos juros e de 25% nas 
multas de mora, o que terminou repre-
sentando uma redução na dívida da or-
dem de R$ 1,65 bilhão;

b.	 prazo mais elástico de parcelamento, em 
240 meses;

c.	 parcelamento não linear da dívida mais 
vantajoso ao Grupo Oi, ensejando, ao fi-
nal de dois anos, o pagamento de apenas 
4% da dívida, vindo a alcançar o percen-
tual de 50% apenas após o decurso de 13 
anos e meio; e, ainda,

d.	 uso de depósitos judiciais para paga-
mento das primeiras parcelas, estabe-
lecendo uma espécie de carência que 
durará, aproximadamente, seis anos, a 
partir da qual as demais parcelas deverão 
ser pagas em moeda corrente.

Alguns dias após, em 8 de janeiro de 2018, 
aquele juízo da recuperação judicial homolo-
gou o plano de recuperação judicial apresen-
tado pelo Grupo Oi.

Objetivos

Diante desse contexto, foram autuados nesta 
Corte os processos TC 033.612/2016-1, em 23 
de novembro de 2016, e, posteriormente, TC 
005.577/2018-7, em 1º de março de 2018, com 
o fim de acompanhar o tratamento conferido 
a esses créditos no curso da recuperação ju-
dicial, assim como avaliar as ações adotadas, 
tanto pela Anatel quanto pela Procuradoria 
Federal Especializada que atua junto a ela, na 
salvaguarda de tais créditos.

Resultados

É fato que não cabe ao Tribunal de Contas 
da União – TCU examinar atos judiciais, mas, 
sim, apreciar atos de suas unidades jurisdicio-
nadas. Nesse sentido, não se encontrou, no 
âmbito do acompanhamento, nenhuma irre-
gularidade ou omissão na conduta daqueles 
que representam e defendem os interesses 
da Anatel no curso da recuperação judicial.

No entanto, após a análise de mais de uma 
centena de dispositivos legais relacionados 
ao tema, assim como dos diversos agravos de 
instrumento e demais recursos interpostos 
pela Procuradoria da Anatel naquele juízo, e, 
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ainda, considerando o grave dano aos cofres 
públicos decorrente das decisões adotadas 
por aquele juízo e as possíveis repercussões 
deste precedente para casos futuros, esta 
unidade técnica propôs ao gabinete da Re-
latora, a Excelentíssima Ministra Ana Arraes, 
dar conhecimento de uma série de entendi-
mentos alcançados sobre o assunto a diver-
sos órgãos, entidades e instituições, entre os 
quais, destacam-se:

1º) multas administrativas aplicadas pela 
Agência, no exercício regular do seu poder 
de polícia, compõem o rol dos créditos pú-
blicos não tributários devidos à Fazenda Pú-
blica, passíveis, por sua natureza, de inscrição 
em Dívida Ativa;

2º) existem dispositivos legais que estabe-
lecem diversas proteções a tais créditos, 
tais como:

a.	 o princípio de preferência destes sobre 
qualquer outro crédito, ressalvados aque-
les decorrentes da legislação trabalhista;

b.	 a vedação da concessão de recupera-
ção judicial sem a prévia apresentação de 
certidão negativa de débitos tributários e 
não tributários ou, igualmente válido, cer-
tidão positiva com efeitos de negativa, 
afetos a débitos existentes, mas que es-
tejam com sua exigibilidade suspensa ou 
devidamente garantidos;

c.	 a impossibilidade de suspensão das exe-
cuções fiscais ajuizadas pela Anatel que 
visavam ao recebimento daqueles crédi-
tos ante o deferimento da recuperação 
judicial; e

d.	 a impossibilidade de submissão dos cré-
ditos públicos tributários e não tributá-

rios à vontade de credores privados, o 
que ocorreu quando da realização da As-
sembleia-Geral de Credores, uma vez que 
as condições de pagamento de tais crédi-
tos são definidas em leis.

Ademais, também não seria possível a parti-
cipação ativa de representantes dos órgãos e/
ou das entidades titulares de créditos públi-
cos em Assembleia-Geral de Credores, tanto 
pela ausência de interesse jurídico e legitimi-
dade para votarem a respeito do desfecho 
dos créditos privados dos demais credores 
quanto por não poderem transacionar crédi-
tos públicos, tendo em vista os princípios da 
indisponibilidade do interesse público, da le-
galidade, da moralidade e da impessoalidade.

Em que pese algumas decisões adotadas por 
aquele juízo já terem sido confirmadas em se-
gunda instância, a partir da apreciação dos di-
versos agravos interpostos pela Procuradoria da 
Anatel, restam, ainda pendentes de apreciação 
no Superior Tribunal de Justiça – STJ e no Su-
premo Tribunal Federal – STF, outros recursos 
interpostos.

Caso sejam mantidos aqueles entendimentos 
do juízo da recuperação judicial do Grupo Oi, vis-
lumbra-se o risco de que eles se propaguem aos 
créditos públicos devidos a todas as demais Fa-
zendas Públicas, estaduais, distrital e municipais, 
decorrentes de multas administrativas aplica-
das por seus órgãos e/ou entidades a empresas 
que tenham requerido judicialmente recupera-
ção. Também existe o risco de judicialização da 
controvérsia entre o público e o privado nos tri-
bunais superiores, o que poderia atrasar o pro-
cesso de recuperação judicial e fragilizar ainda 
mais a situação econômica da empresa.

Há, ainda, o preocupante risco de que tais en-
tendimentos possam extravasar e ser aplica-
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dos a outros tipos de créditos públicos não 
tributários, a exemplo: (i) das multas aplica-
das por esta Corte e pelos demais tribunais 
de contas; (ii) das outorgas das concessões 
de rodovias, ferrovias, aeroportos, terminais 
portuários, linhas de transmissão de energia 
elétrica, entre outros; e (iii) dos acordos de 
delação premiada e leniência firmados pelo 
Ministério Público Federal – MPF e pela Con-
troladoria-Geral da União – CGU.

No caso desta Corte de Contas, conferir tal 
tratamento às multas aplicadas pela Anatel a 
empresas que requeiram recuperação judicial 
teria o potencial tanto de ampliar significativa-
mente a percepção de impunidade quanto de 
reduzir drasticamente a eficácia do controle.
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Auditoria integrada em 
desenvolvimento urbano

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo no estado do Mato 
Grosso – Secex-MT

Secretaria de Fiscalização 
de Infraestrutura Urbana 
– SeinfraUrbana

Secretaria de Controle 
Externo no estado de 
Pernambuco – Secex-PE

Participantes
Carlos Augusto de Melo 
Ferraz (Secex-MT)

Martin Mastelaro P. de 
Barros (Secex-MT)

Regivalder Pereira da 
Silva (Secex-MT)

Luciano Pereira Coelho 
(SeinfraUrb)

Alessandro H. P. de 
Medeiros (Secex-PE)

Milton de Oliveira Santos 
Junior (Secex-PE)

Luiz Ricardo Leite 
Filgueiras (Seccor)

A demanda

A auditoria integrada em desenvolvimento urbano (TC 
016.327/2017-9) foi um trabalho de avaliação de política pública 
realizada na ação de apoio à Política Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano – Ação 1D73.

O objeto de auditoria foi a política de transferências voluntá-
rias executada por meio de contratos de repasse entre o Mi-
nistério das Cidades e municípios ou governos estaduais, tendo 
como instituição mandatária a Caixa Econômica Federal – CEF, 
que firma e acompanha os contratos em nome do Ministério. 
De 2014 a 2017, 87% dos repasses foram destinados para obras 
de pavimentação urbana.

O trabalho surgiu com a pretensão de ser um piloto em transfe-
rências voluntárias, exigindo-se, como requisitos, que:

•	 integrasse as unidades estaduais entre si e com a sede 
do TCU;

•	 identificasse e tratasse as causas das deficiências;
•	 integrasse os modelos de auditoria de conformidade e 

operacional;
•	 considerasse aspectos de fraude e corrupção;
•	 utilizasse o modelo preditivo desenvolvido nas fiscalizações 

de orientação centralizada em transferências voluntárias 
dos anos de 2015 e 2016; e
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•	 fosse um produto permanente do Tri-
bunal a ser apresentado ao Congresso 
Nacional – CN.

Para atender essa demanda, a equipe lançou 
mão da Metodologia de Auditoria Integrada – 
FOC Transferências Voluntárias, ideia premiada 
no Reconhe-Ser 2017. O trabalho contou com 
a participação de 15 unidades regionais e uma 
unidade da Sede do Tribunal. Sua coordenação 
foi conduzida pela Secex-MT, em parceria com 
a SeinfraUrbana e Secex-PE.

Resultados

A Ação 1D73 teve quatro fases de seu ciclo de 
vida avaliadas. Inspirando-se no modelo PDCA 
(Plan, Do, Check e Act), a equipe se debru-
çou sobre a formulação e implementação 
da política pública, os controles instituídos e 
o monitoramento de resultados conhecidos.

A auditoria constatou que, durante dez anos 
(2008-2017), foram empenhados nesta ação 
R$ 13,9 bilhões, sem que o Ministério das Cida-
des tivesse um diagnóstico do problema, isto 
é, sem que houvesse uma especificação de 
qual problema se pretendia resolver e aonde 
se queria chegar com a política pública.

A ausência de diagnóstico revelou que não se 
conhecia a natureza do problema, sua exten-
são, distribuição geográfica, particularidades 
regionais, prováveis causas e possíveis con-
sequências. O que se pode presumir é que, 
como mais de 80% dos recursos foram des-
tinados para obras de pavimentação urbana 
ou recapeamento, o problema a ser solucio-
nado era o deficit de pavimentação urbana 
nos municípios (sem, contudo, se ter um co-
nhecimento mais qualificado).

Constatou-se, também, que não havia uma 
justificativa que demonstrasse por que a 
União deveria intervir, especialmente, por se 
tratar de um problema de âmbito local.

Não havia qualquer levantamento prévio de 
alternativas de diferentes políticas públicas 
para a resolução do problema. Tampouco 
existia análise que estimasse a relação custo-
-benefício de cada alternativa e que demons-
trasse que a política era a melhor forma de 
resolver o problema.

Outra constatação importante foi a de que a 
União não sabia que resultados queria atin-
gir com a política. O objetivo-chave da Ação 
1D73, qual seja, “fomentar transformações ur-
banísticas estruturais e urbanização acessível 
orientadas pelas funções sociais da cidade e 
da propriedade”, não se traduzia em metas 
que fossem específicas, mensuráveis, atingí-
veis e delimitadas no tempo.

Verificou-se que o custo de operação da po-
lítica pública era desconhecido. É importante 
ressaltar que o custo de operação não é ape-
nas o valor dos repasses em si, mas o custo de 
processamento da operação e da máquina pú-
blica nas diversas instâncias federais. Apesar 
de, desde 1967, o Decreto-Lei 200 dispor, em 
seu art. 79, que a contabilidade deverá apurar 
o custo dos serviços públicos e tal exigência 
ser reiterada na Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF e nas Leis de Diretrizes Orçamentárias 
– LDOs, o Ministério das Cidades não possuía 
registros de contabilidade de custos aptos a 
gerar a informação que foi requisitada.

Por fim, não se sabe se a política pública ge-
rou valor público ao longo de sua existência. 
Desconhecendo quanto custa implementar 
a política vigente e não se sabendo em que 
medida transformações urbanísticas estrutu-
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rais são provocadas, não é possível saber se 
a política entregou repostas efetivas e úteis 
superiores ao valor investido pela sociedade.

O que o TCU decidiu

O Tribunal proferiu o Acórdão 2.359/2018-Ple-
nário, que, entre outras coisas, deliberou:

a.	 determinar ao Ministério das Cidades 
que reavaliasse a Ação 1D73 com base 
em evidências, realizando diagnóstico do 
problema, levantando diferentes alterna-
tivas para solucioná-lo e analisando e de-
finindo objetivos de conformidade para 
as alternativas que se mostrassem mais 
promissoras; e

b.	 dar ciência das falhas e dos achados iden-
tificados ao CN, à Casa Civil da Presidên-
cia da República e à Secretaria-Executiva 
do Comitê Interministerial de Governança 
– CIG, para conhecimento e adoção das 
medidas cabíveis.

O benefício de controle esperado é provocar 
uma reavaliação da política pública em seu 
mérito, identificar qual problema pretende 
efetivamente solucionar e quais as melhores 
alternativas para fazê-lo. Com isso, espera-se 
que as entregas à sociedade sejam mais efe-
tivas e tempestivas, incrementando a geração 
de valor público.
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Auditoria operacional 
– racionalidade dos 

subsídios na conta de 
energia elétrica

Período de realização
De 20 de outubro de 2017 
a 29 de março de 2018

Unidade
Secretaria de Fiscalização 
de Infraestrutura de Energia 
Elétrica – SeinfraElétrica

Participantes
Leandro Cunha da Silveira

André de Araújo Carneiro

Guilherme Rocha da Silva

Arlene Costa Nascimento

Manoel Moreira de 
Souza Neto

A conta de energia elétrica e os subsídios

O Brasil encontrou na conta de energia elétrica uma grande 
fonte de recursos para subsidiar políticas públicas. O valor arre-
cadado é pago compulsoriamente pelos consumidores de todo 
país, sob a forma do encargo denominado Conta de Desenvol-
vimento Energético – CDE, e chega a R$ 18,5 bilhões por ano. O 
montante não contempla o que é arrecadado por meio de tri-
butos, como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços – ICMS, o Programa de Integração Social e o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/Pasep, a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Co-
fins e a Contribuição de Iluminação Pública – CIP. Em 2017, os 
subsídios da CDE responderam por quase 10% do preço médio 
da tarifa de energia elétrica no Brasil. O gasto é elevado.

Com o mesmo valor, o Brasil poderia construir todos os anos 
uma nova usina de Belo Monte, considerada a terceira maior 
usina hidrelétrica do mundo. Outras opções seriam construir 
duas vezes o total de estádios utilizados na Copa do Mundo de 
Futebol de 2014 ou, então, inaugurar 10.300 novas creches in-
fantis no país.
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A CDE foi criada em 2002 para 
durar 25 anos. Seu objetivo era 
cobrir os gastos com a universa-
lização do serviço de energia elé-
trica, a disseminação de novas 
fontes de energia e o desenvol-
vimento energético dos estados. 
A maior parte dos recursos pro-
vinha da União e o restante, dos 
consumidores. Gráfico 1 – Gasto com subsídios

2013 2014 2015 2016 2017 2018

13,7 bi
12,8 bi

16,9 bi 16,7 bi 16,7 bi
18,5 bi

Subsídios

Com o tempo, essa lógica se inverteu. A CDE 
passou a subsidiar, também, atividades de 
outros setores da economia, desde a agri-
cultura até o saneamento básico. As despe-
sas aumentaram e a União decidiu reduzir o 
aporte de recursos públicos na Conta. O valor 
que falta passou a ser sistematicamente co-
berto pelos consumidores, o que tem pres-
sionado a tarifa de energia.

Além disso, são comuns propostas de novos 
subsídios ou ampliação dos que já existem. 
Dos 25 projetos encaminhados ao Congresso 
Nacional – CN entre 2015 e 2017, 64% deles 
propuseram criar ou ampliar subsídios na 
CDE e, simultaneamente, tinham potencial 
para pressionar as tarifas de energia elétrica.

A auditoria realizada pelo TCU em 12 órgãos 
e entidades federais avaliou a eficiência do 
custeio de políticas públicas com base em 
subsídios da CDE e teve como objetivo con-
tribuir para a identificação de melhores prá-
ticas de gestão e o aumento da confiança 
pública no governo.

A análise abrangeu a avaliação da racionali-
dade de subsídios, a avaliação feita pelo go-
verno sobre os resultados alcançados por 
essas políticas públicas e a fiscalização dos 
recursos aplicados.

Tabela 1 – Impacto potencial de projetos de lei sobre subsídios da CDE (2015-2017)

O projeto de lei...

...cria e/ou amplia subsídio na CDE?

SIM NÃO NEUTRO

Abs. (%) Abs. (%) Abs. (%)

...aumenta, de alguma forma, 
a pressão tarifária de serviços 
públicos de energia elétrica?

SIM Abs. 16 64% 1 4% 0 0%

NÃO Abs. 1 4% 3 12% 0 0%

NEUTRO Abs. 4 16% 0 0% 0 0%

Fonte: TCU.
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Subsídios perpétuos e 
abundantes

A fiscalização concluiu que há nove tipos e 16 
subtipos de subsídios principais na CDE, des-
tinados a subsidiar, por exemplo, agricultura, 
saneamento básico, irrigação, aquicultura, 
Luz para Todos e população de baixa renda, 
conforme Figura 1. São concedidos aos agen-
tes beneficiados (pessoas físicas e jurídicas) 
sob a forma de desconto no preço da energia 
elétrica ou reembolso de valores pagos.

Os subsídios existem há, pelo menos, 15 anos. 
Os mais antigos existem há 45 anos ininter-
ruptos e somente dois possuem prazo pre-
visto para término (Carvão Nacional e Luz 
para Todos). Concluiu-se que a idade desses 
subsídios é elevada, considerando-se que a 

Figura 1 – Beneficiados com os subsídios da CDE

Prod. Rurais
Atividade 

Agropecuária

Trabalhadores 
Rurais

Famílias com
baixa renda

Geradoras
Fontes

Incentivadas

Prod. Rurais
Agricultura

Subsistência 

Aposentados
Rurais Famílias com BPC

Consum. Livres 
de Fontes

Incentivadas

Irrigantes Indústrias de Trans-
formação Agrícola

Pop. Rural sem
acesso à energia

Distribuidoras 
Pequeno Porte

Escolas
Agrotécnicas

Serviço Público
Irrigação

Geradoras 
Sistemas Isolados 

(CCC)

Termelétricas a 
Carvão Nacional

eficácia de 88% deles nunca chegou a ser 
avaliada, para se aferir se resolvem ou miti-
gam determinado problema ou falha de mer-
cado atuais e, se o fazem, em que medida. 
O resultado contraria a lógica econômica e o 
senso comum, que esperam que o valor de 
um benefício se reduza ao longo do tempo, à 
medida que atinja metas e objetivos parciais 
de uma política pública, até sua completa ex-
tinção, quando cumprido na íntegra o objetivo 
da política. O cenário, em regra, é de perpetu-
ação dos subsídios da CDE (Figura 2).

Além disso, a falta de análise da eficácia dos 
subsídios prejudica a boa qualidade do gasto 
público e, por consequência, a obtenção das 
transformações sociais e de mercado even-
tualmente esperadas.
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Quadro 1 – Idade dos subsídios da CDE em 2017

Anos de existência Prazo para término

Carvão Nacional 45 2027

Conta de Consumo de Combustíveis – CCC 45 Não há

Água, Esgoto e Saneamento 26 Não há

Rural 26 Não há

Irrigação e Aquicultura 26 Não há

Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE 25 Não há

Fontes Incentivadas 22 Não há

Distribuidoras de pequeno porte 16 Não há

Luz para Todos 15 2018

Fonte: TCU.

Achados da auditoria

Subsídios incompatíveis com o regime 
jurídico tarifário do setor elétrico

Constatou-se o custeio indevido de alguns 
subsídios da CDE com base em recursos fi-
nanceiros dos consumidores de energia elé-
trica. São eles: os subsídios do tipo “Rural”, 
“Irrigação e Aquicultura” e “Água, Esgoto e Sa-
neamento”. Tais subsídios dizem respeito a 
atividades econômicas ou a problemas so-
ciais que não guardam correlação com o se-
tor elétrico, o que lhes torna incompatíveis 
com o regime jurídico tarifário setorial e a 
Constituição Federal (art. 175), em conformi-
dade com a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal – STF e os julgados do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ.

Ausência de gestão das políticas de 
subsídios pelos órgãos competentes

Constatou-se que a maioria dos subsídios da 
CDE não são monitorados ou avaliados, sob o 
foco dos resultados alcançados, por nenhum 
órgão do governo. A maioria dos órgãos in-
formou não possuir competência sobre eles, 
não lhes cabendo realizar avaliação finalís-

tica de resultados desses subsídios. O qua-
dro pode ser descrito como de ausência de 
paternidade, já que falta um ou mais órgãos 
ou entidades de governo que se sintam, pelo 
menos, responsáveis por aferir se o subsídio 
tem surtido os efeitos esperados, deve ser 
ajustado ou, eventualmente, extinto.

O gasto bilionário com esses subsídios to-
dos os anos contraria o princípio da melho-
ria regulatória, previsto no inciso IV do art. 3º 
do Decreto 9.203/2017, e vai de encontro às 
melhores práticas de governança reunidas no 
Referencial para Avaliação de Governança em 
Políticas Públicas do TCU – RGPP.

Apenas três subsídios receberam respostas 
positivas de competência de algum órgão, a 
saber: Programa Luz para Todos (Ministério de 
Minas e Energia – MME), subsídio Irrigação e 
Aquicultura (Secretaria Especial de Aquicultura 
e Pesca – Seap, no que concerne à aquicul-
tura, e Ministério da Integração Nacional – MI, 
no que concerne à irrigação). Ainda assim, ape-
nas no Luz para Todos são feitas avaliações.

Entre as causas identificadas para a citada 
deficiência estão a formulação de subsídios 
sem planejamento estruturado que vise a re-



76

R
ec

on
he

-S
er

solver problema coletivo previamente identi-
ficado, falta de foco na geração de resultados 
e omissão governamental na identificação do 
órgão responsável.

Inexistência de programa e mecanismos de 
gestão vinculados aos subsídios

Constatou-se que a maioria dos subsídios da 
CDE não estão inseridos no âmbito de uma 
política pública estruturada, com programas 
governamentais definidos e outros meca-
nismos de gestão mínimos de governança, 
como objetivos, metas, indicadores e prazos.

Fiscalização insuficiente da Agência 
Nacional de Energia Elétrica – Aneel sobre 

a concessão dos subsídios
Constatou-se que o controle e a fiscaliza-
ção exercidos sobre a regularidade no rece-
bimento de subsídios da CDE pelos atuais 
beneficiários são insuficientes. De oito tipos 
de subsídios avaliados cuja competência é 
da Aneel, apenas dois têm sido controlados e 
fiscalizados (Tarifa Social de Energia Elétrica, 
para população de baixa renda, e CCC), o que 
representa 48% do valor total dos subsídios.

Além disso, teste realizado com o subsídio 
concedido à atividade de irrigação e aquicul-
tura no Distrito Federal identificou que mais 
da metade (53%) das pessoas e empresas 
que receberam o subsídio em 2016 sequer 
constavam das bases de dados da Agência 
Nacional de Águas – ANA e da Agência Re-
guladora de Águas, Energia e Saneamento 
Básico do Distrito Federal – Adasa como titu-
lares de outorga do direito de uso de recur-
sos hídricos, situação que deveria impedir o 
recebimento do benefício. A análise feita so-
bre a legislação e regulamentação da Aneel, 
dos métodos de fiscalização adotados e do 

resultado do teste feito no Distrito Federal, foi 
suficiente para concluir que o risco de recebi-
mento indevido de valores existe para os de-
mais subsídios.

O problema prejudica a eficácia e eficiência 
dos subsídios, na medida em que facilita o 
recebimento de recursos financeiros da CDE 
por agentes que não fazem parte do públi-
co-alvo da política subsidiada, elevando o 
risco de desperdício de recursos públicos, 
com impacto negativo no custo da energia 
elétrica no país.

Conclusão

A auditoria realizada pelo TCU confirmou que 
as atuais políticas financiadas pela CDE não 
estão alinhadas à ideia de “desenvolvimento 
energético”, originalmente proposta para a 
Conta, já que a maioria dos descontos con-
cedidos não está relacionada à política tari-
fária do setor nem voltada para melhorias na 
matriz energética do país.

Há vários pontos sobre o tema que necessi-
tam ser aperfeiçoados pelo governo federal, 
passando por uma maior transparência so-
bre onde estão sendo aplicados os quase R$ 
20 bilhões anuais gastos com esses subsídios, 
por uma melhor governança desses subsí-
dios e pela aferição da efetividade desse gasto 
como forma de resolver problemas sociais e 
de mercado. Tal aperfeiçoamento é premente.

A auditoria também alertou para o fato de 
se conceder mais atenção à temática do fi-
nanciamento de atividades governamentais 
por meio de subsídios, notadamente, via ta-
rifas. Nesse tipo de abordagem, a arrecada-
ção dos recursos financeiros está à margem 
do sistema orçamentário público, que é mais 
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transparente e conta com a participação do 
CN para definir o montante e a destinação 
dos gastos estimados nas peças orçamentá-
rias da União.

A atual rigidez orçamentária da União, decor-
rente da Emenda Constitucional 95, de 2016, 

que limitou os gastos públicos para os pró-
ximos 20 anos, e as dificuldades de sanea-
mento das contas públicas, devido à falta de 
recursos do Tesouro Nacional, certamente 
influenciarão na continuidade ou não da es-
tratégia do Estado de arrecadação de valo-
res via subsídios.
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Auditoria na gestão da 
Dívida Ativa da União

Período de realização
2017

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo da Fazenda 
Nacional - SecexFazenda

Participantes
Eduardo Favero (supervisor)

Luiza da Silva Jaques

Vinícius Barreto de 
Alencar (coordenador)

A presente auditoria teve por objetivo avaliar a eficiência da re-
cuperação de créditos tributários inscritos em Dívida Ativa da 
União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN. Tra-
tou, inclusive, de questões relacionadas à justiça fiscal, como as 
distorções trazidas pelos parcelamentos especiais e a subuti-
lização do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal – Cadin. O trabalho foi desenvolvido du-
rante o ano de 2017.

A Dívida Ativa da União – DAU, administrada pela PGFN, repre-
senta o conjunto de débitos de pessoas físicas e jurídicas, com 
órgãos públicos federais, não pagos espontaneamente nas da-
tas aprazadas, sejam eles de natureza tributária ou não tributária.

Principais problemas identificados

Foram identificados os problemas relacionados a seguir.

•	 Menos de 15% das empresas ativas estão inscritas em Dívida 
Ativa da União, mas, somadas, possuem dívidas da ordem 
de R$ 1,30 trilhão.
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Gráfico 1 - Quantidade de empresas devedoras da União
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•	 Entre 2000 e 2017, foram editados, cerca de, 28 programas de parcelamentos tributá-
rios (Refis).

F igura 1 – Elevada quantidade de parcelamentos especiais Refis
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•	 Os prazos de pagamento concedidos pelos Refis não encontram paralelo no mundo.

Gráfico 2 – Comparativo com prazos de Refis de outros países
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•	 Há elevadas chances de devedores estarem optando por aderir aos parcelamentos para se 
esquivar de outras estratégias de cobrança.

Gráfico 3 – Devedores que aderiram a três ou mais parcelamentos especiais

Dívida em cobrança R$ bilhões
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•	 Entidades empresariais podem estar utilizando parcelamentos especiais como meca-
nismo de rolagem de dívidas, devido às recorrentes edições desses programas.

Gráfico 4 – Percentual de exclusão do Refis por não pagamento
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•	 A inefetividade do Cadin permite o direcionamento de recursos públicos a entidades em-
presariais inadimplentes com suas obrigações fiscais. Identificou-se a destinação de mais 
de R$ 21 bilhões em recursos subsidiados pelos cofres públicos a empresas inscritas no 
Cadin, entre 2012 e 2016.

Gráfico 5 – Recursos direcionados a entidades inscritas no Cadin (R$ bilhões)
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•	 Os prazos estabelecidos pela Receita Federal do Brasil para a realização de cobrança 
administrativa especial ultrapassavam o estabelecido pela legislação vigente, o que foi 
corrigido antes mesmo da prolação do acórdão, mediante a edição da Portaria-MF 447, 
de 25/10/2018.

Gráfico 6 – Acima de 86% dos créditos não previdenciários inscritos em Dívida 
Ativa da União em 2016 possuem idade superior a dois anos

Propostas de encaminhamento

•	 Recomendar à Câmara dos Deputados – 
CD e ao Senado Federal – SF que estu-
dem a edição de lei complementar que 
estabeleça normas gerais a respeito de 
parcelamentos especiais e que exija de-
terminadas condições para a instituição 
de novos programas.

•	 Recomendar à Casa Civil da Presidência 
da República que reveja a política de dis-
ciplinar os parcelamentos especiais por 
meio de medida provisória, enquanto não 
sobrevier edição de lei complementar 
que estabeleça normas gerais sobre par-
celamentos especiais.

•	 Recomendar à Casa Civil que dê celeri-
dade no encaminhamento ao Congresso 
Nacional – CN do projeto de lei de altera-
ção do Cadin, elaborado pelo Ministério 
da Fazenda – MF, cuja minuta prevê a res-

trição de realização de operações de cré-
dito com recursos públicos, convênios, 
acordos e contratos com beneficiários 
incluídos no Cadin.

•	 Recomendar ao MF que altere o meca-
nismo de comprovação de regularidade 
fiscal, reduzindo o prazo de validade da 
Certidão Positiva com Efeitos de Nega-
tiva – CPEND, ainda que de forma gra-
dual, para 60 dias.

•	 Recomendar ao MF que disponibilize em 
seu portal o conjunto de certidões de re-
gularidade fiscal emitidas mensalmente, 
em formato eletrônico, aberto e legível 
por máquina, em observância ao art. 8º 
da Lei 12.527/2011 (LAI) e ao princípio da 
publicidade, contido no art. 37 da Consti-
tuição Federal de 1988.

•	 Determinar à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil que se abstenha de apli-
car o prazo disposto no art. 3º da Porta-
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ria RFB 1.265/2015, que prevê um período 
adicional de até seis meses para realiza-
ção de procedimentos de cobrança admi-
nistrativa especial, e observe o prazo de 90 
dias para encaminhamento de créditos a 
serem inscritos em Dívida Ativa, conforme 
previsto no art. 22 do Decreto-Lei 147/1967.

•	 Recomendar ao MF que coordene a imple-
mentação do monitoramento patrimonial 
de todos os processos considerados priori-
tários, preferencialmente, de forma automa-

tizada, a partir de recursos às Delega-
cias da Receita Federal de Julgamento 
– DRJ, de maneira que as alienações 
de bens cheguem a conhecimento da 
PGFN ainda nessa fase do processo 
administrativo fiscal, a fim de que este 
órgão possa tomar providências tem-
pestivas para evitar essa situação.
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Avaliação da 
concessão do SCE e 
do Proex-Equalização 
nos financiamentos do 
BNDES à exportação 
de serviços  
de engenharia

Período de Realização
De dezembro de 2016 
a setembro de 2017

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo da Administração 
Indireta no Rio de Janeiro 
– SecexEstataisRJ

Secretaria de Controle 
Externo da Fazenda 
Nacional – SecexFazenda

Participantes
Bruno Hartz 
(SecexEstataisRJ)

Robson da Silva Chagas 
(SecexEstataisRJ)

Leonardo H. Lima de 
Pilla (SecexEstataisRJ)

Erika Rocha Ferreira 
Lima (SecexEstataisRJ)

Érica Paulucio 
Porfirio(SecexFazenda)

Leandro Gomes de Freitas 
(SecexFazenda)

Contexto

Angola se comprometeu a manter um saldo em conta garantia 
no Banco do Brasil equivalente a 20 mil barris de petróleo ao dia

Financiamento de porto cubano foi  
normal, diz presidente do BNDES¹

Em 2013 e anos pretéritos, avolumavam-se na imprensa diver-
sas matérias dando destaque ao crescimento do apoio pres-
tado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Social – BNDES às exportações brasileiras, especialmente, re-
lacionadas a obras de infraestrutura em países em desenvolvi-
mento na América Latina e África.

¹ https://www1.folha.uol.com.br/poder/2013/04/1259471-brasil-
coloca-sob-sigilo-apoio-financeiro-a-cuba-e-a-angola.shtml
http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/04/bndes-concedera-
credito-de-us-2-bilhoes-para-angola-diz-governo.html
http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2014-05/ffinanciamento-
de-porto-cubano-foi-operacao-normal-diz-presidente-do-bndes
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Diante desse cenário, foi realizado levanta-
mento de auditoria (TC 018.593/2014-3) com 
o objetivo de conhecer a área de comércio 
exterior do BNDES, com enfoque em con-
cessão de crédito aos exportadores, normas 
aplicáveis e controles existentes.

Restou concluída na supracitada fiscalização 
que a área de comércio exterior do BNDES, 
nos dez anos anteriores à conclusão do tra-
balho (2014), havia experimentado redução 
percentual significativa no total de desem-
bolsos destinados a financiamentos em geral. 
Nada obstante, a exportação de serviços de 
infraestrutura a ente público estrangeiro ha-
via crescido na pauta do banco de fomento.

Ao fim, foram identificados os seguintes 
eventos com risco potencial de afetar os ob-
jetivos pretendidos pelo BNDES no apoio às 
exportações brasileiras:

•	 concessões de crédito que envolvem 
ente público estrangeiro e exportação de 
serviços de construção de infraestrutura;

•	 comprovação da realização das exporta-
ções de serviços de construção;

•	 avaliação das efetivas externalidades, 
para a parcela de desembolso referente a 
serviços, considerando o custo financeiro 
de captação que suporta a concessão 
dos respectivos créditos à exportação;

•	 relativa concentração das operações em 
poucos beneficiários de exportações, no 
setor de serviços.

O referido levantamento foi julgado pelo Acór-
dão 3.603/2014-TCU-Plenário, que, em seu 
item 9.1, determinou à Secretaria-Geral de 
Controle Externo – Segecex e Secretaria de 
Controle Externo da Administração Indireta 
no Rio de Janeiro – SecexEstataisRJ que in-

cluíssem de imediato no planejamento desta 
última a realização de fiscalização no BNDES, 
em vista dos riscos apontados. Em cumpri-
mento ao referido comando, foi autuado o 
TC 034.365/2014-1, que trata de auditoria de 
conformidade nas linhas de crédito de finan-
ciamento à exportação de serviços de enge-
nharia e construção de infraestrutura a ente 
público estrangeiro, operadas pelo BNDES.

Julgado pelo Acórdão 1.413/2016-TCU-Plená-
rio, o relatório da auditoria acima mencionado 
traçou um amplo panorama a respeito dos 
procedimentos afetos ao financiamento pelo 
BNDES de bens e serviços de engenharia a 
ente público estrangeiro.

As análises realizadas no âmbito do BNDES 
apontaram diversas falhas em relação ao 
orçamento dos serviços exportados, à go-
vernança dos financiamentos, concentra-
ção de operações em poucos beneficiários 
(empresa exportadora e país importador), 
comprovação das externalidades das ope-
rações e comprovação da exportação dos 
serviços e bens, o que resultou em uma 
miríade de medidas corretivas e, especial-
mente, na autuação de processos apartados 
visando ao aprofundamento das investiga-
ções a respeito da efetiva comprovação das 
exportações, com o apoio técnico das uni-
dades especializadas (Seinfras), segundo os 
temas: obras rodoviárias; porto, estaleiro 
e aquedutos; aeroportos internacionais e 
hangar; hidrelétricas e termelétricas; ha-
bitação, edificações, saneamento, infraes-
trutura urbana e metrô; gasodutos; e usina 
siderúrgica, projetos de irrigação e drena-
gem e projetos.

Nele, ainda restou consignado que parte im-
portante do processo de apoio a essas ex-
portações ocorria fora do banco de fomento, 
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uma vez que, na quase totalidade dos ca-
sos, os financiamentos contavam com a co-
bertura do Seguro de Crédito à Exportação 
– SCE e equalização de juros – Proex-Equali-
zação, manejados no âmbito da Secretaria de 
Assuntos Internacionais – Sain do Ministério 
da Fazenda – MF, por meio, especialmente, 
da Câmara de Comércio Exterior – Camex, do 
Comitê de Financiamento e Garantia das Ex-
portações – Cofig e da Seguradora Brasileira 
de Crédito à Exportação S/A – SBCE (substi-
tuída pela Agência Brasileira Gestora de Fun-
dos Garantidores e Garantias S/A – ABGF, em 
1/7/2014), empresa contratada para a presta-
ção de serviços relacionados às operações 
do SCE, lastreadas pelo Fundo de Garantia à 
Exportação – FGE (fundo de natureza contá-
bil ligado ao MF), notadamente, a precificação 
dos riscos comerciais, políticos e extraordi-
nários das operações objeto de pleito dessa 
garantia pública.

Assim, nos termos do item 9.1 do Acórdão 
1.413/2016-TCU-Plenário, foi determinado à 
SecexEstataisRJ que autue processo apar-
tado conexo ao processo de auditoria, “em 
cujo âmbito [deveria] ser realizada, pela pró-
pria, preferencialmente no segundo semestre 
[daquele] exercício, auditoria de conformidade 
nos procedimentos relacionados à concessão 
de financiamentos à exportação de serviços 
de engenharia que não sejam de competência 
do BNDES (abrangendo as questões tratadas 
nos itens I, II, VI e XI do voto que fundamenta 
este acórdão, mas sem a elas se restringir), 
aí incluídos os procedimentos adotados nos 
âmbitos da Sain-MF, da Camex, do Cofig, da 
ABGF, do Banco do Brasil – BB (inclusive pro-
cedimentos relativos ao Proex-Equalização) e 
dos escritórios de representação do BNDES 
no exterior, entre outros, de forma a permitir 
a esta Corte apreciar as questões relativas à 

operacionalização dos referidos financiamen-
tos em sua integralidade”.

Objetivo

O presente trabalho, portanto, consubstancia 
o comando insculpido no item acima. A fis-
calização em exame, dentro do escopo acima 
mencionado, analisou especificamente os 
procedimentos relacionados à Sain-MF, Ca-
mex, Cofig, ABGF, STN e Banco do Brasil rela-
cionados à concessão de seguro de crédito à 
exportação e equalização de juros em um to-
tal de 140 operações de financiamento reali-
zadas pelo BNDES, que perfazem o montante 
de US$ 14,44 bilhões.

Resultados

Julgado o relatório de auditoria pelo Acórdão 
1.031/2018-TCU-Plenário (TC 032.888/2016-3), 
concluiu-se que é recorrente em quase to-
dos os achados a concessão de excepciona-
lidades não adequadamente fundamentadas 
e previamente definidas, carentes de critérios 
técnicos, sem definições claras, bem deta-
lhadas e robustas, relacionadas à precifica-
ção do prêmio de seguro; às equalizações, 
com efeitos sobre taxas e prazos; à definição 
dos limites máximos de exposição dos paí-
ses importadores; bem assim sobre os spre-
ads bancários.

Pode-se afirmar, desta forma, que o con-
junto de excepcionalidades concedidas tor-
nou possível a concretização de operações 
de financiamento à exportação de serviços 
de engenharia com determinados países que, 
de outro modo, não seriam possíveis.
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Embora fulcrado em conformidade, o relató-
rio de auditoria também descreveu amplo e 
profundo panorama a respeito do arcabouço 
jurídico-normativo do processo de apoio às 
exportações pelos países, em especial, no 
Brasil. Tal abordagem, dada a reduzida litera-
tura sobre o tema, oportuniza ao público in-
terno e externo ao TCU consistente base de 
consulta para o entendimento dessa com-
plexa e importante temática.

Deve-se destacar, ainda, a peculiar ques-
tão afeta ao sigilo da informação, porquanto 
não apenas foi necessário adotar medidas vi-
sando a preservar o sigilo das informações e 
dos documentos fornecidos pelos órgãos e 
pelas entidades envolvidos na fiscalização, 
como também criar mecanismos próprios 
para concessão de vista/cópia dos autos, res-
peitando-se a restrição de acesso recíproca 
que foi atribuída entre esses órgãos e es-
sas entidades. Para atender à necessidade de 
classificação e tratamento dos documentos 
sigilosos de sete diferentes órgãos e entida-
des fiscalizados, foi realizado um aprimora-
mento da sistemática de classificação das 
informações, fazendo constar, no relatório 

de auditoria, as informações detalhadas so-
bre o sigilo, as peças e os grupos de acesso 
(além da classificação das peças no e-TCU). 
Também foi dado tratamento diferenciado, 
conforme os grupos de acesso, para as infor-
mações encaminhadas aos gestores.

A fiscalização teve importante repercussão 
na imprensa, conforme demonstram maté-
rias publicadas em diversos meios².

Por fim, deve-se mencionar que, embora as 
análises tenham tomado por base o universo 
de 140 (cento e quarenta) operações de finan-
ciamento com desembolsos já consumados, 
o tema se configura atual e oportuno, como 
evidenciam matérias jornalísticas recente-
mente publicadas que abordam a interrupção 
do pagamento de parcelas de repagamento 
devidas por Moçambique e Venezuela³. Tais 
atrasos fizeram com que fosse acionado o 
SCE, ao amparo do Fundo de Garantia à Ex-
portação – FGE, o que exigiu a abertura de 
crédito suplementar de, cerca de, R$ 1 bilhão 
no Orçamento da União para cobrir a garan-
tia, à custa de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – FAT.

²https://bit.ly/2J5fTR1
https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,calote-no-bndes,70002368477
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/06/desconto-de-us-684-mi-que-o-brasil-
deu-em-juros-de-emprestimos-para-cuba-e-ilegal-aponta-tcu.shtml
https://www.valor.com.br/brasil/5739559/bndes-e-tcu-discutem-financiamento-exportacao

³https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/calote-de-mocambique-e-
venezuela-serao-bancado-com-r-1-bi-do-seguro-desemprego.shtml 
https://veja.abril.com.br/brasil/temer-pede-credito-bilionario-por-calote-da-venezuela-e-mocambique/ 
https://www.infomoney.com.br/mercados/politica/noticia/7398110/governo-vai-cobrir-
calote-bilionario-mocambique-venezuela-com-recursos-seguro 
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-corta-gastos-com-seguro-
desemprego-para-pagar-calote-da-venezuela-e-mocambique,70002287264
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Avaliação de investimentos 
do FI-FGTS

Período de realização
De novembro de 2016 
a março de 2017

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo da Fazenda 
Nacional – SecexFazenda

Participantes
João Ricardo Pereira

Frederico Alvares Barra

Charles Santana de Castro

Maria Bethânia 
Pereira Castro

Contexto

Nos últimos 10 anos, o governo vem ampliando as formas de 
atuação de suas estatais, autorizando-as a adquirirem partici-
pações no mercado de capitais. Para o feito, novas estruturas 
foram criadas, como a Caixa Participações – CaixaPar, o BNDES 
Participações S.A. – BNDESPar e o BB Seguros Participações. 
Nesse contexto, foi criado o Fundo de Investimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FI-FGTS, que ampliou as 
possibilidades de investimento com os recursos do FGTS, no-
tadamente, em empreendimentos de infraestrutura. Agora, é 
permitida a aquisição acionária no mercado de capitais por in-
termédio do referido fundo.

Alguns trabalhos pretéritos foram desenvolvidos no âmbito da 
SecexFazenda com enfoque nos investimentos do FI-FGTS. To-
davia, ao utilizar os instrumentos mais usuais de fiscalização do 
TCU, com enfoque na operacionalização e no trâmite dos pro-
cessos de investimento sob a égide normativa/legal, consta-
tou-se, apenas, impropriedades de menor relevância, ainda que 
o Fundo sempre ocupasse os noticiários, com diversas denún-
cias, inclusive, de pagamentos de propina.
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Objetivo

A fiscalização em tela propôs avaliar algumas 
das aludidas operações sob o prisma do mer-
cado, ou seja, segundo o olhar de um analista fi-
nanceiro, retroceder ao cenário econômico em 
que se deram os investimentos selecionados e 
avaliar a viabilidade econômica das empresas e 
dos projetos investidos pelo FI-FGTS.

Nesse ambiente, tanto o investidor quanto o in-
vestido procuram estabelecer o valor justo de 
uma companhia objeto de negociação pelo valor 
potencial de um negócio, em função da expec-
tativa de geração de resultados futuros, sendo 
o método do Fluxo de Caixa Descontado – FCD 
o principal instrumento utilizado pelo mercado 
para tal avaliação.

No FCD, a partir das demonstrações históricas 
de determinada empresa, faz-se uma projeção 
dos fluxos de caixa residual, ou seja, descon-
tam-se as despesas operacionais e os impos-
tos. Esse fluxo é descontado pelo custo médio 
ponderado do capital próprio (dos acionistas) e 
de terceiros (geralmente, empréstimos bancá-
rios), sendo seu resultado trazido ao valor pre-
sente. Assim, determina-se o valor transacional 
de uma empresa. Ou seja, com a estimativa do 
quanto os ativos dessa empresa podem ren-
der, chega-se ao valor das ações dessa empresa 
para o investimento do pretenso sócio, no caso, 
o FI-FGTS.

Nos processos selecionados nessa fiscaliza-
ção, as mencionadas avaliações de ativos foram 
feitas por empresas especializadas e seus re-
latórios foram o principal objeto de análise da 
auditoria. O ponto fulcral do trabalho da equipe 
residiu no seguinte questionamento: as premis-
sas utilizadas para as projeções dos fluxos de 
caixa e das taxas de crescimento eram críveis 
em relação ao segmento em que as empresas 

investidas estavam inseridas? Para responder ao 
questionamento, foram utilizadas técnicas e bi-
bliografia especializadas amplamente aceitas 
pelo mercado financeiro.

Para tanto, foi utilizado o terminal Bloomberg, 
um dos principais, se não o principal prove-
dor de dados do mercado financeiro mundial. 
Com a ferramenta, utilizando-se as mesmas in-
formações que os analistas e gestores possu-
íam na época dos investimentos realizados pelo 
FI-FGTS, constatou-se que premissas muito 
agressivas levaram a estimativas muito eleva-
das de crescimento das receitas, custos redu-
zidos e taxas de desconto incompatíveis com 
o mercado. Assim, os valores-base das ope-
rações analisadas superaram, de forma muito 
desproporcional, os números de seus pares no 
mesmo segmento comercial, chegando-se, em 
alguns pontos específicos, a projeções de resul-
tados nunca alcançados por qualquer empresa 
dos mesmos setores no mundo.

Consequentemente, as aquisições de ações 
pelo FI-FGTS foram realizadas em valores su-
perestimados, representando, necessariamente, 
prejuízo ao Fundo, requerendo, assim, atuação 
por parte desta Corte.

Resultados

Em virtude da discrepância entre os valo-
res obtidos nas projeções que arrimaram es-
ses investimentos e seus pares no mercado, 
utilizando-se a referência mundial em De-
monstração de Fluxo de Caixa – DFC (Aswath 
Damodaran, autor de vários livros sobre o as-
sunto), a equipe de auditoria projetou o fluxo 
de caixa desses investimentos baseando-
-se nos números das empresas comparáveis 
aos das investidas (tais empresas constam 
do FCD original) e chegou aos valores julga-
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dos razoáveis para as operações na época em 
que ocorreram.

Da diferença entre esses valores e os originais 
dos negócios, calculou-se o débito dessas 

operações e propôs-se a citação do respon-
sável pelo fundo, além das empresas (inves-
tidas e avaliadora), para prosseguimento da 
análise em processo apartado de Tomada de 
Contas Especial – TCE.
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Dia D – Avaliação 
do uso integrado de 

informação na gestão 
de políticas públicas 
por meio de análise  

de dados

Período de Realização
De 3 de maio de 2018 a 
24 de julho de 2018

Unidade
Secretaria de Fiscalização 
de Tecnologia da 
Informação – Sefti

Secretaria de Controle 
Externo de Aquisições 
Logísticas – Selog

Secretaria de Fiscalização 
de Infraestrutura Urbana 
– SeinfraUrbana

Secretaria de Macroavaliação 
Governamental – Semag

Secretaria de Infraestrutura 
de Tecnologia da 
Informação – Setic

Secretaria de Gestão 
de Informações para o 
Controle Externo – SGI

Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da 
Informação – STI

Participantes
Ricardo Akl Lasmar de 
Alvarenga (Sefti)

Rafael Albuquerque 
da Silva (Sefti)

Alex Friedrich Seehagen (STI)

Daniel Correa da Silva (SGI)

Daniel Dias Pereira (SGI)

Eduardo Silva de 
Azeredo Lopes (Setic)

Francisco Carlos Novaes 
Galhano (SGI)

Gilberto Souza Nogueira (Sefti)

Neemias Albert de 
Souza (Semag)

Paulo Gustavo Henriques de 
M. Santos (SeinfraUrbana)

Ricardo Nonato Moura 
Veras(Sefti)

Sylvio Xavier Junior (Sefti)

Contexto

É de amplo conhecimento que as organizações da Administra-
ção Pública federal fazem uso intensivo de sistemas informati-
zados para auxiliar no gerenciamento e na operação de políticas 
públicas, muitas das quais envolvem a concessão de recursos 
públicos a pessoas físicas e jurídicas. A análise dos dados que 
transitam por esses sistemas é indispensável para a eficiência 
da gestão governamental e para a tomada de decisões pelos 
gestores públicos.

No entanto, para aprimorar a formulação, a implementação, a 
avaliação e o monitoramento das políticas públicas, realizar a 
análise de bases de dados de maneira isolada não é suficiente. 
Muitas vezes, é necessário que uma organização tenha acesso 
a dados que estão sob gestão de outras instituições.
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Equipe de
fiscalização

10 servidores

Sefti Selog Semag Seinfra
Urbana

SGI STI Setic

7 secretarias

Nesse contexto, o Tribunal de Contas da 
União – TCU, com a experiência desenvolvida 
em auditorias de dados e inspirado em inicia-
tivas internacionais, realizou a presente fisca-
lização, com o intuito de identificar indícios 
de irregularidades por meio da análise inte-
grada de dados de sistemas governamentais.

Para concretização do trabalho, foi formada 
equipe multidisciplinar composta por audito-
res de sete Secretarias do Tribunal: Sefti, SGI, 
SeInfraUrbana, Selog, Semag, Setic e STI.

Objetivos

O trabalho abrangeu dois objetivos:

•	 avaliar o uso integrado de informação 
na gestão de políticas públicas, iden-
tificando, mediante análise de dados 
oriundos de sistemas governamentais: 
(i) indícios de recursos concedidos in-
devidamente a pessoas físicas ou jurídi-
cas, (ii) situações em potencial conflito 
com princípios que regem a Adminis-
tração Pública federal, e (iii) bases que 
contêm dados com baixa qualidade; e

•	 propor forma de atuação periódica do TCU 
na identificação de irregularidades ineren-
tes a políticas públicas, por meio da aná-
lise integrada de dados governamentais.

Para cumprimento desses objetivos, as 
questões a seguir nortearam a condução da 
fiscalização.

•	 Quais iniciativas governamentais (nacio-
nais e internacionais) envolveram a aná-
lise de múltiplas bases de dados para 
identificação de irregularidades relativas à 
concessão de recursos públicos e qual o 
modelo de trabalho adotado?

•	 Quais bases de dados de sistemas infor-
matizados que apoiam a gestão de polí-
ticas públicas podem ser utilizadas para 
identificação de irregularidades?

•	 Quais tipologias podem ser exploradas, 
mediante análise de dados, para identi-
ficação de irregularidades relativas à con-
cessão de recursos públicos federais?

•	 Há problemas relacionados à qualidade 
de dados nas bases geridas por organiza-
ções públicas?

•	 Há indícios de que pessoas físicas, pes-
soas jurídicas ou organizações públicas 
incorrem em mais de um tipo de prática 
irregular?

•	 De que forma o TCU pode atuar, periodi-
camente, com vistas à identificação de 
irregularidades relativas à concessão de 
recursos públicos por meio de análise 
de dados?



92

R
ec

on
he

-S
er

Metodologia

Durante a fase de planejamento da fiscaliza-
ção foi aplicada a metodologia Project Mo-
del Canvas (utilizada para elaboração ágil de 
planos de projetos) para definição de aspec-
tos da auditoria como: objetivos, benefícios, 
requisitos, premissas, cronograma e riscos. 
Após definição de tais aspectos, foram rea-
lizados estudos para obtenção de conheci-
mento sobre as bases de dados e regras de 
negócio inerentes a sistemas geridos pela Ad-
ministração Pública federal que seriam objeto 
de análise na fiscalização.

Em seguida, foram definidas tipologias – que 
são descrições, em tese, de fato ou de con-
duta que configura irregularidade ou risco de 
irregularidade – capazes de identificar indí-
cios de práticas em desconformidade com 
a legislação, como, por exemplo: (i) conces-
são de benefícios sociais a pessoas inaptas; 
(ii) pessoas jurídicas que se beneficiam inde-
vidamente de vantagens fornecidas a micro e 
pequenas empresas; (iii) contratação de em-
presa pertencente a servidor público do órgão 
contratante; e (iv) realização indevida de con-
tratações diretas.

Diante das incertezas e da variação tempo-
ral inerente à extração e análise de dados de 
cada tipologia, foi adotado método ágil de tra-
balho, em que as tarefas são realizadas em 

ciclos iterativos e de curta duração (sprints). 
As tipologias candidatas a serem exploradas 
foram identificadas e relacionadas em um 
backlog, que é uma lista dinâmica e ordenada 
por grau de relevância. O referido backlog foi 
atualizado durante toda a fiscalização, pois, à 
medida que o trabalho evoluía, eram identifi-
cadas novas tipologias, bem como eram eli-
minadas tipologias que gerariam pouco ou 
nenhum resultado.

Durante a execução da fiscalização, foram re-
alizadas cinco sprints de dez dias, nas quais, 
no início de cada ciclo, ocorria uma reunião 
de planejamento para definição das tipologias 
que seriam trabalhadas na próxima sprint e, ao 
final de cada ciclo, ocorria uma reunião de en-
cerramento para apresentação dos resultados 
das tipologias trabalhadas durante o ciclo fi-
nalizado. Ao final das cinco sprints, foram ex-
ploradas mais de 80 tipologias. A figura a seguir 
representa o modelo de trabalho relatado.

Esse método de trabalho foi adotado para 
viabilizar a verificação contínua da vanta-
gem de se construir determinadas tipologias, 
o que possibilitou que a equipe de fiscaliza-
ção tomasse decisões tempestivas sobre a 
exploração de determinada tipologia em fun-
ção da perspectiva dos resultados, de modo 
a evitar a alocação de membros da equipe 
para trabalhar em tipologias que tenderiam a 
ser infrutíferas.

Backlog de
tipologias

Reunião de
planejamento

Tipologias
selecionadas

Reunião de
encerramento

Relatório de
tipologias

Sprint
Ciclo de
10 dias
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Cada tipologia extraída também seguiu um 
processo de trabalho predefinido, que englo-
bou quatro fases: (i) análise de critérios e de-
finição de regras da tipologia; (ii) obtenção e 
seleção de dados; (iii) construção da tipologia; 
e (iv) análise e documentação dos resultados.

Resultados

Para identificar indícios de irregularidades 
inerentes às políticas públicas, a fiscaliza-
ção explorou tipologias relacionadas aos te-
mas: licitações e contratos, transferências 
voluntárias, execução orçamentária e finan-
ceira, imóveis da União e concessão de be-
nefícios a pessoas físicas e jurídicas. Foram 
realizados, ainda, cruzamentos de dados que 
permitiram comparar informações similares 
armazenadas em diferentes bases de dados 
governamentais, o que demonstrou como a 
ausência de integração entre os sistemas do 
próprio governo possibilita a existência de in-
consistências que podem prejudicar a gestão 
de políticas públicas e análise dos dados pro-
priamente dita.

Ao todo, foram exploradas mais de 80 tipo-
logias, que envolveram a análise de 31 ba-
ses de dados governamentais, geridas por 

18 organizações públicas. As irregularidades 
identificadas abrangeram mais de 450 mil 
ocorrências e recursos públicos da ordem 
de R$ 41 bilhões.

Além de identificar as irregularidades ineren-
tes a cada tipologia de maneira isolada, o tra-
balho também explorou a análise combinada 
de mais de uma tipologia, o que identificou 
agentes (pessoas, empresas ou organizações 
públicas) que incorreram em mais de um 
tipo de comportamento indevido, bem como 
comportamentos que sugerem a atuação de 
agentes em conluio.

A título de ilustração, a partir desse tipo de 
análise, é possível detectar empresas que 
possuem dívida ativa com a União, foram 
contratadas por órgão federal, cometeram 
alguma fraude em licitação e receberam al-
gum tipo de benefício de maneira irregular. 
Observa-se, portanto, que a análise combi-
nada desses comportamentos traz uma vi-
são da relação do Estado com a pessoa física 
e jurídica que pode reforçar a percepção de 
risco em relação àquele agente.

Por fim, a partir do conhecimento obtido du-
rante a fiscalização, foi proposto processo de 
trabalho para que o TCU atue de maneira re-

Divergências de informações entre os cadastros do Governo;
Imóveis da União indevidamente ocupados;
Benefícios sociais concedidos após falecimento;
Contratação de empresas de servidores públicos do próprio Órgão.

mais de 80
Tipologias/trilhas de
auditoria definidas

e excecutadas

exemplos

Pessoas físicas

Pessoas jurídicas

Organizações públicas

Julgamento pelo
Plenário do TCU

Resultados
consolidados

Transformação esperada:
melhor uso das informações 
governamentais na gestão 
das políticas públicas
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corrente para identificar, mediante análise in-
tegrada de dados, irregularidades em políticas 
públicas. Os resultados dessa atuação recor-
rente podem ser valiosos para planejar novas 
ações de controle, bem como para munir os 
auditores com informações úteis às fiscali-
zações conduzidas por esta Corte de Contas.

Conclusão

Os resultados oriundos da fiscalização per-
mitiram concluir que, mesmo diante da con-
dução de ações como o CMAP (Comitê de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Pú-
blicas), o GovData (Plataforma de Análise 
de Dados do Governo Federal) e o Decreto 
8.789/2016 (que dispõe sobre o comparti-
lhamento de bases de dados na administra-
ção pública federal), a exploração de dados 
pela Administração Pública federal ainda é li-
mitada. As organizações carecem de me-

canismos para viabilizar a exploração e o 
intercâmbio de dados do Estado, o que evi-
dencia a necessidade da adoção de providên-
cias que estimulem a utilização de análise de 
dados para subsidiar as tomadas de decisões 
inerentes à condução de políticas públicas.

Por fim, entende-se que a boa aplicação dos 
recursos públicos pode ser induzida por esta 
Corte de Contas mediante demonstração, 
com auxílio de análise de dados, da essen-
cialidade do compartilhamento de dados in-
tragovernamental para a prevenção de casos 
de desvios e mau uso de recursos públicos. À 
medida que o compartilhamento dessas in-
formações se tornar cada vez mais efetivo 
no âmbito da Administração Pública federal, 
o gestor público terá mais condições de criar 
e aperfeiçoar controles capazes de reduzir a 
ocorrência de fraudes e desvios na conces-
são e gestão de recursos públicos.
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FOC no PNAE com 
poder transformador 
e inovação de coleta 
a distância de fotos e 
documentos das escolas

Período de realização
De agosto a novembro 
de 2017

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo no estado do 
Espírito Santo – Secex-ES

Secretaria de Controle 
Externo da Educação, 
da Cultura e do Desporto 
– SecexEduc

Participantes
Luciana Aurich 
Nunes (Secex-ES)

Edmur Baida (Secex-ES)

Almir Pinheiro (Secex-ES)

Núbia Passos Patrocínio 
(Secex-ES)

Alipio Dias dos Santos 
Neto (SecexEduc)

Tiago Marafante Lins de 
Souza (SecexEduc)

Contexto

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE é uma po-
lítica pública que existe há mais de 60 anos.

O Programa tem por objetivo contribuir para o crescimento e 
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendi-
mento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis 
dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutri-
cional e da oferta de refeições que cubram suas necessidades 
nutricionais durante o período letivo.

Para a execução do PNAE, são consignados recursos financeiros 
no Orçamento da União que são repassados pelo Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação – FNDE, autarquia fede-
ral vinculada ao Ministério da Educação – MEC, responsável pela 
execução do Programa, aos estados, ao Distrito Federal, aos 
municípios e às escolas federais.
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Nos últimos seis anos, foram gastos mais de 
R$ 21,6 bilhões com o programa de alimenta-
ção escolar, sendo a despesa média anual de 
R$ 3,6 bilhões.

Objetivo da fiscalização

A auditoria foi realizada em 2017 sob a siste-
mática de Fiscalização de Orientação Centra-
lizada – FOC. A FOC no PNAE teve por objetivo 
verificar a gestão dos recursos transferidos 
pelo FNDE, nos exercícios de 2016 e 2017, para 
apoiar ações do PNAE por governos dos es-
tados do Amapá, do Amazonas, da Bahia, do 
Mato Grosso, de Minas Gerais, do Paraná, de 
Pernambuco, do Piauí, do Rio Grande do Sul 
e de Rondônia.

Metodologia empregada 
na fiscalização

No decorrer da fiscalização, realizada no pe-
ríodo de agosto a novembro de 2017, foram 
utilizadas técnicas de entrevista, análise do-
cumental, observação direta e visita a 130 es-
colas nos dez estados participantes da FOC.

Além disso, com a finalidade de obter infor-
mações mais abrangentes sobre a execução 

do PNAE, foi realizada pesquisa eletrônica 
com utilização do limesurvey, software livre 
para aplicação de questionários online.

A pesquisa buscava avaliar a estrutura do es-
toque de gêneros alimentícios, da cozinha e 
dos refeitórios utilizados na elaboração e no 
fornecimento da alimentação escolar.

Também foram objeto de avaliação aspec-
tos relativos às refeições servidas aos alunos, 
no que se refere à utilização de cardápio ela-
borado por nutricionista, à existência e uti-
lização das fichas técnicas de preparo das 
refeições, à qualidade da apresentação da 
alimentação escolar fornecida aos alunos e, 
finalmente, ao acompanhamento do nutri-
cionista nas escolas.

Foram enviados 13.471 questionários a escolas 
estaduais localizadas nos estados contem-
plados na FOC, obtendo-se 3.881 respostas. 
O percentual de resposta obtido com a pes-
quisa foi de 28,81%.

A pesquisa, de forma inovadora, possibilitava 
a juntada de fotos e documentos a algumas 
respostas. A implementação dessa inovação 
usou o tipo de questão “Envio de arquivo”, 
disponível na criação de formulários do Lime-
survey, conforme ilustrado ao lado.
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Das respostas obtidas, 
783 continham fotos e 
70, documentos. Tais 
elementos poderiam 
ser utilizados para 
identificar boas práticas, 
subsidiar a elaboração 
de recomendações/
determinações, bem 
como direcionar futuras 
ações de controle.

Gráfico – Estatística da pesquisa
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Achados de auditoria

Foram identificados diversos achados de au-
ditoria que contrariaram dispositivos constan-
tes da Lei 11.947/2009, da Resolução CD/FNDE 
26/2013, da Resolução CFN 456/2010 e da Nota 
Técnica FNDE 01/2014. Os achados que se des-
tacam, pela sua relevância, são os seguintes: 

a) quantitativo de nutricionistas incompatível 
com a quantidade de alunos existentes nas 
escolas estaduais;

a.1) possível causa – insuficiência do número 
de cargos de nutricionista na estrutura das 
Secretarias estaduais de Educação;

b) as refeições preparadas no dia da visitação 
às escolas não são as previstas no cardápio;

b.1) possíveis causas – deficiência no controle, 
por parte da direção da escola, da utilização do 
cardápio e insuficiência de visitas de monitora-
mento realizadas pela equipe de nutricionistas;

c) cardápios em desacordo com as exigên-
cias legais;

c.1) possíveis causas – não realização de diag-
nóstico e não acompanhamento do estado 
nutricional dos alunos, bem como inexistên-
cia de estudos sobre perfis epidemiológicos 
da população estudantil;
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d) não utilização do percentual mínimo (30%) 
do total dos recursos do PNAE para aquisição 
de gêneros alimentícios da agricultura familiar;

d.1) possível causa – ausência de articulação 
entre os atores sociais envolvidos no forne-
cimento dos produtos da agricultura familiar;

e) condições de higiene e conservação da 
cozinha inadequadas ao preparo e forneci-
mento da alimentação;

e.1) possível causa – insuficiência de investi-
mento, por parte das Secretarias estaduais de 
Educação, nas instalações físicas das escolas;

f) ausência e/ou inadequação de refeitórios;

f.1) possível causa – insuficiência de investi-
mento, por parte das Secretarias estaduais de 
Educação, nas instalações físicas das escolas;

g) inadequação das instalações físicas do 
almoxarifado;

g.1) possível causa – insuficiência de investi-
mento, por parte das Secretarias estaduais de 
Educação, nas instalações físicas das escolas;

h) acompanhamento deficitário da execução 
do Programa por parte do Conselho de Ali-
mentação Escolar – CAE;

h.1) possíveis causas – desconhecimento, por 
parte dos membros, das atribuições do CAE, 
bem como falta de apoio a eles por parte das 
Secretarias estaduais de Educação;

i) falta de infraestrutura necessária à plena exe-
cução das atividades de competência do CAE;

i.1) possíveis causas – falta de interesse, por 

parte das Secretarias estaduais de Educação, 
em disponibilizar instalações, equipamentos 
e meios de transporte, bem como falta de re-
cursos para tanto.

Deliberações do TCU

O Tribunal, por meio do Acórdão 496/2018-TCU-
-Plenário, determinou ao FNDE a adoção de 
medidas necessárias a coibir, no âmbito de to-
dos os estados da Federação, e não apenas 
daqueles onde foram realizadas as fiscaliza-
ções, as ocorrências identificadas na auditoria.

Também recomendou ao FNDE que promo-
vesse maior divulgação de cursos de forma-
ção continuada, na modalidade a distância, 
para melhor capacitação dos conselheiros 
do CAE sobre a execução do PNAE, principal-
mente, por ocasião do início de novo man-
dato dos conselheiros, bem como da Cartilha 
para Conselheiros do PNAE, de 2017, desen-
volvida pelo FNDE em conjunto com o TCU.

Além disso, o Tribunal determinou a reali-
zação de Acompanhamento das medidas a 
cargo do FNDE, com vistas à melhoria da ges-
tão do PNAE e ao cumprimento das determi-
nações dirigidas ao Fundo.

Coube à Secex-ES a realização do Acom-
panhamento, ocorrido nos meses de ju-
nho e julho de 2018, quando foi constatado 
que nem todas as medidas necessárias ha-
viam sido implementadas pelo FNDE. Do re-
ferido Acompanhamento, resultou o Acórdão 
2.062/2018-TCU-Plenário, por meio do qual foi 
determinado ao FNDE que elaborasse Plano 
de Ação, detalhando as medidas pendentes 
para cumprimento das determinações cons-
tantes do Acórdão 496/2018-TCU-Plenário.
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Gargalos portuários

Contexto

Dados da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) 
mostram que os portos e terminais brasileiros movimentaram 
mais de 1,08 bilhão de toneladas em 2017, crescimento de 8,3% 
em relação ao ano anterior. Apesar do crescimento, o indica-
dor de qualidade de infraestrutura dos portos do Banco Mun-
dial classificou o Brasil com nota 3,1, numa escala que vai de 1 
até 7, valor abaixo da média mundial (4,06). 

Figura 1- Qualidade de Infraestrutura Portuária

A partir de entrevistas com gestores de órgãos públicos e entida-
des privadas, verificou-se que essa percepção negativa do setor 
portuário brasileiro diz respeito a ineficiências que resultam em 
aumento no tempo e no custo para o usuário importador/expor-
tador dos portos, como a burocracia e a infraestrutura deficiente.

Argentina Brasil Chile Colômbia Paraguai Peru Média
Mundial

3,7

3,1

4,9

3,8

3,3 3,6
4,06

Fonte: Banco Mundial/2017

Unidade
Secretaria de Fiscalização 
de Infraestrutura 
Portuária e Ferroviária - 
SeinfraPortoFerrovia

Secretaria de Controle 
Externo no Pará - Secex-PA

Secretaria de Controle 
Externo da Saúde 
- SecexSaúde

Secretaria de Controle 
Externo em São 
Paulo - Secex-SP

Secretaria de Controle 
Externo no Rio de 
Janeiro - Secex-RJ

Secretaria de Controle 
Externo em Santa 
Catarina - Secex-SC

Participantes
Flavio Sobral Martins e 
Rocha (SeinfraPorto)

Jairo Misson Cordeiro 
(SeinfraPorto)

Getulio Martins Padilha 
Junior (SeinfraPorto)

Alexandre Francisco L.de 
Assis (SecexSaúde)

Vitor Forjaz Rodrigues 
Caldas (Secex-SP)

Francisco Carlos dos S. 
Barros (Secex-PA)

Fernanda Debiasi (Secex-SC)

Mauro Borges (Secex-RJ)
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O relatório Doing Business do Banco Mun-
dial indica posição desfavorável do Brasil no 
ranking global com relação aos custos asso-
ciados ao processo de desembaraço adua-
neiro e movimentação portuária. O custo de 
movimentação de um contêiner no Brasil 
está estimado em US$ 969 enquanto a mé-
dia mundial é de US$ 465.  A pesquisa do Ins-
tituto Procomex sobre os fluxos de comércio 
exterior apontou que o processo de impor-
tação de contêiner leva em média 15 dias no 
Porto de Santos/SP, o maior porto do país.

Nesse contexto, a auditoria teve por objetivo 
avaliar gargalos que impactam a eficiência de 
portos públicos, com o intuito de identificar 
oportunidades de redução de tempo de libe-
ração de cargas e de custo para o usuário. 
Para tanto, foi verificada a atuação da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(Antaq) e das autoridades portuárias: Com-
panhia Docas do Estado de São Paulo (Co-
desp), da Companhia Docas do Rio de Janeiro 
(CDRJ), Companhia Docas do Pará (CDP) e 
Superintendência do Porto de Itajaí (SPI).

A auditoria constatou que a Antaq não possui 
metodologia e instrumentos adequados para 
o tratamento das denúncias recebidas acerca 
de abusividade e de falta de modicidade de 
preços praticados por terminais portuários. 

Não há procedimento definido e padronizado 
para avaliação das denúncias feitas por usuá-
rios, e não há acompanhamento sistemático 
dos custos de movimentação de contêiner, o 
que subsidiaria a análise de eventual abusi-
vidade de valores ou da falta de modicidade 
dos preços. Em vista disso, associações de 
importadores relatam aumentos dos preços 
de armazenagem de até 95,65% sem justi-
ficativa baseada nos custos dos terminais, e 
apontam ainda a omissão da Agência no sen-
tido de verificar eventuais abusividades des-
ses aumentos.

O principal problema de infraestrutura por-
tuária constatado foi a diminuição da profun-
didade dos acessos aquaviários, resultado 
de falhas na dragagem de manutenção. No 
Porto de Santos/SP, verificou-se que 22 de 54 
berços estavam com profundidade inferior à 
prevista em projeto, o que poderia limitar a 
atracação dos navios de maior calado (dis-
tância entre a quilha do navio e a linha de flu-
tuação). A dragagem do Porto de Itaguaí/RJ 
não tem sido realizada, o que resultou na re-
dução de 4 metros do calado permitido. No 
Porto de Itajaí/SC, o contrato da dragagem 
não considera os volumes de assoreamento 
resultantes de enchentes ou outros fenôme-
nos hidrológicos, frequentes na região.

Figura 2 - Custos para importar – obrigações na fronteira (US$)

Fonte: Relatório Doing Business 2018
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A redução da profundidade dos canais de 
acesso e berços de atracação provoca a di-
minuição da capacidade de carga dos navios. 
Como o valor do afretamento da embarca-
ção praticamente não se altera, o custo do 
transporte por mercadoria embarcada se 
eleva, porque são necessárias mais viagens 
para transportar uma determinada quanti-
dade de carga.

Em razão de dificuldades financeiras e da alta 
rotatividade de gestores, as administrações 
dos portos organizados não conseguem reali-
zar os investimentos necessários para opera-
ções portuárias em bom nível de eficiência. A 
falta de investimentos em instalações portu-
árias resulta em filas de caminhões ao longo 
das vias de acesso e ao redor dos portos. A 
infraestrutura deficiente acarreta aumento 
no tempo de trânsito das mercadorias e no 
custo portuário. Com a existência de proble-
mas de infraestrutura, os próprios portos dei-
xam de auferir receita porque as cargas que 
seriam movimentadas em seus terminais são 
destinadas a outras instalações portuárias.  

Em relação ao tempo de liberação de merca-
dorias, a Anvisa levava até trinta dias para emi-
tir a Licença de Importação (LI) no início de 
2017. Foi possível acompanhar o esforço dessa 
Agência para diminuir o problema, por meio 
de alteração de procedimentos e normativos. 
Em julho de 2017, o tempo de emissão da li-
cença era de 10 dias, e em novembro essa mé-
dia havia caído para seis dias. Porém, ainda não 
existem critérios objetivos para a execução de 
inspeções físicas nas cargas, cabendo a deci-
são pela sua realização ou não de acordo com 
os critérios pessoais de cada fiscal. Ainda não 
há normas publicadas para a gestão de riscos 
no processo de análise do licenciamento de 
importação e, desse modo, a Agência realiza 

análise documental de todos os pedidos de 
emissão de licença.   

O Tribunal tratou do assunto no Acórdão 
2.310/2018-TCU-Plenário que, diante das situ-
ações encontradas, determinou à Antaq o de-
senvolvimento de metodologia para análise de 
denúncias sobre abusividade de preços e tari-
fas praticados por terminais e operadores por-
tuários na movimentação de contêineres, com 
vistas a harmonizar objetivos de usuários e 
prestadores de serviço. Também foi determi-
nado à Antaq que estabelecesse medidas para 
acompanhar o comportamento dos preços e 
tarifas praticados no segmento de contêiner.

A deliberação também trouxe recomendações 
para aprimoramento da gestão das autorida-
des portuárias. Assim, foi recomendada a ela-
boração de plano de ação para saneamento 
financeiro de companhias docas. Visando re-
duzir os custos de manutenção dos acessos 
aquaviários, foi recomendado que as autorida-
des portuárias avaliassem a possibilidade de 
realização de dragagem em conjunto com ou-
tros portos, à semelhança das realizadas em 
experiências internacionais, como Estados 
Unidos e Austrália. Procurando aumentar a efi-
cácia e a eficiência dos serviços de dragagem, 
foi recomendado que as autoridades portu-
árias considerem a possibilidade de remu-
neração variável da empresa contratada e os 
parâmetros de eficiência propostos por ope-
radores e terminais, de forma a reduzir perío-
dos de interrupção das instalações portuárias.

Direcionado à Anvisa, destaca-se a reco-
mendação que visa ao aprimoramento do 
processo de emissão do licenciamento de 
importação, por meio da adoção de critérios 
e orientações padronizadas para a realização 
de inspeções físicas e da adoção da gestão 
de risco para análise dos processos.
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Painel de informação – 
inclusão da pessoa  

com deficiência

Período de realização
De 3 de julho de 2017 a 
31 de julho de 2018

Unidade
Secretaria-Geral da 
Presidência – Segepres

Secretaria de Gestão 
de Informações para o 
Controle Externo – SGI

Secretaria de 
Planejamento, Governança 
e Gestão – Seplan

Participantes
Marcos Roberto 
Medeiros (Segepres)

Valéria Cristina Gomes 
Ribeiro (Segepres)

Leonardo Ferreira 
Luitgards (Seplan)

Mayalu Tameirão de 
Azevedo (Seplan)

Dalton Hissa Souza (SGI)

Contexto

O trabalho premiado foi uma iniciativa do Supervisor da Política 
de Acessibilidade, o procurador do Ministério Público junto ao 
TCU, Dr. Sérgio Ricardo Costa Caribé, que solicitou a construção 
de um repositório único de dados sobre as pessoas com defi-
ciência no Brasil, pela dificuldade em se encontrar esses dados.

A partir dessa demanda do Dr. Caribé, a Coordenadoria de Inclu-
são e Acessibilidade, que é vinculada à Segepres, em conjunto 
com a SGI, construíram um painel chamado Inclusão da Pes-
soa com Deficiência.

Objetivo

O principal objetivo do painel é auxiliar a área de controle ex-
terno do TCU na sua missão de fiscalizar a Administração Pú-
blica federal. Atualmente, o painel faz a análise de forma gráfica 
e georreferenciada de três bases diferentes.

A primeira base a fazer parte do painel foi a do Cadastro Único, 
conhecido pela sigla Cadúnico. O Cadastro Único é um sistema 
que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, para que 
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possam ter acesso aos programas sociais 
do governo federal. Nessa base, estão dados 
referentes aos tipos de deficiências, às in-
formações demográficas, ao domicílio, à es-
colaridade, entre outras.

A segunda base a ser incorporada ao painel foi 
a base da RAIS, que é a Relação Anual de Infor-
mações Sociais. Essas informações são envia-
das anualmente pelas empresas ao Ministério 
do Trabalho e Emprego – MTE e têm por ob-
jetivo a disponibilização de informações do 
mercado de trabalho às entidades governa-
mentais. Com isso, foi possível ter acesso ao 
salário médio, ao tempo de vínculo emprega-
tício, ao grau de instrução, ao tipo de defici-
ência, entre outras informações das pessoas 
com deficiência. Ou seja, é uma base muito 
rica, que permite fazer diversas análises.

Além disso, é possível cruzar os dados das 
duas bases, para, por exemplo, avaliar a efe-
tividade dos programas de governo que visam 
a inserir as pessoas com deficiência no mer-
cado de trabalho.

Essas duas primeiras bases são voltadas, princi-
palmente, ao controle externo. Entretanto, além 
de trabalhar no auxílio ao controle externo, a 
Coordenadoria de Inclusão e Acessibilidade tra-
balha também no auxílio às áreas internas do 
TCU, a fim de promover a acessibilidade e in-
clusão tanto dos servidores quanto das demais 
pessoas com deficiência que frequentam ou vi-
sitam as instalações do Tribunal.

Desta forma, uma terceira base foi incorporada 
ao painel. Essa base contém os dados da pes-
quisa realizada no final do ano passado com 
os servidores do TCU, por meio de um ques-
tionário eletrônico, que tinha por objetivo co-
nhecer os servidores que possuem algum grau 

de deficiência e as eventuais barreiras, sejam 
elas físicas ou atitudinais, que enfrentam no 
desenvolvimento de seus trabalhos no TCU. A 
pesquisa foi realizada com o apoio da Secre-
taria de Planejamento, Governança e Gestão 
– Seplan e está permitindo que os esforços 
sejam direcionados para a melhoria da qua-
lidade de vida dos servidores que possuem 
alguma deficiência e correção de eventuais fa-
lhas de acessibilidade nas instalações do TCU.

Apesar do grande avanço trazido pela Lei Bra-
sileira de Inclusão – LBI, também conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, as 
ações para concretizar os direitos que estão 
previstos nessa Lei não são suficientes para 
garantir a inclusão e o exercício pleno da cida-
dania por essa parcela da sociedade.

Resultados

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União – 
TCU, como órgão fiscalizador da gestão pública, 
tem um papel muito importante e pode ajudar 
a mudar esse cenário, por meio, principalmente, 
de fiscalizações que avaliem o desempenho 
das políticas públicas na área de acessibilidade 
e inclusão das pessoas com deficiência.

Com as informações consolidadas em um 
único local, ficou mais fácil fazer análises so-
bre a efetividade das políticas públicas que ob-
jetivam garantir a inclusão e o exercício pleno 
da cidadania pelas pessoas com deficiência.

O painel Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia pode ser acessado pelo público interno 
do Tribunal no endereço eletrônico http://
portal.tcu.gov.br/paineis-de-informacao/ ou 
clicando no ícone Painéis de Informação, na 
página principal do Portal do TCU.
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TRABALHOS DE DESTAQUE
GOVERNANÇA E GESTÃO
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Centralização da 
manutenção predial 
das sedes das Secexs  
nos estados

Período de realização
De outubro de 2017 a 
dezembro de 2018

Unidade
Secretaria-Geral de 
Administração - Segedam

Secretaria de Engenharia e 
de Serviços de Apoio - Senge

Participantes
Júlio Cesar de Freitas 
Guimarães (Senge)

William Tomas Blum (Senge)

Reginaldo Soares 
Andrade (Senge)

Miguel Archanjo Alves 
da Silva (engenheiro)

Giselle Anholeti de 
Lanes (engenheira)

Maria Fernanda Garcia 
P. Cintra (arquiteta)

Rafaela Ribeiro 
Rodrigues (arquiteta)

Elisabeth Lúcia Couto (apoio 
técnico e administrativo)

Patrese Ricardo da 
Silva (Senge)

Milena Palma Araújo (Dipat)

Sinomar Totoli 
Junior (Senge)

Introdução

A centralização da manutenção predial dos imóveis ocupados 
pelas Secretarias nos estados busca padronizar os serviços de 
manutenção preventiva e corretiva desses imóveis, de modo a 
aumentar a vida útil das infraestruturas e, principalmente, redu-
zir o custo de intervenções periódicas mais severas. O trabalho 
atende antiga reivindicação de diversos Secretários nos estados 
apresentada à Segedam.

Cabe à Senge elaborar os termos de referência que dão su-
porte às licitações, além de prestar apoio técnico à fiscaliza-
ção dos contratos.

Para operacionalização das atividades, a Senge está patroci-
nando projeto administrativo específico, sob a responsabilidade 
de Especialista Sênior, o qual conta com o apoio de uma equipe 
de colaboradores – arquitetos, engenheiros e apoio administra-
tivo. O projeto teve início em outubro de 2017 e tem final fixado 
para dezembro de 2018.
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Metodologia de trabalho

Para implantar a centralização da manu-
tenção predial dos imóveis ocupados pelas 
Secretarias nos estados, definiu-se a meto-
dologia descrita a seguir.

•	 Levantar dados e informações (projetos, 
especificações, orçamentos, fotos, entre 
outros) disponíveis nos arquivos da Senge 
sobre as Secexs nos estados.

•	 Verificar, em outras subunidades da 
Senge, o planejamento para realização 
de reformas nessas Secretarias e/ou para 
mudança de prédios próprios para anda-
res corporativos.

•	 Elaborar cronograma de visita técnica e 
implementação da centralização.

•	 Realizar visita técnica para confirmar as 
informações disponíveis nos arquivos da 
Senge e levantar dados e informações 
complementares necessários à elabora-
ção de termos de referência para contra-
tar empresas que realizem a manutenção 
predial das Secexs.

•	 Elaborar relatórios de visitas, registrando 
todas as informações levantadas.

•	 Atualizar os arquivos gráficos da Senge 
com as informações levantadas.

•	 Elaborar termos de referência específicos 
para o conjunto das Secexs, de acordo 
com o planejamento estabelecido, as es-
pecificações técnicas e o orçamento es-
timativo inclusos.

•	 Elaborar o relatório final do projeto 
administrativo.

Abrangência do projeto e 
escopo da contratação

Das 27 Secretarias de Controle Externo do 
TCU nos estados, 24 foram incluídas no pro-
jeto. As Secexs localizadas nos estados de 

São Paulo e do Rio de Janeiro ficaram de 
fora, porque os atuais serviços de manuten-
ção predial são realizados satisfatoriamente 
pela administração dos respectivos condo-
mínios corporativos onde essas unidades es-
tão instaladas.

O escopo dos serviços de manutenção pre-
dial a serem contratados abrange as instala-
ções físicas das Secexs – serviços civis, de 
acabamento, de instalações prediais, ar con-
dicionado incluso e de conservação de facha-
das e urbanização interna (onde existentes), 
além da manutenção das centrais telefônicas 
e câmeras de CFTV. Faz parte, ainda, do es-
copo a manutenção dos jardins, nos prédios 
próprios do Tribunal.

Termos de referência 
elaborados

Foram elaborados, até o presente momento, 
21 dos 24 termos de referência, especificações 
técnicas e orçamentos inclusos. Já foram con-
cluídas 12 licitações e iniciados sete contratos. 
Os processos listados a seguir contêm a docu-
mentação necessária à contratação.

•	 TC-011.767/2018-9, referente à Secex-PR
•	 TC-011.773/2018-9, referente à Secex-SC
•	 TC-011.775/2018-1, referente à Secex-RS
•	 TC-012.021/2018-0, referente à Secex-PA
•	 TC-012.022/2018-7, referente à Secex-AP
•	 TC-017.621/2018-6, referente à Secex-AM
•	 TC-017.636/2018-3, referente à Secex-RR
•	 TC-022.891/2018-8, referente à Secex-RO
•	 TC-022.901/2018-3, referente à Secex-AC
•	 TC-023.877/2018-9, referente à Secex-BA
•	 TC-023.881/2018-6, referente à Secex-AL
•	 TC-027.081/2018-4, referente à Secex-SE
•	 TC-031.459/2018-8, referente à Secex-PE
•	 TC-031.680/2018-6, referente à Secex-ES
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•	 TC-031.833/2018-7, referente à Secex-GO
•	 TC-034.441/2018-2, referente à Secex-MG
•	 TC-034.443/2018-5, referente à Secex-MT
•	 TC-034.529/2018-7, referente à Secex-TO
•	 TC-039.230/2018-0, referente à Secex-MA
•	 TC-039.242/2018-8, referente à Secex-PI
•	 TC-039.296/2018-0, referente à Secex-RN

Benefícios esperados

A economia de recursos será resultado da re-
dução de intervenções de maior porte (re-
formas) a médio e longo prazos. Ao adotar 
um plano de manutenção periódica e re-
alizar manutenções corretivas de maneira 
adequada, busca-se postergar e reduzir in-
tervenções mais severas. A estimativa é de 
uma economia global de R$ 6 milhões nos 
próximos dez anos.

Outro aspecto relevante se refere à econo-
mia decorrente da eliminação de postos de 
trabalho de jardineiro ou artífice em contra-
tos de conservação de natureza continuada. 
Com a redução desses postos, estima-se 
uma economia adicional de R$ 3,5 milhões 
no mesmo prazo. Os novos contratos de ma-
nutenção preveem a prestação desse tipo de 
serviço por demanda, a um custo menor.

Cabe também destacar a racionalização admi-
nistrativa decorrente da eliminação do tempo 
gasto pelos servidores dos Serviços de Ad-
ministração das Secexs nos estados com os 
trabalhos de preparação de licitação e con-
tratação, visto que essas incumbências estão 
sendo realizadas pela Senge, de forma padro-
nizada, centralizada e concentrada.



108

R
ec

on
he

-S
er

Melhoria no processo 
de acompanhamento 

legislativo

Período de realização
2018

Unidade
Assessoria Parlamentar 
– Aspar

Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da 
Informação – STI

Participantes
Ananda de Medeiros 
Macias (STI)

Anderson Rodrigues 
Ferreira (STI)

Cláudio Nogueira 
Aucélio (Aspar)

Cláudio Zavan (STI)

Ernesto Vasconcelos 
Carvallho (STI)

Felipe da Costa 
Malaquias (Seade)

Igor Macêdo Morato (Seprod)

Karla Cristina de Oliveira 
Ferreira (Aspar)

Larissa Beatriz de 
Souza Maia (STI)

Marcos Tadeu Pereira de 
Almeida Filho (STI)

Renata Oliveira Costa (Aspar)

Rodrigo Cesar Santos 
Felisdorio (STI)

Wagner Miranda Costa (STI)

Introdução

Com o objetivo de aprimorar o processo de acompanhamento 
legislativo do TCU, a Aspar e a STI desenvolveram o Sistema de 
Acompanhamento Legislativo – Sislegis, que permite o acom-
panhamento de ações parlamentares de interesse do Tribunal 
desde o nascedouro até a aprovação ou o arquivamento, auto-
matizando grande parte do processo de trabalho das unidades 
envolvidas.

Inicialmente, foram levantados todos os macroprocessos do 
trabalho da Aspar, como forma de esclarecer as fases e ativi-
dades fundamentais para o acompanhamento das Casas legis-
lativas. Para essa tarefa, experimentou-se, pela primeira vez no 
Tribunal, a combinação da tecnologia Oracle Apex com a ado-
ção de metodologias ágeis de desenvolvimento e técnicas de 
User Experience – UX, bem como contou-se com a participa-
ção ativa da unidade de negócio.

No contexto da metodologia de desenvolvimento utilizada, a 
aplicação foi avaliada e aprimorada a partir de observações fei-
tas pelas unidades técnicas do TCU que, por meio da nova fer-
ramenta, passariam a interagir mais ativamente com a Aspar.
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Objetivos

O processo de sistematização do acompa-
nhamento legislativo tem por objetivo pro-
piciar mais governança, simplicidade e 
efetividade às ações do TCU sobre os pro-
jetos que tramitam no Congresso Nacional 
– CN e abrir um importante canal de comu-
nicação com as unidades técnicas da Casa.

Com a sistematização, fica mais fácil respon-
der de maneira eficaz e tempestiva ao questio-
namento de qualquer cidadão ou parlamentar 
sobre o histórico de uma proposição legislativa.

Descrição

A equipe de desenvolvimento se dedicou a 
compreender passo a passo todas as etapas 
do trabalho dos servidores da Aspar e das 
áreas envolvidas. Uma das técnicas utilizadas 
foi “a sombra”: enquanto o servidor traba-
lhava, um profissional de TI ficou ao seu lado, 
observando, acompanhando e anotando to-
dos os passos e movimentos. O uso dessa 
técnica garante à equipe de TI uma melhor 
compreensão do processo de trabalho diário 
dos usuários, favorecendo o desenvolvimento 
de uma aplicação mais usual, tornando as in-

formações disponíveis nas telas da aplicação 
fáceis de manipular, autoexplicativas, intui-
tivas e amigáveis desde o primeiro uso, evi-
tando dúvidas de manuseio.

A operacionalização começa pela busca, via 
webservices, nos sites da Câmara dos Depu-
tados – CD e do Senado Federal – SF, das 
proposições de interesse do TCU, categori-
zando-as por meio de palavras-chave previa-
mente identificadas. Em seguida, a Aspar as 
direciona para as unidades técnicas do Tribu-
nal potencialmente interessadas, que, ao re-
ceberem as proposições, podem solicitar à 
Aspar providências ou adicionar comentários 
e arquivos relevantes.

O sistema auxilia a equipe da Aspar a mais ra-
pidamente orientar os parlamentares a formu-
larem suas requisições em conformidade com 
as possibilidades de atuação do Tribunal e a 
prevenirem o surgimento de solicitações se-
melhantes àquelas anteriormente atendidas.

Ele também facilita a identificação de audiên-
cias públicas de interesse do Tribunal para as 
quais os técnicos da Casa não tenham sido 
convidados, mas possam contribuir, entre 
inúmeras outras ações menos relevantes.

Tela das proposições recuperadas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal e ainda não classificadas pela Aspar
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Outro avanço da sistematização do pro-
cesso foi a redução do risco de perda de in-
formações importantes. Antes, um e-mail era 
enviado manualmente para um ou mais ser-
vidores da unidade técnica interessada. Agora, 
com a informação classificada e categorizada 
na base de dados do sistema, essas unidades 
têm um ponto focal para o gerenciamento de 
suas proposições de interesse.

Um painel está sendo oferecido com o serviço 
de consulta, pelo cidadão ou por outros ór-
gãos, sem muita burocracia, das proposições 
tratadas pelo TCU, apresentando informações 
relevantes de acordo com o perfil de acesso.

Todas as unidades do Tribunal são poten-
ciais interessadas em proposições legisla-
tivas do CN. Qualquer dirigente ou servidor 
previamente indicado pode atuar em pro-
posições, inserindo comentários e respon-
dendo pelo interesse no acompanhamento 
do TCU nos desdobramentos de um projeto 
(Projeto de Lei, Projeto de Emenda Constitu-
cional, Projeto de Lei Complementar etc.) ou 
solicitação do Congresso Nacional (Proposta 
de Fiscalização, Requerimento, Solicitação de 
Informações ao TCU etc.). O resultado desse 
acompanhamento impactará diretamente 
nos órgãos auditados pelo TCU, assim como 
nos assuntos relevantes para a sociedade, já 
que o Tribunal oferece contribuições durante 
as audiências públicas.

Resultados

A sistematização do acompanhamento legis-
lativo permitirá ao TCU realizar o trabalho de 
maneira mais simples, eficaz e econômica. Ela 
tem como resultado uma melhoria no pro-

cesso de acompanhamento, pois toda a ope-
ração da Secretaria passa a ser automatizada.

Com o sistema completamente ajustado e 
funcional, houve melhoria significativa no 
processo de trabalho da Aspar. O exemplo 
mais perceptível é o processo de busca das 
proposições legislativas, que antes era execu-
tado em 33 passos e agora pode ser execu-
tado com apenas três.

Os cidadãos e as instituições públicas e pri-
vadas são potenciais interessados em proje-
tos legislativos, uma vez que a aprovação de 
uma proposição desfavorável pode impactar 
no funcionamento da instituição ou na vida 
do cidadão. Por isso, uma sistematização que 
permita obter dados sobre as proposições le-
gislativas diretamente do Congresso é de in-
teresse de qualquer instituição pública e, de 
alguma forma, muitos órgãos públicos (e até 
mesmo privados) têm um setor responsável 
por esse acompanhamento legislativo. Logo, 
a sistematização poderia ser aplicada a qual-
quer órgão público, seja ele de controle ou 
não. Nos primeiros seis meses de implan-
tação do sistema, foram avaliadas mais de 
7.000 proposições.

Em suma, o processo de sistematização do 
acompanhamento legislativo confere mais 
governança, simplicidade e efetividade às 
ações do TCU sobre os projetos que tramitam 
no CN e abre um importante canal de comu-
nicação com as unidades técnicas da Casa, 
aprimorando a gestão administrativa.
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Painel de gestão 
de atendimento de 
demandas das soluções 
de TI do controle externo

Período de realização
De dezembro de 2017 
a março de 2018

Unidade
Secretaria-Geral Adjunta de 
Controle Externo – Adgecex

Participantes
Walter Venson Filho

Ricardo de Farias Santos

Jonas Siqueira Ramos

Contexto

A área gestora do processo eletrônico, em especial, o setor de 
sustentação do e-TCU, enfrentava um grande desafio. Um pro-
blema relativamente comum na rotina de qualquer área que 
lida com gestão de soluções de tecnologia da informação – TI, 
seja no Tribunal ou em outra organização. É o desafio da ges-
tão de atendimentos e sustentação de funcionalidades em uso.

O elevado número de usuários frente à diversidade de opera-
ções possíveis torna o sistema de uma complexidade grande 
para suporte. O e-TCU controla desde as operações comuns de 
movimentação até as deliberações posteriores (comunicações, 
recursos, controle de dívidas etc).

A complexidade não está necessariamente no uso do sistema 
em si, mas na necessidade de ajuda, em determinadas situações 
e contextos, para esclarecimento de opções de uso e operacio-
nalização. Algumas regras de negócio imprimem características 
bem particulares ao uso do sistema e, algumas vezes, exigem 
correção imediata de erros ou implementação de melhorias.
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Nesse contexto, uma realidade sempre se im-
pôs para este tipo de suporte: alta demanda 
e poucos recursos. A alta demanda se ca-
racteriza pelo elevado número de usuários e 
pelas diversas formas de contato para atendi-
mento. Era comum o usuário realizar contato 
por meios diretos, como e-mail pessoal, tele-
fone, Skype, encontros nos corredores, 0800 
(canal de atendimento do TCU) etc. Somado 
a isso, é frequente em muitos setores do Tri-
bunal uma equipe reduzida de colaboradores 
frente às atividades de sua responsabilidade.

O problema não era propriamente as diver-
sas formas de contato em si, mas a maneira 
como esses registros eram organizados para 
que os analistas responsáveis pelo atendi-
mento pudessem resolver as questões: como 
organizar, por exemplo, a ordem de atendi-
mento de cada dúvida, estabelecer a mais ou 
menos urgente, definir o módulo do e-TCU 
que precisa de mais atenção e, posterior-
mente, mensurar a operação que precisa de 
evolução, as unidades com maior necessi-
dade para treinamentos futuros etc.).

Objetivo

Este modelo de atendimento e sustentação 
passou por experiência em controles departa-
mentais por meio de planilhas de texto (Excel), 
evoluindo, posteriormente, para aplicação web 
(solução em Apex), em que todos os envolvi-
dos podiam operar simultaneamente.

Mas as abordagens ainda se mostravam insu-
ficientes, pois, mesmo com ferramenta que 
proporcionava visão do todo, ainda haviam 
múltiplos canais de atendimento e pouca 
mão de obra disponível para as atividades. 
Parecia ser uma gestão reativa.

Ainda se fazia necessária uma racionaliza-
ção e maior eficiência da alocação dos re-
cursos, também conhecida como “fazer mais 
com menos”. A proposta de solução deveria 
ter dois pilares: centralizar formas de contato 
e fornecer ferramenta gerencial.

Produtos

Uma solução para melhor governança, 
mesmo que com a melhor ferramenta de 
gestão, precisaria, então, de premissas bá-
sicas: possuir um canal único e centralizado 
para registro dos atendimentos e prover in-
formações sobre o uso dos sistemas.

A solução escolhida para centralização de 
contatos foi o canal de atendimento que já 
existe no TCU e disponibiliza, inclusive, opção 
própria para suporte às soluções de TI (0800 
644 1500, opção 2, suporte à informática).

Mas, para contemplar o atendimento do uso 
das soluções de TI específicas, tais como o 
e-TCU, Fiscalis, débito etc., fazia-se necessário, 
ainda, criar scripts de atendimento e capacitar 
os atendentes do telessuporte, bem como pro-
porcionar informações para que o usuário pu-
desse buscar respostas para suas dúvidas por 
conta própria, de forma a “evitar”, se quisesse, 
um contato para dúvidas mais frequentes.

Assim, foi possível delegar muitos atendi-
mentos, especialmente, para usuários exter-
nos (vista eletrônica, protocolo eletrônico), 
que eram gerados em dúvidas mais diretas 
e poderiam ser atendidas em primeiro nível. 
Para os usuários internos, foram disponibili-
zados tutoriais com passo a passo, por meio 
da plataforma colaborativa wiki.
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E a área gestora, mesmo com o atendimento 
inicial em primeiro nível pelo teleatendi-
mento, sempre se faz presente para aqueles 
casos em que é necessário o escalonamento 
de dúvidas, erros ou sugestões que não po-
dem ser atendidos de maneira imediata.

Após a centralização da forma de contato, 
seja por meio do Service Desk ou por meio de 
tutoriais, houve necessidade de uma ferra-
menta eficiente que permitisse a extração de 
informações dos chamados recebidos, como 
forma de melhorar o atendimento (com es-
tabilidade do sistema, assertividade e tem-
pestividade nas respostas das dúvidas) e criar 
um ranking para a priorização das necessida-
des de correção e melhorias.

Optou-se pelo desenvolvimento de ferra-
menta por meio de software de criação de 

painel de informações. Uma aplicação que 
permitisse confeccionar listas, gráficos e ou-
tros recursos visuais para melhor organização 
da gestão das soluções de TI. O software para 
criação de painéis no TCU, na época desse 
desenvolvimento, foi o QlikView.

Resultados

Com os produtos desenvolvidos e implemen-
tados na rotina do setor, a área gestora passou 
a ter a visão de todos os atendimentos reali-
zados nos sistemas sob sua responsabilidade, 
bem como maior controle sobre as necessida-
des de alterações (correções e evoluções) nas 
funcionalidades do processo eletrônico.
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Alguns benefícios

•	 Organização dos atendimentos (realiza-
dos, pendentes)

•	 Estabelecimento da ordem de atendi-
mento e da urgência de cada caso

•	 Quantificação dos módulos mais recor-
rentes

•	 Identificação das unidades ou dos usuá-
rios que mais participam

•	 Registro de sugestões de melhorias ou 
correções

•	 Priorização de evoluções em anda-
mento ou que irão chegar (backlog)

Embora pareça ser uma solução usada por uma 
só área, proporciona transparência para todos 
os usuários. Também permite possibilidade de 
adaptação para uso em outros setores. O painel 
foi concebido especificamente para uma deter-
minada realidade, a saber, fazer gestão de solu-
ções de TI para o controle externo, mas pode 
ser difundido para outras áreas que fazem uso 
de ferramentas de Service Desk (no TCU, a cen-
tral de atendimento 0800). Assim, sem muita 
complexidade, pode ser adaptado por outros 
setores que também desejem fazer gestão de 
atendimentos e melhorar a produtividade e o 
desempenho da área.
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Plataforma de  
busca textual

Período de realização
De março de 2018 
até os dias atuais

Unidade
Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da 
Informação – STI

Secretaria de Infraestrutura 
de Tecnologia da 
Informação – Setic

Participantes
Leandro Carisio 
Fernandes (STI)

Leandro dos Santos 
Ribeiro (STI)

Leonardo Augusto da 
Silva Pacheco (STI)

Eldon Teixeira Coutinho (STI)

Alessandra de Queiroz 
Requena Garrido (STI)

Paulo Fonseca Mercon (STI)

Renata Nunes de 
Almeida (Serviço de 
Integração Métricas de 
Sistemas – Seint/STI)

Wemerson Soares de 
Araújo (Serviço de 
Integração e Métricas de 
Sistemas – Seint/STI)

Robson de Almeida 
Pereira (STI)

Alder Pinheiro Ramos 
(Serviço de Integração 
e Métricas de Sistemas 
– Seint/STI)

Claudio de Queiroz 
Pereira (Setic)

Paulo Henrique Oliveira 
Sousa Leal (Setic)

Plataforma de busca textual

O TCU disponibiliza diversas bases textuais para consulta. Hoje 
o cidadão pode, por exemplo, pesquisar a jurisprudência e os 
atos normativos do Tribunal, os atos de pessoal da Administra-
ção Pública, entre outros.

O sistema anterior empregava tecnologias antigas, de difíceis 
atualizações, e a evolução do código seria custosa. Do ponto de 
vista do usuário, a solução antiga não possuía uma boa usabi-
lidade, prejudicando sua experiência. Em relação à arquitetura 
da solução, ela não tinha a robustez esperada de que esse tipo 
de solução necessita.

Para solucionar esses problemas e proporcionar mais pratici-
dade e assertividade nas pesquisas do Tribunal, a STI desenvol-
veu uma nova plataforma de busca textual.

Evoluções arquiteturais

A Figura 1 ilustra as principais diferenças arquiteturais entre a 
solução antiga e a plataforma de busca atual. Na arquitetura an-
terior, a interface gráfica do usuário foi criada usando-se Java 
Server Faces. As bases de dados textuais estavam hospeda-
das no Solr 4. A conexão entre elas e a interface gráfica era feita 
por meio de serviços REST (Representational State Transfer), 
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sendo todos os serviços agrupados em um 
único pacote, implantado em um servidor de 
aplicação JBoss.

A solução antiga possui algumas desvanta-
gens. Por exemplo, o design de sua interface 
gráfica do usuário atualmente é considerado 
ultrapassado. Além disso, o empacotamento 
de todos os serviços em um único arquivo 
fornece um ponto único de falha para todos 
os serviços de pesquisa.

Na nova arquitetura, de micro serviços, os 
serviços relacionados a cada base textual 
são implantados em diferentes contêineres 
Docker, geridos em uma arquitetura no es-
tilo de nuvem Rancher, removendo o ponto 

único de falha para todos os serviços. A base 
de dados textuais foi migrada para SolrCloud, 
uma solução distribuída para a indexação e 
busca textual, possibilitando melhor tolerân-
cia a falhas e desempenho, tanto na pesquisa 
quanto na indexação.

A interface gráfica de pesquisa também foi re-
formulada. Criada em Angular 5 e seguindo os 
guias mais modernos de design de interface, 
a solução fornece um formulário de pesquisa 
com filtros específicos para cada base de da-
dos e um sistema padronizado para exibição 
de resultados. Além disso, disponibiliza uma 
estrutura comum para que o usuário salve 
em sua área particular seus documentos e 
suas pesquisas favoritas.

Figura 1 - Comparação entre a arquitetura anterior da plataforma de busca textual e a atual.

Resultados

A solução permite que novas bases textuais 
sejam plugadas à plataforma, conforme ilus-
trado na Figura 2. Após criada a nova base, 
o desenvolvedor deverá prover uma estru-
tura de serviços para acessá-la, bem como 
uma rotina de atualização da base, aprovei-

tando uma estrutura disponível. Em seguida, 
se for necessário, deverá criar um formulário 
de consulta específica para esta base e con-
figurar alguns parâmetros que definirão como 
o resultado será apresentado aos usuários.

Esta abordagem traz diversos ganhos. Equi-
pes distintas podem trabalhar simultanea-
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mente na criação de novas bases, oferecendo 
agilidade no desenvolvimento. Ao prover uma 
estrutura genérica para plugar novas bases, o 
custo de desenvolvimento e manutenção é 
reduzido. Além disso, a arquitetura em clus-
ter possui alto desempenho e possibilita es-
calabilidade horizontal, facilitando a evolução 
do hardware em casos de gargalo no sistema.

Do ponto de vista do usuário, a mudança mais 
perceptível é a nova interface gráfica. Criada 
com foco na melhoria da experiência do usu-
ário, a interface foi projetada considerando 

Figura 2 - Bases textuais plugáveis.

Atos
Normativos

Processos

Atos de
Pessoal

Atas de
Sessões

Infraestrutura
Busca Textual

Bases futuras

a usabilidade (facilidade de uso do sistema), 
responsividade (adaptação a diferentes reso-
luções de tela e dispositivos, como compu-
tadores, tablets e celulares) e acessibilidade.

Para guiar o desenvolvimento da interface 
com foco no usuário, são feitas análises es-
tatísticas da interação do usuário com a tela. 
Por meio da ferramenta Hotjar, é possível ma-
pear, entre outras coisas, os cliques e a movi-
mentação do cursor (Figura 3), direcionando a 
tomada de decisões.

Figura 3 - Análise de cliques em um formulário de pesquisa.
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Há integração com a infraestrutura de log das 
pesquisas, fornecendo informações de uso 
da pesquisa, e termos que podem eventu-
almente ser adicionados ao Vocabulário de 
Controle Externo ou a outros sistemas simi-
lares, denominados Thesaurus.

O trabalho feito até o momento levou a pes-
quisa do TCU a um novo patamar. Com uma 
interface moderna e centrada no usuário, o 
sistema facilita a busca pelos critérios de 
pesquisa do usuário, entregando resultados 
mais assertivos.

Trabalhos futuros

Há, ainda, várias possíveis evoluções da pla-
taforma. Uma delas é a criação de uma in-
terface de pesquisa única, que englobe todas 
as bases.

Deveremos evoluir no cálculo da relevân-
cia de documentos, procurando priorizar, no 
resultado da pesquisa, aqueles que prova-
velmente serão mais úteis ao usuário. Esse 
cálculo pode incorporar informações advin-
das da infraestrutura de log das pesquisas e 
das técnicas de Inteligência Artificial.

A infraestrutura está preparada em arquitetura 
de nuvem, mas os serviços atualmente são 
executados no Datacenter do TCU. Uma pos-
sível evolução é a migração efetiva da infra-
estrutura para uma nuvem pública ou privada.
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Venda da Folha de 
Pagamento do TCU ao 
Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal

Período de realização
De fevereiro de 2016 
a abril de 2018

Unidade
Secretaria-Geral de 
Administração – Segedam

Secretaria de 
Licitações, Contratos e 
Patrimônio - Selip

Secretaria de Gestão 
de Pessoas - Segep

Participantes
Elieser Cavalcante 
da Silva (Selip)

Fernando Luiz Souza 
da Eira (Segep)

Luiz Jose Adao (Segedam)

Francismary Souza Pimenta 
Maciel (Segedam)

Alexandre Gomes de 
Souza Junior (Selip)

Rodrigo Bento de 
Andrade (Segep)

Em 3 de abril último, com a assinatura do Contrato 20/2018 
com o Banco do Brasil – BB, foi concluído projeto conduzido 
pela Segedam para venda do direito de efetuar o crédito ban-
cário da folha de pagamento das autoridades, dos servidores e 
dos pensionistas do TCU.

Projeto inovador

O projeto possui caráter inédito na Casa, teve início em feve-
reiro de 2016, na gestão do Ministro Aroldo Cedraz, e seguiu 
orientação jurisprudencial do Plenário do Tribunal, nos termos 
do Acórdão 1.940/2015, de relatoria do Ministro Walton Alencar. 
O referido Acórdão autoriza a venda por contratação direta com 
bancos públicos, credenciamento ou licitação pública.

No âmbito do projeto, foi realizada ampla pesquisa de mercado 
acerca dos contratos do gênero firmados pela Administração Pú-
blica, com exame de requisitos como taxas praticadas e cessão 
de uso de área pública para instalação de agência bancária. Além 
disso, buscou-se conhecer os termos praticados sobre o assunto 
por instituições bancárias privadas.
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A partir da análise técnica comparativa entre os 
modelos praticados no mercado e os autoriza-
dos no Acórdão e de acordo com a orientação 
do então Presidente, Ministro Raimundo Car-
reiro, restou definida, como alternativa inicial, a 
contratação direta dos bancos públicos, Caixa 
Econômica Federal – CEF e Banco do Brasil S.A. 
– BB. Se essa alternativa se mostrasse infrutí-
fera, seria promovida licitação pública.

Concluídas as negociações iniciais, a CEF e o 
BB manifestaram firme interesse na contra-
tação. Assim, em 6 de fevereiro de 2018, foi 
assinado, com a Caixa, o Contrato 6/2018 e, 
em 3 de abril de 2018, firmou-se contrato si-
milar com o Banco do Brasil. Ambos os con-
tratos possuem vigência de 60 meses.

Implantação

A implantação de tais contratos, já realizada, 
não impacta em qualquer mudança de pro-
cedimentos para os beneficiários da folha 
de pagamento da Casa, sejam autoridades, 
servidores ou pensionistas. Nesse sentido, 
ocorreram reuniões técnicas entre equipes 
da Segedam e das contratadas para alinha-
mento dos processos de trabalho envolvidos.

Cada contratada pagará à União, mensal-
mente, o valor correspondente a 1,03% do 
total líquido da folha de pagamento efetiva-
mente processada, ou seja, o percentual in-
cide sobre os valores cujos beneficiários são 
correntistas daquela instituição. Atualmente, 
o Banco do Brasil efetua o crédito de cerca 
de 75% dos beneficiários da folha de paga-
mento do TCU, e a Caixa responde por apro-
ximadamente 25%.

Os créditos relativos à folha de pagamento 
dos dois últimos meses já restaram reco-
lhidos pela Caixa, na condição de signatária 
de contrato desde fevereiro. Em relação ao 
Banco do Brasil, o primeiro recolhimento re-
fere-se a abril.

Economia

A receita com os dois contratos, somente em 
2018, está estimada em R$ 8,5 milhões. A par-
tir de 2019, a receita será ainda maior, visto 
que a cobertura contratual abarcará os 12 
meses dos anos e o recolhimento dos crédi-
tos pelas contratadas tem incidência mensal.

Essa receita anual passará a compor o or-
çamento autorizado a cada exercício para 
o TCU, sendo abarcada pelas regras defini-
das pelo Novo Regime Fiscal, instituído pela 
Emenda Constitucional 95/2016, resultando, 
em última análise, em economia contínua 
para o erário e contribuição direta e expres-
siva desta Casa para a melhoria das contas 
públicas do país.

Mais informações

Os documentos relativos aos contratos es-
tão disponíveis na área de transparência ins-
titucional, no Portal TCU, no endereço http://
portal.tcu.gov.br/comunidades/licitacoes-e-
-contratos-do-tcu/.
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IDEIAS INOVADORAS 
CONTROLE EXTERNO

IDEIAS INOVADORAS 
CONTROLE EXTERNO
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Controle social das 
deliberações do TCU

Contexto

A abertura das atividades centrais do Estado para a participação 
da sociedade é uma das maneiras mais eficazes para melhorar 
a prestação de contas e governança (ACKERMAN, 2004, p. 448).

A participação pública é aceita quase que universalmente como 
um dos fundamentos da democracia, seja indireta, por meio do 
voto, ou diretamente, por meio da participação cidadã nos pro-
cessos decisórios que o Estado compartilha ou delega para a 
comunidade (NABATCHI, 2012, p. 700).

Bevir sustenta que, em vez de apelar para a falácia do conheci-
mento tecnocrata absoluto, deve-se estimular o envolvimento 
público e um controle mais direto pelos cidadãos por meio da 
participação nos processos decisórios e na formação e imple-
mentação de políticas públicas (2011, p. 113).

Ribeiro et al. informam que o uso das tecnologias da informa-
ção e comunicação tem sido apontado como uma possibili-
dade de aumentar a participação cidadã e propiciar um espaço 
de interação entre governo e sociedade que seja pautado pela 
transparência, accountability e controle social (2011, p. 105).

Este breve referencial teórico tem por objetivo embasar uma 
necessidade de alteração da conduta da Administração Pú-
blica, de forma a aproximá-la mais do cidadão, servindo-o e, 

Unidade
Secretaria de Controle 
Externo no estado de 
Minas Gerais – Secex-MG

Participantes
Klauss Henry de 
Oliveira Nogueira

Marcela de Oliveira Timoteo
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também, engajando-o no controle da gestão 
pública. O mundo atual, dinâmico, quase lí-
quido, cheio de informações, turbulências e 
inovações, demanda novas práxis, uma vez 
que as formas como aprendemos a lidar com 
os desafios da realidade não funcionam mais 
(BAUMAN, 2016).

Neste contexto, as Entidades Fiscalizadoras 
Superiores – EFSs têm buscado implemen-
tar estratégias e mecanismos de participa-
ção cidadã no controle externo, o chamado 
Controle Social. Em 2009, a Declaração de 
Assunção, fruto da XIX Assembleia Geral da 
Organização Latino-Americana e do Caribe 
de Entidades Fiscalizadoras Superiores – 
Olacefs, encorajou as EFSs a interagir com 
atores externos interessados e promover a 
participação ativa da sociedade civil.

No mesmo sentido, em 2016, a Declaração de 
Punta Cana, também assinada pelo TCU, dire-
cionou que as EFSs implementassem estra-
tégias e mecanismos de participação cidadã 
no controle do cumprimento dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável da Agenda 2030.

O TCU, por sua vez, no Plano Estratégico para 
o período 2015-2021, definiu como objetivo es-
tratégico o aperfeiçoamento da comunica-
ção do TCU com as partes interessadas e a 
indução da disponibilidade e confiabilidade de 
informações da Administração Pública, funda-
mentais ao pleno exercício do controle social.

Também consta do referido Plano Estratégico, 
como objetivo, fomentar a Administração Pú-
blica transparente, uma vez que “é dever dos 
órgãos públicos apresentar à sociedade da-
dos e informações sobre sua gestão. Quanto 
mais bem informada for a sociedade, melhor 
condição terá para exercer o controle social 
sobre a atuação de seus representantes”.

Adicionalmente, o plano de diretrizes do Tri-
bunal para o período de 2017-2019, ao tratar 
do tema “parcerias estratégicas”, trouxe como 
linha de ação o aprimoramento do relaciona-
mento do Tribunal com a sociedade, para es-
timular o exercício do controle social.

Finalmente, em dezembro de 2017, o Tribunal 
publicou o documento Carta de Serviços ao 
Controle Social, com orientações e informa-
ções, de modo a fortalecer o controle da Ad-
ministração Pública por parte do cidadão e da 
sociedade organizada.

Desta forma, a proposta contida na ideia do 
“Controle Social das Deliberações do TCU” 
visa a dar concretude aos objetivos estratégi-
cos e às diretrizes traçados pelo TCU.

Objetivo

Disponibilizar à sociedade, em página da in-
ternet, sistema de consulta às deliberações 
não sigilosas do TCU. Tal sistema permitirá 
a consulta das deliberações, consolidando-
-as por vários critérios, entre eles: função de 
governo, órgão/entidade, objeto, deliberação, 
data, processo, status de atendimento da de-
liberação etc.

Assim, por exemplo, uma consulta às deli-
berações não atendidas de um órgão X trará, 
em resposta, todas as determinações e reco-
mendações direcionadas àquele órgão X que 
ainda estão pendentes de atendimento, indi-
cando o acórdão e processo que fundamen-
taram as deliberações.



125

Id
ei

as
 in

ov
ad

or
as

Resultados esperados

Entende-se que a disponibilização dessas in-
formações em sistema público e amigável 
contribuirá para o aumento da transparência 
da atuação do TCU e permitirá à sociedade 
civil organizada exercer o necessário controle 
social, auxiliando, inclusive, o Controle Ex-
terno no monitoramento das deliberações.

Ademais, a construção da cidadania, o au-
mento do conhecimento cívico e político e 
uma maior sensação de empoderamento são 
resultados positivos advindos da participação 
cidadã (GAVENTA e BARRET, 2012, p. 2400).

Espera-se, finalmente, que os órgãos de con-
trole incentivem a participação cidadã em 
suas atividades de fiscalização, incremen-
tando o controle social e propiciando a gera-
ção de vínculos com a sociedade.
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Dano do Cartel

Período de Realização
De 1º de junho de 2018 a 
14 de novembro de 2018

Unidade
Secretaria de Fiscalização de 
Infraestrutura de Petróleo e 
Gás Natural – SeinfraPetróleo

Secretaria Extraordinária 
de Operações Especiais 
em Infraestrutura – 
SeinfraOperações

Participantes
Debora Costa Ferreira 
(SeinfraPetróleo)

Júlio Cesar de Camargo 
(SeinfraPetróleo)

Marcelo Rodrigues Alho 
(SeinfraPetróleo)

Rafael Martins Gomes 
(SeinfraOperações)

Contexto

Conforme amplamente explicitado no âmbito da Operação La-
va-Jato, diversas contratações de obras realizadas pela Petro-
bras foram processadas em desprestígio à competitividade, 
levando a um ambiente de mercado monopolista, em que um 
cartel de empresas, em associação com ex-funcionários da es-
tatal, distribuiu os contratos entre seus integrantes, resultando 
em majoração de preços e obtenção de sobrelucros ilegítimos.

Em contratos cartelizados entre, pelo menos, 2003 e 2014, com 
ações reiteradas e sistemáticas, verificou-se que o modus ope-
randi das empresas cartelizadas era no sentido de capturar a 
maior margem possível da faixa de aceitabilidade das propos-
tas. Em regra, a Petrobras tinha como padrão admitir a contra-
tação por preço, no máximo, 20% superior e, no mínimo, 15% 
inferior à sua estimativa. As empresas, por meio de ajuste pré-
vio, definiam em conluio qual delas seria a vencedora do cer-
tame e apresentavam propostas com valores acima do limite 
aceitável pela Petrobras ou se abstinham de participar do cer-
tame. As margens de sobrelucro obtidas em razão da carteli-
zação eram distribuídas proporcionalmente entre as empresas 
participantes do cartel, sendo que, parte desses valores, des-
tinava-se ao pagamento de propina aos agentes públicos da 
Petrobras que facilitavam a ação do cartel, o que tornava o es-
quema mais efetivo.

Da descrição do contexto das irregularidades também se con-
clui que as propostas de preço então apresentadas não eram 
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resultado de detalhados trabalhos de enge-
nharia de custos, que refletiam a tecnologia e 
estratégia construtiva que seriam empregadas 
na obra, como se espera de uma empreiteira 
atuando em ambiente competitivo, mas cons-
tituíam preços apresentados para capturar o 
maior valor possível nas contratações. Nesse 
contexto, os superfaturamentos identifica-
dos em uma série de fiscalizações realizadas 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU desde 
2008 em contratos da Petrobras não decor-
riam precipuamente de jogos de planilhas ou 
outras dissimulações usualmente identifica-
das no âmbito dos orçamentos das obras e 
dos serviços fiscalizados, mas, sim, da restri-
ção à competição nos respectivos certames, 
orquestrada pelos integrantes do cartel.

A peculiaridade do caso exige mudança do en-
foque no formato da apuração das irregulari-
dades e da responsabilização dos indivíduos e 
das empresas envolvidos, demandando, para 
além dos métodos tradicionalmente utiliza-
dos para a fiscalização de contratos, o uso de 
técnicas mais adequadas para lidar com car-
téis em licitações públicas, aproximando-se 
das melhores práticas adotadas internacional-
mente. A partir dessa compreensão, foi elabo-
rado, no âmbito do TC 005.081/2015-7, estudo 
econométrico para quantificar qual seria o so-
brepreço auferido pelas cartelizadas, o qual 
alcançou o robusto resultado de 17 pontos 
percentuais do valor total desses contratos, 
em relação ao valor estimado pela Petrobras, 
fundamentando a convicção desta Corte de 
Contas de que esse seria “o ‘valor mais pro-
vável’ do potencial prejuízo causado na Petro-
bras na redução dos descontos nas licitações, 
no período de 2002 a 2015”, nos termos do 
item 9.1.1. do Acórdão 3.089/2015-TCU-Plená-
rio, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler. 
Também com base nos resultados desse es-
tudo, foram ajuizadas ao menos quatro ações 

civis públicas por atos de improbidade admi-
nistrativa, em que a Advocacia-Geral da União, 
em litisconsórcio ativo com a Petrobras, impu-
tou, como dano mínimo causado à Petrobras, 
o montante de R$ 23 bilhões.

Apesar de haver uma série de contratos em 
que a fiscalização identificou individualmente 
restrição à competitividade com consequente 
dano ao erário, não há, até o presente mo-
mento, ação estatal que confira tratamento 
coordenado e metodologicamente adequado 
aos prejuízos verificados no âmbito dos con-
tratos em que se identificou atuação do car-
tel. Esse enfoque global se faz premente, 
porque, conforme descrição do modus ope-
randi do cartel, as vantagens indevidas obti-
das por cada uma das participantes eram 
proporcionalmente distribuídas entre todos 
os contratos rateados, necessitando, pois, de 
tratamento conjunto e coerente com o me-
canismo dessas irregularidades, para permitir 
melhor compasso entre as ações estatais vol-
tadas ao ressarcimento desses valores.

Objetivo

Diante desse contexto, a ideia inovadora propõe 
meio de estimar, por intermédio dos resultados 
alcançados pelo estudo econométrico reali-
zado no âmbito do TC 005.081/2015-7, os valo-
res referenciais do dano ao erário causado por 
cada empresa participante do cartel, de modo 
a subsidiar tecnicamente a coordenação entre 
instâncias estatais para o ressarcimento des-
ses valores, além de explicitar a adequabilidade 
desse método para quantificação de danos em 
casos futuros de detecção de cartéis.

O ressarcimento do dano ao erário de-
corrente do sobrepreço compete, primei-
ramente, à Petrobras, por ser a entidade 
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diretamente prejudicada e por possuir capa-
cidade postulatória para tanto, cabendo, con-
correntemente, ao TCU, à Advocacia-Geral da 
União – AGU e ao Ministério Público Federal – 
MPF reaver os referidos valores. Ressalte-se 
que o que a Petrobras reconheceu como pre-
juízo em seu balanço corresponde à parcela 
do dano referente à propina paga pelo car-
tel, restando, ainda, por considerar, para fins 
de ressarcimento de danos ao erário, o mon-
tante relativo à vantagem indevida auferida 
em razão dos sobrepreços pagos.

A literatura nacional e internacional indica a 
maior adequação técnica e eficácia do mé-
todo econométrico para a quantificação de 
danos de cartéis, em relação às demais al-
ternativas disponíveis, por permitir rápida e 
acurada mensuração do sobrepreço aufe-
rido pelas participantes do cartel. Assim, es-
tando em consonância com os métodos e as 
técnicas internacionalmente adotados e com 
os resultados comumente observados em 
outros países, o estudo econométrico reali-
zado pelo TCU constitui fonte robusta e con-
fiável para a estimação do dano decorrente 
do sobrepreço obtido pelo cartel que atuou 
nas contratações da Petrobras. A partir dos 
seus resultados se extrai, com segurança, 
que, quando o cartel perpetrava seu modus 
operandi, já descrito no âmbito dos contra-
tos da Diretoria de Abastecimento entre 2002 
a 2015, havia uma diferença média de 17% no 
valor do contrato, em relação às licitações 
em que não se verificou sua atuação.

Conforme ressaltado na contextualização, 
as integrantes do cartel atuaram em outros 
contratos da Petrobras, por meio do mesmo 
modus operandi, em idêntica forma como na 
Diretoria de Abastecimento, pagando propina 
aos ex-funcionários da Petrobras para dire-
cionar o resultado das licitações, restringir a 

participação de concorrentes e dar acesso ao 
valor das estimativas; oferecendo propostas 
próximas ao valor máximo da faixa de aceita-
bilidade da Petrobras e propostas de cober-
tura; abstendo-se de participar de licitações 
e compensando margens de lucros por meio 
do rateio dos contratos. Mais do que o objeto 
da contratação, a escolha das obras entre as 
cartelizadas considerava, principalmente, o 
valor do contrato sobre o qual seria obtido 
o sobrelucro. Destarte, eventuais diferenças 
existentes na conjuntura do mercado de con-
tratações públicas no âmbito das licitações 
capturadas pelo cartel eram desconsidera-
das pelas cartelizadas para fins de distribui-
ção dos contratos, sendo que era realizada 
compensação entre as margens obtidas nes-
ses mercados (diretorias), de modo a homo-
geneizar os sobrelucros neles auferidos.

Além disso, ainda que possam existir distin-
ções entre esses mercados (diferentes di-
retorias dentro da Petrobras e diferentes 
obras e serviços prestados), o modus ope-
randi do cartel claramente se sobrepõe, uma 
vez que se tratava do mesmo comprador (a 
Petrobras), os participantes nos certames 
eram escolhidos entre os membros do car-
tel por meio do direcionamento de convites 
– que ocorria da mesma forma entre as di-
retorias, ou seja, os concorrentes enfrenta-
vam as mesmas barreiras à entrada – e havia 
um único objetivo: afastar a competitividade 
para capturar maiores margens de lucro em 
cada contratação. Em outros termos, as con-
dições em que se realizavam as transações 
e os agentes que interagiam nesses merca-
dos (diretorias) eram extremamente simila-
res, dentro dos objetos contratuais visados 
pelas integrantes do “clube”. Com efeito, se-
ria razoável a extensão do sobrepreço iden-
tificado por meio do método econométrico 
(17%) nos contratos da Diretoria de Abaste-
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cimento para todos os demais contratos em 
que o cartel comprovadamente atuou, repi-
se-se, utilizando o mesmo modus operandi 
para capturar a maior margem possível da 
faixa de aceitabilidade das propostas. Essa 
extensão é fortemente amparada pela litera-
tura antitruste e pelos países com maior tra-
dição no cálculo e na responsabilização de 
cartéis por danos por eles causados. A partir 
dessa extrapolação, faz-se possível estimar 
o valor referencial do dano global causado à 
Petrobras pelo cartel Lava Jato, sob o ponto 
de vista do sobrepreço, que envolve as parce-
las relativas à propina e vantagem indevida-
mente auferida pelas empresas cartelizadas.

Com o arcabouço teórico e instrumental apre-
sentado nas análises, concluiu-se que, tanto 
no âmbito das competências constitucionais 
e legais de controle externo deste Tribunal de 
Contas quanto no dos demais órgãos e enti-
dades responsáveis pelo ressarcimento de da-
nos ao erário, é plenamente possível – prática 
e legalmente – o emprego de métodos de de-
tecção e quantificação de danos com base 
em métodos comparativos, amparados em 
técnicas econométricas, adotados pela lite-
ratura nacional e internacional, com o obje-
tivo de quantificar o sobrepreço decorrente de 
cartéis em licitações públicas e, assim, apu-
rar os danos causados aos cofres da União e 
subsidiar a aplicação das sanções previstas 
em lei aos responsáveis. Em outras palavras, 
a quantificação proposta está de acordo com 
o ordenamento jurídico e pode constituir va-
lor referencial destinado a orientar as ações do 
Estado para ressarcimento do dano.

Resultados

Explicitadas as razões que fundamentam a 
extrapolação dos resultados do estudo eco-

nométrico, passa-se a aplicar a alíquota de so-
brepreço identificada à base contratual alvo da 
atuação cartelizada, com vistas a estimar va-
lores referenciais do dano ao erário causado 
à Petrobras por cada empresa participante do 
cartel, em virtude das irregularidades detecta-
das no âmbito da Operação Lava Jato, de modo 
a subsidiar tecnicamente o ressarcimento des-
ses valores pelas diferentes instâncias estatais. 
Em vista da magnitude dos valores envolvidos, 
do conservadorismo inerente às análises em-
preendidas e da participação de empresas que 
possuem capacidade fática de reparação em 
dimensões díspares, em função da quantidade 
de lucros que cada uma obteve, quantia essa 
proporcional ao volume de contratos firmados 
com a Petrobras, entende-se possível e neces-
sário estimar o valor referencial do dano cau-
sado ao erário por cada um dos responsáveis, 
de forma individualizada e proporcional à tota-
lidade de contratos, mantendo-se consonância 
entre a responsabilização pelos atos cometidos 
e o dano mínimo.

Isso posto, partindo-se do detalhamento do 
montante de R$ 199,61 bilhões em contratações 
capturadas pelo cartel Lava Jato, apresentado 
pela Petrobras em resposta a ofício de requi-
sição de informações ao TCU, ao ser inquerida 
a apresentar o detalhamento da baixa contábil 
efetuada em função do pagamento de propina, 
foi possível identificar a participação de cada 
uma das empresas cartelizadas. Dos R$ 199,61 
bilhões, verificou-se, cerca de, R$ 149 bilhões 
em contratações firmadas com as empresas 
cartelizadas, em consórcio, individualmente ou 
por meio de participação societária. Identifica-
dos os contratos que foram firmados com as 
empresas do cartel, aplicou-se, assim como 
a Petrobras o fez com a alíquota de 3% rela-
tiva à propina, o percentual de 17% sobre o va-
lor total. Procedendo dessa maneira, chegou-se 
ao montante de, aproximadamente, R$ 29,4 bi-
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lhões, que seria o valor total do débito ou a van-
tagem total auferida pelas empresas em razão 
de suas atuações em cartel. Esses valores rece-
bidos estimam o prejuízo que o cartel provocou 
ao erário, devendo ser buscados, de forma coor-

denada, em ações de reparação de iniciativa da 
própria Petrobras, da AGU, do MPF ou deste Tri-
bunal, relativamente a cada uma das carteliza-
das, nos valores detalhados na tabela a seguir.

Item Empresa Total contratado 
(R$) Débito (R$)

1 Alumini Engenharia S/A 5.432.971.311,93 923.605.123,03 

2 Andrade Gutierrez S/A 4.865.901.588,55 827.203.270,05 

3
Carioca Christiani Nielsen 

Engenharia S/A
1.873.399.442,03 318.477.905,15 

4 Construcap CCPS Engenharia 2.225.349.014,28 378.309.332,43 

5
Construções e Comércio 

Camargo Corrêa S/A
7.361.660.812,62 1.251.482.338,15 

6 Engevix Engenharia 13.204.792.440,47 2.244.814.714,88 

7 Fidens Engenharia S/A 1.391.233.634,44 236.509.717,85 

8 Galvão Engenharia S/A 6.918.514.676,26 1.176.147.494,96 

9 GDK S/A 3.963.874.543,85 673.858.672,45 

10 Iesa Óleo e Gás 6.801.844.871,83 1.156.313.628,21 

11 Jaraguá Equipamentos Industriais Ltda. 3.330.265.220,53 566.145.087,49 

12 Mendes Júnior Trading Engenharia 3.637.596.737,48 618.391.445,37 

13
MPE Montagens e  

Projetos Especiais S/A
2.369.450.896,83 402.806.652,46 

14 Norberto Odebrecht S/A 32.449.068.457,37 5.516.341.637,75 

15 OAS S/A 4.832.480.734,40 821.521.724,85 

16 Promon S/A 3.485.124.989,53 592.471.248,22 

17 Queiroz Galvão S/A 23.590.214.351,84 4.010.336.439,81 

18 Schahin Engenharia Ltda. 4.001.310.209,56 680.222.735,63 

19 Setal 1.756.683.056,20 298.636.119,55 

20 Skanska Brasil Ltda. 4.239.322.218,67 720.684.777,17 

21 SOG Óleo e Gás 1.631.599.770,11 277.371.960,92 

22 Techint Engenharia e Construção S/A 20.965.371.379,28 3.564.113.134,48 

23 Tomé Engenharia 2.561.404.534,62 435.438.770,89 

24 UTC Engenharia S/A 10.349.143.079,43 1.759.354.323,50 

TOTAL  173.238.577.972,09 29.450.558.255,26
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Com os valores referenciais de débito indivi-
dualizados de cada empresa cartelizada, cal-
culados de forma proporcional à vantagem 
auferida nas contratações que lhes aprovei-
taram, permite-se que o respectivo mon-
tante de dano seja considerado no âmbito de 
eventuais acordos de leniência assinados ou 
em negociação e possibilita-se um ressarci-
mento mais eficaz pelo conjunto de órgãos 
e entidades estatais competentes para tanto, 
racionalizando-se a atuação nos processos já 
abertos e as medidas a serem adotadas para 
ressarcimento dos demais valores.

Conforme relatado na contextualização, exis-
tem diversas instâncias estatais competentes 
para o ressarcimento do dano causado pelo 
cartel em análise, que estão adotando atu-
ações concomitantes entre si, que se mos-
tram passíveis de serem coordenadas para 
maximizar o retorno de recursos aos cofres 
públicos. O MP ajuizou ações penais e ações 
civis públicas por ato de improbidade admi-
nistrativa. A AGU também ajuizou ações civis 
públicas. O TCU possui processos em aberto 
que fiscalizam contratos individuais que fo-
ram alvo da atuação do cartel. A Petrobras 
tem tomado uma série de medidas para co-
ordenar essas ações, atuando como partícipe 
e colaboradora em busca do ressarcimento 
desses valores, ocupando posição central 
nesse cenário.

Nesse contexto, os valores referenciais ora 
calculados para cada empresa parecem ser-
vir de subsídio para a atuação da Petrobras 
na busca do ressarcimento dos prejuízos por 

ela suportados, permitindo que a estatal ve-
rifique se o montante imputado pelas diver-
sas ações estatais até o presente momento 
é compatível com esses valores referenciais. 

Ressalte-se que, apesar de a presente Re-
presentação envolver dano ao erário, já exis-
tem medidas estatais adotadas, tanto no TCU 
quanto em outras instâncias, para reaver es-
ses valores aos cofres públicos, não sendo, 
pois, oportuna a abertura de novas Tomadas 
de Contas Especiais – TCEs no âmbito deste 
Tribunal visando ao mesmo objetivo, conside-
rando-se, sobretudo, a atuação precípua da 
Petrobras nesse âmbito. Assim, com os va-
lores referenciais de débito individualizados 
de cada empresa cartelizada, calculados de 
forma proporcional à vantagem auferida nas 
contratações que lhes aproveitaram, permi-
te-se: (i) considerar o valor estimado como 
referencial para que as instâncias estatais, 
sobretudo a Petrobras, possam coordenar 
melhor suas ações voltadas ao ressarcimento 
dos prejuízos com os sobrepreços pagos in-
devidamente, podendo buscar o ressarci-
mento de eventuais valores faltantes pela via 
judicial ou gerenciar possíveis sobreposições 
de atuação em diferentes instâncias que pos-
sam estar gerando imputação de dano em 
valores excessivos; e (ii), no âmbito do TCU, 
aplicar o percentual de 17%, alcançado pelo 
estudo econométrico, para quantificar os da-
nos ao erário obtidos indevidamente pelos 
participantes do cartel nos respectivos pro-
cessos em curso no TCU que fiscalizam con-
tratos em que se identificou a atuação do 
cartel Lava Jato.
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Fiscalização  
cidadã por meio de  

realidade aumentada

Unidade
Secretaria de Soluções 
de Tecnologia da 
Informação – STI

Participantes
Ariel Reinaldo 
Mesquita da Silva

Hério Thiago Cesar 
Sampaio e Oliveira

Wagner Miranda Costa

Contexto

Nos últimos anos, os órgãos de controle do Estado brasileiro 
vêm estimulando a fiscalização dos gastos públicos pela socie-
dade e induzindo ações que suportem o controle social.

Como exemplo, podem-se citar o aprimoramento dos portais 
de transparência de entes públicos, alguns, inclusive, disponi-
bilizando dados em formato aberto; a criação de serviços de 
atendimento ao cidadão, em atenção à Lei de Acesso à Infor-
mação (Lei 12.527/2011); a realização de eventos de estímulo à 
inovação em serviços públicos (hackathons); e a edição de pu-
blicações de interesse público com linguagem própria para o 
público em geral.

Entretanto, obter informações consolidadas acerca de objetos 
específicos ainda é um desafio para o cidadão comum, em vir-
tude da complexidade do Estado brasileiro e da Administração 
Pública do país.

Ou seja, para se descobrir em qual site governamental podem 
ser obtidas informações acerca de uma obra pública, é possí-
vel que a pessoa tenha de saber previamente se a execução 
da obra é de responsabilidade do governo federal, estadual ou 
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municipal, se é custeada com orçamento 
do próprio ente executor ou proveniente de 
transferência voluntária, se a fiscalização é 
de responsabilidade do Tribunal de Contas da 
União, do estado ou do município, a qual ór-
gão do Judiciário compete julgar litígios rela-
cionados com a obra, entre outros. Ademais, 
as informações necessárias ao controle so-
cial podem estar dispersas em mais de um 
órgão e sem interligação explícita entre elas 
e em diversos formatos (ex.: relatórios, plani-
lhas, acórdãos etc.).

Por exemplo, informações acerca de uma 
obra pública executada pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes – 
Dnit com orçamento da União podem estar 
parte no site do próprio Dnit, parte no Portal 
da Transparência do Poder Executivo federal, 
parte no Portal do TCU e outra parte no site 
de um dos Tribunais de Justiça do país.

Nesse contexto, pretende-se, com a presente 
ideia, que qualquer cidadão possa obter infor-
mações consolidadas a respeito de um ob-
jeto de interesse, simplesmente apontando 

seu dispositivo móvel para esse alvo, apli-
cando a tecnologia de realidade aumentada.

Em síntese, o aplicativo desenvolvido pelo 
TCU identificaria o objeto de interesse do ci-
dadão, por meio de recursos como georrefe-
renciamento e visão computacional, buscaria 
informações acerca do objeto nas bases de 
dados custodiadas pelo próprio Tribunal e em 
outras bases da Administração Pública, por 
meio de interoperabilidade, e as apresentaria 
de forma clara e atrativa, conforme técnicas 
de experiência de usuário.

A imagem a seguir ilustra uma aplicação da 
tecnologia de realidade aumentada similar à 
ora proposta.

Outra forma de interação possível com o 
aplicativo seria em modo automatizado. O 
cidadão informaria temas ou objetos de in-
teresse e o aplicativo emitiria alertas, à me-
dida que o dispositivo móvel se aproximasse 
de um deles ou na ocorrência de novas atu-
alizações de informações.

Figura: Ao apontar para prédios, 
o aplicativo exibe informações 

de estabelecimentos comerciais 
abertos, com indicadores de 
clientes, além da distância.
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Por exemplo, caso o tema meio ambiente 
fosse selecionado, o aplicativo poderia alertar 
quando a pessoa passasse por uma área de 
preservação ambiental que tenha sido alvo de 
fiscalização pelo TCU ou, idealmente, até por 
outro órgão de controle (ex.: Controladoria-
-Geral da União – CGU ou Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama).

Outra perspectiva a se observar, conforme o 
aumento da qualidade da solução e o avanço 
dos sistemas de custos da Administração 
Pública, seria a possibilidade de visualização 
dos custos de programas e unidades admi-
nistrativas, de modo a permitir avaliar ações 
de interesse direto dos usuários, um obje-
tivo almejado desde a implantação do Sis-

tema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal – Siafi. Uma outra pos-
sibilidade nesse estágio, seria a comparação 
de centros de custos diversos com a geração 
de rankings, índices de desempenho ou de 
qualidade ou qualquer outro que viesse a ser 
reivindicado pela sociedade. Algo hoje prati-
camente inviável de se alcançar.

O TCU poderia, por meio de convênios com ou-
tros tribunais de contas, com a Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN, a CGU e demais ór-
gãos da Administração Pública federal, ampliar 
a base de informações para o cidadão. Inde-
pendentemente de competência, jurisdição ou 
responsabilidade pelo dado, o cidadão poderia 
acessar o máximo de informações possíveis.
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IDEIAS INOVADORAS 
GOVERNANÇA E GESTÃO

IDEIAS INOVADORAS 
GOVERNANÇA E GESTÃO
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Exposição da 
Administração 
Pública Federal a 
fraude e Corrupção

Período de Realização:
2018

Unidades
Secretaria de Relações 
Institucionais de Controle 
no Combate à Fraude e 
Corrupção – Seccor

Secretaria de Controle 
Externo da Administração 
– SecexAdmin

Secretaria de Operações 
Especiais em Infraestrutura 
– SeinfraOperações

Secretaria de Controle 
Externo em Pernambuco 
– Secex-PE

Participantes
Renata Pinheiro 
Normando (Seccor)

Cynthia de Freitas Queiroz 
Berberian (Coinfra)

Luiz Geraldo Santos 
Wolmer (Secex-PE)

Joventina Evaristo 
da Silva (Seccor)

Cláudio Silva da Cruz 
(SecexAdmin)

Jetro Coutinho Missias 
(SecexAdmin)

Carla Ribeiro da Motta (ISC)

Daniel Jezini Netto 
(SecexAdmin)

Raquel Zampietro (STI)

Welder Pinheiro Luz (STI)

Contexto

O TCU, por intermédio das Secretarias de Relações Institucio-
nais de Controle no Combate à Fraude e à Corrupção – Seccor, 
Controle Externo da Administração – SecexAdmin, Operações 
Especiais em Infraestrutura – SeinfraOperações e Controle Ex-
terno em Pernambuco – Secex-PE, promoveu auditoria opera-
cional em instituições do Poder Executivo federal, para avaliar a 
exposição desses órgãos ao risco de fraude e corrupção.

Objetivos

O trabalho, realizado ao longo de 2018, buscou averiguar se os 
controles de prevenção e detecção relacionados a fraude e cor-
rupção dessas instituições estão compatíveis com seus pode-
res econômico e de regulação, bem como propor melhorias em 
práticas específicas, com o intuito de eliminar/mitigar causas 
sistêmicas que favorecem a ocorrência de atos lesivos em or-
ganizações públicas.
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No decorrer da auditoria, foram construídas 
metodologias de cálculo dos poderes acima 
mencionados. Também foi verificada a imple-
mentação dos controles: Gestão da Ética e 
Programa de Integridade; Transparência e Ac-
countability; Governança e Auditoria Interna; 
Gestão de Riscos e Controles Internos; Desig-
nação de Dirigentes.

Os dados obtidos no desenvolvimento do tra-
balho foram utilizados na construção de um 
mapa de risco, que revelou importantes fragi-
lidades. O mapa é um dos principais produtos 
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Fragilidade dos controles contra a exposição à fraude e à corrupção
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BAIXA INTERMEDIÁRIA ALTA MUITO ALTA

desta auditoria, uma vez que permite verificar 
se os órgãos estão ou não implementando 
melhorias em seus sistemas de controle.

O mapa está dividido em quatro áreas, iden-
tificadas pelas cores verde (baixa exposição), 
amarela (média exposição), laranja (alta ex-
posição) e vermelha (altíssima exposição). O 
posicionamento da instituição em uma dada 
faixa permitirá fazer algumas inferências so-
bre seu grau de exposição a fraude e cor-
rupção, bem como avaliar quais controles 
precisam de aprimoramento.
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Resultados

O trabalhou permitiu verificar, in loco e, 
também, pelas respostas a questionário (o 
mesmo empregado no Índice Integrado de 
Governança e Gestão – IGG), que as insti-
tuições da amostra possuem diversas limi-
tações em seus mecanismos de controle. 
Destaca-se que, nas 38 unidades com alto 
poder econômico, foram constatadas fragili-
dades altas ou muito altas em seus sistemas 
de controle preventivo e detectivo de fraude e 
corrupção. Juntas, essas unidades gerenciam 
orçamento anual superior a R$ 216 bilhões.

Também foram constatados os achados rela-
cionados a seguir.

A ausência de critérios objetivos para 
ocupação de cargos/funções comis-
sionados aumenta a exposição das ins-
tituições federais ao risco de fraude e 
corrupção, uma vez que essa modali-
dade de acesso não prevê exigências 
específicas de padrões éticos e de in-
tegridade aos ocupantes das vagas, 
como forma de prevenir a ocorrência 
de atos lesivos.

As 30 instituições detentoras dos maio-
res poderes econômicos e de regulação 
declararam que as Gestões da Ética e do 
Programa de Integridade são incipientes. 
Além disso, não há adoção sistemática 
de gestão de riscos relacionada à pre-
venção de casos de fraude e corrupção, 
tampouco de controles específicos para 
conter esses mesmos males.

Foram propostas comunicações, recomenda-
ções e determinações para os órgãos auditados.

Benefícios esperados

Em face dos riscos e das fragilidades cons-
tatados, espera-se que o presente trabalho 
sirva de subsídio para a implementação de 
melhorias nos mecanismos de controle das 
instituições do Poder Executivo federal, em 
especial, nas práticas preventivas e detec-
tivas de fraude e corrupção. Entre outros, é 
desejável que as instituições tenham critérios 
objetivos para a ocupação de cargos/funções 
comissionados, desenvolvam seus progra-
mas de integridade, monitorem e acompa-
nhem a gestão da ética, medida indispensável 
para avaliar se as ações voltadas à promoção 
de valores essenciais em organizações públi-
cas estão atingindo os objetivos esperados.
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Missão
Aprimorar a Administração Pública  
em benefício da sociedade por meio  

do controle externo.

Visão
Ser referência na promoção de uma  

Administração Pública efetiva, ética,  
ágil e responsável.

www.tcu.gov.br
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